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Sobre o que é esta tese?  

 

É sobre mexer na imensa 

ferida colonial; 

 

É sobre alçar o 

conhecimento horizontal 

afrontando e ultrapassando o 

conhecimento vertical;  

 

É sobre a força afetiva e o 

saber afrontando a lógica 

epistêmica;  

 

 

É sobre corpo-político-

conhecimento desmontando 

o corpo-colonial-patriarcal-

capitalista hegemônico;  

 

É sobre ser e estar no mundo, reconhecendo-se como sujeito que é, e 

não subjugado como foi e é;  

 

É sobre (re) existência, cortando como faca a (sub) existência;  

 

 

 

 

É sobre a terra mãe, a mata, os virginianos e Oxóssi acertando com 

sua flecha contra os terroristas anti-mata-terra;  

 

É sobre o universalismo se 

transformando em diversalismo;  

 

É sobre a universidade se 

transformando em Subversidade;  

 

É sobre Abya Yala, ao invés de 

América;  

 

 

É sobre Pindorama, ao invés de 

Brasil (ou Brazil?);  

 

É sobre SentirPensar e Corazonar, 

ao invés de NecroEpisteMatar;  

 

Sobre 

estar/pensar/sentir/corporificar/subverter como práticas  contra-

hegemônicas.  

Ermeson Nathan. Estado de Catarse em: 26/02/2024 às 17:26 localizado em Abya Ayala, Pindorama, Siará, Kariri, Joaseiro. 
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RESUMO 

 

Os fundamentos teóricos e epistemológicos são essenciais para a constituição, a consolidação 

e a compreensão de uma área do conhecimento. Porém, é importante que estes tenham como 

base um conjunto de elementos que materializem as condições geográficas, políticas, 

econômicas, sociais e culturais de onde emergem. Com efeito, este estudo objetiva analisar as 

epistemologias adotadas pela Ciência da Informação brasileira, fornecedoras de bases 

estruturais e reflexivas para a formação do seu corpus epistêmico, a partir do prisma da Teoria 

Decolonial. Os objetivos específicos são: a) identificar as epistemologias na Ciência da 

Informação brasileira, a partir dos/as autores/as seminais no campo por meio dos planos de 

ensino de disciplinas de Fundamentos e/ou Epistemologia em Ciência da Informação dos 

programas de pós-graduação, nos cursos de doutorado do Brasil; b) verificar a construção 

colonial do saber, a partir da perspectiva teórico-prática e conceitual, na Ciência da 

Informação brasileira; c) caracterizar, a partir das concepções (dimensões), as produções de 

conhecimento na Ciência da Informação brasileira; d) identificar, a partir da Teoria 

Decolonial, as possibilidades outras de categorização, teorização e conceitos para os estudos 

da área; e e) Propor um modelo epistemológico afro-indígena na Ciência da Informação 

brasileira. O universo da pesquisa foi composto por 16 Programas de Pós-Graduação em 

Ciência da Informação avaliados e reconhecidos pelo Ministério da Educação. Para compor a 

amostra da pesquisa, foram selecionados 13 desses programas. No entanto, devido a 

dificuldades no acesso às bibliografias das disciplinas de Fundamentos e/ou Epistemologia 

em Ciência da Informação em alguns programas de doutorado, a análise final incluiu apenas 

11 programas. Em seu percurso metodológico, trata-se de uma pesquisa classificada, quanto à 

natureza do objeto, como básica, com vista aos estudos teóricos no campo; no que se refere 

aos objetivos, se delimita, inicialmente, como pesquisa explicativa, no que se refere à 

interpretação dos fenômenos eclodidos a partir da conjuntura teórica; quanto à forma de 

abordagem, se constitui como qualitativa e quantitativa; no que concerne aos procedimentos 

de coleta de dados, trata-se de pesquisa bibliográfica e de pesquisa documental, 

operacionalizadas, respectivamente, via levantamento bibliográfico e levantamento 

documental. Os dados foram coletados junto aos planos de disciplinas que tratam sobre 

fundamentos teóricos e epistemológicos nos cursos de doutorado em Ciência da Informação 

brasileiros. As análises dos resultados indicam que a Ciência da Informação brasileira está 

profundamente enraizada em práticas epistemológicas associadas ao capitalismo, ao 

colonialismo e ao patriarcado, perpetuando linhas de opressões e de subalternização em 

relação a saberes não eurocêntricos. Nesse contexto, considera-se o necroepistemicídio para 

descrever a violência epistemológica presente na área, ampliando a noção de morte epistêmica 

com o intuito de incluir a morte dos corpos no contexto do projeto necropolítico do Estado. 

Considera-se, ainda, o Corazonar e o Sentipensar como práticas epistemológicas alternativas 

e horizontais para a Ciência da Informação, concebidas como abordagens decoloniais que 

propõem novos loci de análise, em contraposição às epistemologias verticais. Por fim, 

destaca-se a relevância de elementos visuais, como imagens e vídeos, integrados à tese, que 

proporcionam uma nova forma de representação do conhecimento, transcendendo a dimensão 

da escrita e reconfigurando o conhecimento vertical por meio de práticas alternativas de 

leitura. 

 

Palavras-chave: Ciência da Informação no Brasil; Epistemologia da Ciência da Informação; 

Teoria da Decolonialidade; Necroepistemicídio. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Theoretical and epistemological foundations are essential for the establishment, consolidation, 

and understanding of a field of knowledge. However, it is crucial that these foundations be 

based on elements that reflect the geographical, political, economic, social, and cultural 

conditions from which they emerge. This study aims to analyze the epistemologies adopted by 

Brazilian Information Science, which provide structural and reflective bases for the formation 

of its epistemic corpus, from the perspective of Decolonial Theory. The specific objectives 

are: (a) to identify epistemologies in Brazilian Information Science based on seminal authors 

in the field through the syllabi of courses on Foundations and/or Epistemology in Information 

Science from doctoral programs in Brazil; (b) to examine the colonial construction of 

knowledge from theoretical-practical and conceptual perspectives in Brazilian Information 

Science; (c) to characterize, based on conceptions (dimensions), the knowledge production in 

Brazilian Information Science; (d) to identify, through Decolonial Theory, alternative 

possibilities for categorization, theorization, and concepts for studies in the field; and (e) to 

propose an Afro-Indigenous epistemological model in Brazilian Information Science. The 

research universe consisted of 16 graduate programs in Information Science evaluated and 

recognized by the Ministry of Education. Thirteen programs were selected for the study 

sample; however, due to difficulties in accessing the bibliographies of courses on Foundations 

and/or Epistemology in some doctoral programs, the final analysis included only 11 

programs. Methodologically, this research is classified as basic in nature, aimed at theoretical 

studies within the field. Regarding its objectives, it is initially defined as explanatory research 

focused on interpreting phenomena arising from the theoretical context. Concerning the 

approach, it combines qualitative and quantitative methods. In terms of data collection 

procedures, it involves bibliographic and documentary research, operationalized through 

bibliographic and documentary surveys, respectively. The data were collected from the syllabi 

of courses addressing theoretical and epistemological foundations in Brazilian doctoral 

programs in Information Science. The analysis of the results indicates that Brazilian 

Information Science is deeply rooted in epistemological practices associated with capitalism, 

colonialism, and patriarchy, perpetuating systems of oppression and subordination of non-

Eurocentric knowledge. In this context, the concept of necroepistemicide is employed to 

describe the epistemological violence present in the field, extending the notion of epistemic 

death to include the death of bodies within the context of the state's necropolitical project. 

Additionally, the concepts of Corazonar and Sentipensar are considered as alternative and 

horizontal epistemological practices for Information Science, conceived as decolonial 

approaches that propose new loci of analysis in opposition to vertical epistemologies. Lastly, 

the integration of visual elements, such as images and videos, is highlighted as a significant 

component of the dissertation. These elements provide new forms of knowledge 

representation, transcending the written dimension and reconfiguring vertical knowledge 

through alternative reading practices. 

 

Keywords: Infromation Science in Brazil; Epistemology of Brazilian Information Science; 

Decoloniality (theory); Necroepistemicide.  
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INTERLÚDIO DA TESE – UMA ANTI-INTRODUÇÃO  

 

E a tese1 do terceiro mundo se revolta, mas rompe, sinceramente, com as estruturas de 

poder vigentes? Pode esta tese se propor a uma desconstrução dos modos de conhecimento 

estando ela, ainda, inserida nas lógicas coloniais do conhecimento acadêmico? 

Tudo começou em 2019, quando eu, por interesse próprio, tive acesso às produções de 

conhecimento das mulheres feministas negras. O primeiro livro que li foi o da filósofa e 

mestra Djamila Ribeiro. Em O que é lugar de fala?, a autora, além de apresentar a teoria e o 

conceito de lugar de fala, desnuda as relações sociais de opressão que as mulheres negras 

enfrentam constantemente, principalmente, no Brasil. 

Em seguida, aprofundei meu entendimento com a obra Interseccionalidade, da doutora 

Carla Akotirene, cuja leitura me revelou nuances ainda mais profundas e complexas sobre as 

dinâmicas interseccionais enfrentadas pelas mulheres negras. Além de dialogar com as ideias 

de Djamila Ribeiro, Akotirene propõe uma reflexão incisiva sobre como essas mulheres são 

atravessadas por múltiplas camadas de opressão, entendendo a interseccionalidade como uma 

encruzilhada - um conceito central em sua análise. Tal como uma encruzilhada, a 

interseccionalidade é o ponto de convergência de diversas opressões que não apenas se 

somam, mas se entrelaçam, criando uma realidade única e multifacetada. Ao utilizar essa 

poderosa metáfora, Akotirene destaca a urgência de reconhecer essas intersecções para que se 

possa, de fato, compreender e combater as desigualdades enfrentadas por essas mulheres. 

Além disso, o que me instigou a pesquisar mais profundamente e, consequentemente, 

tornou-se uma das bases do desenvolvimento desta tese, foi a constatação de que o 

conhecimento científico, desde sua origem, vem ditando o que deve e o que não deve ser dito, 

quem deve e quem não deve falar e, sobretudo, impondo a ideia de que a produção de 

conhecimento também é geolocalizada - pois, para a ciência, apenas o conhecimento regional 

é considerado localizado. 

Pode a ciência ser, desde sua construção, um sistema opressor? Eu comecei a perceber 

que ela não apenas pode, mas efetivamente é, ainda nos dias atuais, um sistema de opressão 

de saberes que escapam ao modelo de lógica racional, ao objetivismo e à validação pelos 

pares científicos, sobretudo, no que se refere à sua construção seminal. E a ciência cidadã? 

 
1 A imagem abaixo foi criada pelo autor da tese usando o Canva. A segunda imagem, que divide as seções e 

representa o conhecimento do autor, foi elaborada pelo designer Kevin Leite, em parceria com o autor da tese. 

Fonte da primeira imagem: Alves (2022); Fonte da segunda imagem: Leite e Alves (2024). 
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Eu, então, comecei a me questionar: qual o motivo de eu nunca ter lido, ou ter lido em 

raros momentos pontuais, durante mais de oito anos de vida acadêmica, mulheres negras? 

Quais os motivos de eu não ter tido acesso à literatura indígena? O que há nesse/a outro/a, e 

aqui o/a outro/a não apenas como categoria analítica, mas como um conjunto de não-seres que 

não estão na literatura científica e que não contribuem para o nosso desenvolvimento? 

Eu me questionei o motivo de não ter lido, em termos de Spivak (2010), os 

subalternos. Foi nesse momento e, atrelado às leituras de mulheres negras, que pude entender 

que o meu conhecimento, o conhecimento científico atual cifrado, à que sempre tive acesso e 

que compõe minha formação, lá na ponta, de uma forma brutal, hierarquiza sistemas de 

opressão, corrobora para o racismo epistêmico, provoca o etnocídio, o epistemicídio, o 

altericídio e tantas outras violências. 

E, além disso tudo, eu me questionava sobre qual era a função da universidade nessa 

formação de conhecimento ainda imperialista. Eu percebi lendo Walter Mignolo e Ramón 

Grosfoguel2 e outros/as intelectuais do grupo Modernidade/Colonialidade que a universidade 

é, em sua origem, colonial e fundada por europeus, que visavam à disseminação dos seus 

conhecimentos na perspectiva de universalizá-los. 

Cabe, dentro dessas reflexões, ressaltar que obviamente a ciência nos conduziu para o 

avanço como seres humanos e às dinâmicas sociais e tecnológicas em sociedade. O que aqui 

questiono é o núcleo científico de sempre partir de uma mesma linha estrutural cognitiva de 

ser universal, europeia e/ou norte-americana, objetivista, delimitada por seus pares, enquanto, 

como nos diz Pessoa (1917, p. 5) em sua poesia Ultimatum “[...] E tu, Brasil «república 

irmã», blague de Pedro Álvares Cabral, que nem te queria descobrir!”, e eu o refaço: e tu, 

Brasil, que só reproduz o que os seus colonizadores deixaram para ti: a colonialidade do ser, 

do poder e do saber, como ficas? 

Aqui, o lixo epistêmico, o não-ser, tem fala! E não significa que esta tese fala por, ou 

define por, longe disso, é uma tese que busca desnudar, abrir as cortinas e mostrar também os 

bastidores do que ocorre, quando a gente vê apenas o que nos é dado, instruído, oferecido. Eu 

não quero mais o conhecimento vertical, eu quero o horizontal, eu quero outras narrativas, 

outros modos de conhecimento que a ciência não nos fez entender, eu quero conhecimento-

corpo-político. 

E agora é assim, sabe: sem abaixar a cabeça, sem deixar que os/as outros/as pensem e 

definam os nossos conhecimentos, as nossas lutas políticas, os nossos corpos e as nossas 

 
2 Compilação de textos lidos durante alguns anos, aqui foram inseridos como parte da memória do que a 

produção desses/as autores/as representa, não tendo um texto em específico, mas um conjunto de textos lidos. 
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‘corpas’3. Não é mais sobre você, colonizador, é sobre nós, colonizados. Com efeito, esta tese 

é uma verdade-ficção; ela passa pelo meu filtro subjetivo, ideológico, simbólico etc., e eu a 

escrevo. A ciência e a epistemologia que me formaram são, também, uma ficção, elas 

passaram pelos filtros subjetivos dos/as intelectuais antecedentes que a construíram e é essa 

mesma ciência que me conduziu a questioná-la. Acesso o real através do simbólico, do 

imaginário. A verdade é um discurso. 

E o que peço é ainda o que nos diz Pessoa (1917, p. 5): “[...] deixem-me respirar! 

Abram todas as janelas! Abram mais janelas do que todas as janelas que há no mundo!”. E a 

tese terceiro-mundista se revolta! 

 
3 O termo “corpas” é utilizado neste contexto como uma expressão política que enfatiza a valorização e o 

reconhecimento dos corpos femininos, especialmente das mulheres negras, indígenas, trans, travestis e 

cisgêneras, como agentes políticos na construção de conhecimento não eurocêntrico. A utilização desse termo 

destaca a importância de considerar as experiências corporais desses grupos historicamente marginalizados como 

centrais na resistência e na produção de narrativas periféricas dissidentes. Essa abordagem busca subverter as 

lógicas coloniais e patriarcais que tradicionalmente desvalorizaram e subalternizaram esses corpos, promovendo 

assim uma visão mais inclusiva e crítica no campo acadêmico. 
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1 INTRODUÇÃO  

Você fica perdendo o sono 

Pretendendo ser o dono das palavras 

Ser a voz do que é novo; 

E a vida, sempre nova, 

Acontecendo de surpresa 

Caindo como pedra sobre o povo. 

(Belchior). 
 

A Ciência da Informação é uma área de estudo que, desde sua origem, está arraigada 

ao contexto da seleção, do tratamento, da organização, da disseminação e da recuperação da 

informação, a partir de três quadros contextuais: tecnológico, interdisciplinar e social.4 Esse 

tripé que estrutura o campo permite repensar os conceitos, as teorias e os métodos aplicados à 

construção de sua epistemologia, à qual fornece base estrutural do desenvolvimento do campo 

para pensar seus paradigmas. 

Os construtos conceitual, teórico e metodológico da Ciência da Informação partem de 

um lugar, não apenas geográfico, mas, sobretudo, geopolítico e social, construídos a partir de 

indivíduos que ditam o que deve e o que não deve ser considerado para a sua construção 

epistêmica. Nesse sentido, a construção teórica da epistemologia do campo se condiciona a 

partir de sujeitos interseccionalizados por marcadores sociais, os quais estão sendo alvo de 

críticas e debates atualmente. 

Esses marcadores sociais são dos mais diversos, tais como gênero, etnia/raça e classe. 

Nesse contexto, o que aqui se pressupõe compreender é que a epistemologia da área parte de 

um determinado lugar que, ao que se vem averiguando, se constitui de um tipo de pensamento 

arraigado às práticas norte-americanas e/ou europeias, sempre partindo do lugar de um centro 

de pensamento racional, solipsista e, em seu início, fortemente atrelado às práticas 

matemáticas de mensuração da informação, num dado fluxo informacional e de recuperação. 

De modo amplo, podemos compreender a epistemologia como a “teoria do 

conhecimento”, ou seja, é a prática reflexiva de se entender como o conhecimento, nesse caso, 

o conhecimento científico, se constrói e se desenvolve, bem como são construídos os métodos 

e as suas dinâmicas de validação. Dessa forma, a epistemologia é considerada como uma 

prática filosófica de estudar como o conhecimento nasce, como ele é construído, como ele é 

condicionado e, principalmente, como essas teorias do conhecimento são elaboradas. 

Indo além dessa breve explanação, a epistemologia como prática filosófica se 

consolida em meados do século XVII e final do século XVIII com os trabalhos de autores 

 
4 Autores como Tefko Saracevic e Carlos Ávila de Araújo, dentre outros na Ciência da Informação, trazem 

reflexões sobre esses quadros contextuais, principalmente o primeiro autor mencionado. 
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racionalistas continentais europeus, tais como René Descartes e Immanuel Kant, e a tradição 

empirista britânica de John Locke, George Berkeley e David Hume, para citar apenas os 

seminais. Esses pensadores estruturam a base fundamental da epistemologia como prática 

filosófica de pensar o conhecimento científico, os seus métodos, os paradigmas e as 

justificações. O projeto epistêmico dos racionalistas, por exemplo, ia além da formulação do 

pensamento sobre as práticas científicas e se consolidaram na criação das teorias de 

conhecimento em que, a partir de uma visão universalista, buscavam criar conceitos, teorias e 

métodos que fossem disseminados na perspectiva de se universalizar o conhecimento. 

A modernidade foi construída ao longo do tempo e, como já discuito, trouxe uma série 

de avanços técnico-científicos para a humanidade, em que pesem as críticas a ela 

direcionadas. No entanto, é fundamental considerar que há, pelo menos, dois conjuntos de 

críticas sobre as potencialidades e as limitações da Ciência Moderna, que enriquecem essa 

discussão, dependendo do lugar de enunciação. Por um lado, temos a crítica intra-europeia 

(pós-positivista), que surge a partir do século XX, tendo como local de enunciação 

privilegiado a Europa Ocidental. Pensadores críticos como Gaston Bachelard, Karl Popper, 

Jean Piaget, Max Horkheimer, Theodor Adorno, Jürgen Habermas, Michael Foucault, 

Thomas Khun, Edgar Morin e Boaventura de Sousa Santos contribuíram para essa discussão. 

Por outro lado, temos a crítica extra-europeia (pós-colonial), que também surge a partir do 

século XX, tendo como local de enunciação privilegiado a América Latina. Nesse contexto, 

pensadores críticos como Aníbal Quijano, Edgardo Lander, Ramón Grosfoguel, Walter 

Mignolo, Zulma Palermo, Catherine Walsh, Arturo Escobar, Enrique Dussel, Santiago 

Castro-Gómez e Nelson Maldonado-Torres oferecem perspectivas alternativas e críticas à 

modernidade. Não podemos deixar de considerar a crítica à origem desta corrente, vinculada à 

noção de Sistema-Mundo, nos Estados Unidos da América (EUA). 

Apesar do papel revolucionário dos intelectuais europeus e norte-americanos, suas 

contribuições não foram suficientes. Então, é importante reconhecer que a discussão sobre a 

modernidade no século XX inclui não apenas críticas internas, mas também um novo 

pensamento emergente na América Latina, que também critica a modernidade. Nesse 

contexto, a práxis e a máxima frase de Descartes, “Penso, logo existo!”, têm sido alvo de 

debate no campo dos estudos decoloniais atualmente. Em confronto com os pensadores 

solipsistas do conhecimento e, consequentemente, da epistemologia desenvolvida, ou seja, da 

epistemologia vertical, a Teoria Decolonial tem repensado os lugares de fala de onde se 

desenvolvem essas práticas discursivas em torno da universalização do conhecimento. Com 

efeito, essa teoria faz uso de categorias não eurocêntricas do conhecimento, reelaborando os 
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conceitos, as teorias e os métodos para refletir sobre o próprio conhecimento a nós impostos 

sob o julgamento de sermos “domesticados” em nosso pensar, em nossos corpos e em nossos 

saberes, a partir da violência epistêmica, causando o que se definem como epistemicídio.  

O epistemicídio, por sua vez, é, em suma, a matança dos saberes considerados 

subalternos em relação à regra epistêmica europeia cartesiana, solipsista e racionalista. Ou 

seja, todos os saberes não-ocidentalizados ou os “desviantes” da concepção do centro do 

pensamento europeu é passível de ser invisibilizado e, nos casos mais extremos, 

exterminados, causando o que consideramos ser o genocídio dos saberes de população fora do 

eixo hegemônico da dominação europeia. 

Outro fator exponencial para os estudos decoloniais partiu da verificação da 

modernidade como um fator condicional na estruturação das hierarquias de opressão e, 

consequentemente, reafirmando os discursos de poder da dominação colonial sob outros 

saberes e povos. Nesse sentido, nasce junto à modernidade, a colonialidade e o capitalismo, 

essa tríade consolida as relações de Outridade de pensamento em confronto com o que se 

apresenta como regra do pensar. 

Há, dentro de um mapa de palavras e de conceitos nas discussões decoloniais, estudos, 

discursos e vídeos que diferenciam os termos colonização, colonialidade e colonialismo. A 

colonização é o processo histórico de aviltação dos corpos, das epistemes e das condições 

sociais de vida dos sujeitos colonizados, por meio de seus colonizadores. É um movimento 

histórico. O colonialismo diz respeito à experiência histórica concreta do que foi o período 

colonial vivido, no século XVI ao XIX, nas Américas, e, ao longo do século XX, na África, 

na Índia e na China. É a experiência histórica de controle e de administração política, 

econômica e cultural baseada numa relação entre metrópole e colônia. A colonialidade, por 

sua vez, é a lógica pela qual o poder funciona, que promove “[...] a continuidade das formas 

coloniais de dominação após o fim das administrações coloniais, produzidas pelas culturas 

coloniais e pelas estruturas do sistema-mundo capitalista moderno/colonial” (Grosfoguel, 

2008, p. 126). 

Nesse aspecto, é a partir desse campo de lutas políticas em que esta pesquisa se 

desenvolve para refletir outros modos do pensar e do fazer científico, assim como da ciência, 

partindo dos quadros contextuais atuais da dinâmica das relações entre a ciência e os saberes 

subalternizados pela dominação colonial. Em suma, é a partir desses confrontos no campo da 

dominação científica e das práticas discursivas unilaterais que esta tese se desenvolve na 

perspectiva de preconizar diferentes perspectivas teórico-discursivas do que se considerou a 

chamar de os não-ser (subalternos). Perante tantas violências discriminadas anteriormente, 
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esta tese se propõe a investigar o seguinte problema de pesquisa: Como tem sido constituída 

e desenvolvida o que se convencionou chamar de epistemologia da Ciência da Informação 

brasileira? 

A importância da temática reside na necessidade de investigar as concepções teórico-

conceituais da epistemologia, fornecedoras das bases reflexivas da Ciência da Informação 

para formação de um corpus epistêmico que compreenda as diversas facetas paradigmáticas, 

teóricas, metodológicas, conceituais e pragmáticas humanas e científicas no campo. Tal 

importância se fundamenta nos estudos que o autor tem feito, desde a graduação e o mestrado, 

no campo da Ciência da Informação, a partir da visualização de um discurso, mesmo que dito 

pluriepistêmico, delimitado pelas práticas de conhecimentos provindas de um mesmo local, de 

um mesmo gênero e de uma mesma classe. Essas leituras confluíram na necessidade de 

investigar as concepções que fornecem as bases reflexivas para o campo, com o intuito de se 

identificar de onde provém tais discursos que validam o campo. 

Tomando como base esses pressupostos de análise, temos duas hipóteses, a primária e 

a secundária. Como hipótese primária, concebemos que o conhecimento científico se 

estrutura na relação de oposição entre aquilo que se considera científico daquilo que não é 

considerado, e quem normaliza esse discurso é a boca branca do homem branco ocidental 

hétero-cis-normativo que, ao nomear o que deve e o que não deve ser considerado 

conhecimento válido, subalterniza os outros saberes. E, como hipótese secundária, 

ponderamos que a epistemologia da Ciência da Informação é arraigada à ideia de pensamento 

europeu e/ou norte-americano em que, a partir de um contexto de modernidade, reforça e 

reestrutura linhas de opressão epistêmica colonizadora em relação aos outros saberes não-

ocidentalizados. 

Já no que a tange aos aspectos metodológicos, consiste no estabelecimento de um 

conjunto de estratégias5 que rompem com a díade científica e colonial de sujeito-objeto, 

permitindo analisar de forma integradas ambas as participações como fenômenos ativos e 

interacionistas, não as entendendo como fenômenos isolados em que um sujeito dita os rumos 

da pesquisa inserindo o objeto na posição do controlável, passível da vontade do sujeito. 

Complementarmente, esta tese se estrutura na dimensão da pesquisa teórica que é “[...] 

dedicada a reconstruir teoria, conceitos, idéias, ideologias, polêmicas, tendo em vista, em 

termos imediatos, aprimorar fundamentos teóricos.” (Demo, 2000, p. 22). Nesse sentido, a 

pesquisa se concentra na ressignificação de conceitos, de ideias e de polêmicas concernentes 

 
5 Nesse contexto, um exemplo de estratégias é repensar o trajeto metodológico a partir não apenas da 

configuração do que seria um “objeto” de estudo e, sim, objetos e sujeitos dotados de suas subjetividades. 
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às epistemologias e aos seus desdobramentos da forma de saber dos subalternizados no 

âmbito da Ciência da Informação brasileira. 

É importante considerar que delimitamos a Ciência da Informação brasileira ao 

entendermos que a mesma se molda de forma diferente de acordo com os quadros sociais e 

demarcatórios territoriais de cada região, continente e país em que se insere, ao 

compreendermos que os povos daqui (Sul Epistêmico) se diferenciam dos de lá (Norte 

Epistêmico), e que as demandas se condicionam num fluxo diferente de acordo com cada 

espaço geopolítico, social e cultural. 

Então, consideramos a pesquisa teórica como instrumento que nos permite revisitar os 

conceitos originários do campo teórico-epistemológico da Ciência da Informação, não na 

perspectiva de abandoná-los, mas de conceber aprimoramentos com o intuito de fornecer 

outros subsídios reflexivos para pensar novas formas de analisar a construção de 

conhecimento do campo que se desdobra em suas teorias, seus conceitos e suas metodologias. 

Neste horizonte, para maior solidez ao desenvolvimento da pesquisa teórica, utilizamos da 

pesquisa bibliográfica, que é o delineamento mais consistente na atuação deste tipo de 

pesquisa, conforme abordado adiante. Ademais, consideramos a pesquisa ainda na ordem de 

ultrapassar as lógicas coloniais do discurso, averiguando o quanto as práticas discursivas da 

linguagem se estruturam na ordem do poder, ditando o que deve e o que não deve ser aceito e 

o que pode e o que não pode, subalternizando outros modos de saber que fogem da regra do 

pensamento racional-colonial-patriarcal-capitalista, ao admitirem os saberes, os corpos e as 

‘corpas’ como processos políticos na construção do conhecimento não eurocêntrico. 

Destarte, a presente tese retorna às bases originárias e de fundamentação da Ciência da 

Informação, na perspectiva de se analisar como tem sido constituída e desenvolvida o que se 

convencionou chamar de epistemologia na Ciência da Informação brasileira. “Ou seja, o lixo 

vai falar, e numa boa”, como relembra Lélia Gonzalez6 (1984, p. 225). 

A partir dessa discussão, os objetivos se desdobram em objetivo geral e objetivos 

específicos. O objetivo geral7 é analisar as epistemologias adotadas pela Ciência da 

 
6 Apesar de reconhecermos e estarmos de acordo com as normativas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), especialmente, da NBR 10520/2002 (citações em documentos), que estabelecem não serem 

colocados nome e sobrenome, apenas em alguns casos em específicos, conforme aceitação de sugestão da banca 

os nomes das autoras/indígenas/negras/latino-americanes foram inseridos com nome e sobrenome para melhor 

identificá-las. Assim, ampliando e redimensionando o que nos ensinou Lélia Gonzalez, negros/as tem que ter 

nomes e sobrenomes para que os brancos não arranjem apelidos, assim, não apenas a população negra será citada 

com nome e sobrenome, mas todas as outras intelectuais mulheres supramencionadas. 
7 Com vistas a não deixar o objetivo muito extenso, tendo em vista que sua mensagem deve ser breve, optou-se 

pela não descrição das disciplinas no objetivo geral. No entanto, é pertinente salientar que a análise das 

epistemologias adotadas pela Ciência da Informação brasileira foi realizada a partir das disciplinas denominadas 
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Informação brasileira, no âmbito da pós-graduação, Nível Doutorado, fornecedora de suas 

bases estruturais e reflexivas para a formação do seu corpus epistêmico, a partir do prisma da 

Teoria Decolonial. 

Desse modo, temos como objetivos específicos: 

a) Mapear a(s) epistemologia(s) na Ciência da Informação brasileira, a partir dos/as 

autores/as seminais no campo, por meio dos planos de ensino de disciplinas de 

Fundamentos e/ou Epistemologia em Ciência da Informação dos programas de 

pós-graduação, nos cursos de doutorado do Brasil; 

b) verificar a construção colonial do saber, a partir da perspectiva teórico-prática e 

conceitual, na Ciência da Informação brasileira; 

c) caracterizar, a partir das concepções (dimensões), as produções de conhecimento 

na Ciência da Informação brasileira;  

d) identificar, a partir da Teoria Decolonial, outras possibilidades de categorização, 

teorização e conceitualização para os estudos da área; 

e) propor um modelo epistemológico afro-indígena na Ciência da Informação 

brasileira. 

Tendo por base esses objetivos, a pesquisa se justifica em algumas dimensões tais 

como a acadêmico-científica, a partir do entendimento de que a ciência, assim como os 

outros saberes, é um tipo de conhecimento localizado e produzido a partir de um ideal de 

propósito, considerando contestar o porquê de os estudos epistemológicos da ciência sempre 

partirem de um mesmo lugar. Nesse sentido, a pesquisa é um contributo para pensar outras 

categorias analíticas críticas de compreender as dimensões da ciência e como isso tem se 

desdobrado na Ciência da Informação, sobretudo, compreender o quanto a epistemologia 

desse campo tem corroborado com o tipo de conhecimento colonial e, consequentemente, 

provocando uma matança epistêmica (epistemicídio e altericídio), em relação aos outros 

saberes. 

Na dimensão social, esta pesquisa se configura no debate conceitual sobre as práticas 

coloniais impostas a nós (Sul Epistêmico), sob a égide de uma universalização do 

conhecimento que se molda de acordo com os espaços geográficos outros. Esta pesquisa se 

projeta na perspectiva de ser um instrumento teórico de reflexão sobre as práticas coloniais 

em nossa episteme, refletidas na colonialidade do ser, do saber e do poder.  

 
Fundamentos e/ou Epistemologia da Ciência da Informação, as quais foram detalhadas na seção 2 destinada à 

descrição dos procedimentos metodológicos. 
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E, na dimensão pessoal, parte do contato com as leituras teóricas de feministas negras 

em que, a partir de discussões sobre colonialidade, conhecimento, gênero, etnia e classe, 

revisitam o nosso olhar para o quanto o conhecimento é interseccionalizado, geo-localizado, 

geopolítico, patriarcal, hétero-cis-normativo, atravessado por marcadores sociais. E mais, 

considera que, a partir desse espectro de universalização dos modos de conhecimento, 

subalterniza os outros saberes que fogem da dominação eurocêntrica de categorização, de 

conceitualização e de pensamento. 

Esta tese se encontra estruturada em duas partes, Parte 1 e Parte 2, como uma espécie 

de performance estética, que foi ao encontro do pensamento e da condução que o autor 

pretendeu realizar. 

O primeiro momento se refere ao padrão científico colonial brasileiro em que se utiliza 

das normativas científicas para traçar o desenvolvimento da Ciência da Informação à Ciência 

da Informação brasileira, identificando, na medida do possível, os fios epistemológicos da 

área. Para tanto, utilizamo-nos de um corpo teórico já estruturado no campo a partir da análise 

e do cruzamento das referências dos planos de disciplina dos Cursos de Doutorado no Brasil, 

compreendendo apenas as disciplinas denominadas Fundamentos em Ciência da Informação; 

Epistemologia em Ciência da Informação e Fundamentos e Epistemologias em Ciência da 

Informação.  

Durante esta etapa da pesquisa, identificamos questões terminológicas relacionadas à 

compreensão dos fundamentos e da epistemologia. Ao revisarmos as bibliografias de 

fundamentos e de epistemologia como disciplinas separadas, percebemos uma sobreposição 

significativa no uso de fontes bibliográficas. Essa observação nos levou a refletir sobre a 

natureza interconectada desses conceitos. É importante destacar que a epistemologia não se 

limita apenas aos fundamentos teóricos (stricto sensu), mas também abrange aspectos 

cognitivos e institucionais mais amplos, incluindo contextos socioculturais. Portanto, ao 

analisar as fontes utilizadas nessas disciplinas, é fundamental reconhecer sua relevância tanto 

para os aspectos teóricos quanto para os contextuais mais amplos da epistemologia, evitando 

assim polarizações que possam fragilizar a análise e a compreensão da complexidade desses 

temas. 

Optamos por utilizar apenas as disciplinas dos cursos de doutorado em Ciência da 

Informação devido aos estudantes nesse nível de titulação geralmente possuírem mais tempo 

disponível para se dedicar ao estudo e à pesquisa, o que permite, em alguma medida, um 

maior aprofundamento nas abordagens teóricas e metodológicas. Além disso, esperamos, 

também de algum modo, que os doutorandos estejam mais bem preparados para a leitura e a 
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análise crítica das fontes, contribuindo assim para uma compreensão mais avançada e refinada 

dos temas abordados. Por fim, os conhecimentos adquiridos em nível de doutorado tendem a 

ter um impacto mais significativo, pois os graduados desse nível estão mais propensos a atuar 

como pesquisadores e docentes, influenciando positivamente a formação epistemológica de 

futuros estudantes. 

Já num segundo momento, discutimos questões de outras matrizes de conhecimento, 

ao abordar a colonização e a colonialidade, considerando seus conceitos, suas diferenças e sua 

relações teórico e históricas; bem como discutimos questões relacionadas ao lugar de fala, à 

outridade e às epistemologias do Sul, em um contexto complexo permeado por 

interseccionalidades de gênero, de raça/etnia e de classe. Ao final, com o intuito de contribuir 

para o campo da Ciência da Informação, trouxemos as perspectivas teórico-conceituais do 

Corazonar e do Sentipensar, que não fazem a separação colonial entre corpo e espírito, ao 

contrário, traz o corpo, a espiritualidade e o conhecimento como dimensões fundamentais 

para a construção epistemológica horizontal. 

Ambas as partes se complementam na tentativa de trazer reflexões e questionamentos 

importantes para a Ciência da Informação, uma disciplina que constantemente se 

autoquestiona em relação às suas origens e, consequentemente, à sua epistemologia. É 

importante considerarmos que essa capacidade de autoquestionamento é uma grande categoria 

epistemológica, especialmente contemporânea, que se baseia na ideia de “recorrência 

epistemológica”. Com efeito, é por meio desse processo de recorrência que realizamos 

revisões, complementos e ressignificações no conhecimento, permitindo uma dinâmica 

contínua de desenvolvimento e de aprofundamento dos conceitos neste campo de estudo. 

Portanto, ao explorar outras matrizes de produção de conhecimento e de saber, buscamos 

contribuir para esses processos de autoquestionamento e de renovação epistemológica, 

promovendo uma abordagem mais ampla e dinâmica dentro do campo. 

Todas as seções que copõem essas partes foram estrategicamente pensadas na tentativa 

de tomarmos para nós a reflexão sobre os verbos que abrem cada seção e quanto eles são 

compostos de carga simbólicas que, na perspectiva tradicional de pensamento, deixamos 

passar. Cada verbo abre e dialoga com o que está sendo proposto e escrito na tentativa de 

trazermos a compreensão de quanto são carregados de sentido e que fazem complementação 

às formas do nosso entendimento sobre cada assunto em pauta debatido. Além disso, as 

estéticas imagéticas contidas nos inícios das Partes 1 e 2 foram pensadas e desenvolvidas pelo 

autor desta tese doutoral, ambas demonstram de forma visual o conhecimento do autor sobre o 

que foi debatido. 
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Por fim, tentamos, no que foi possível, sair da lógica escrita pautante da ciência e 

trouxemos elementos visuais, incluindo imagens, vídeos e narrativas do autor através de suas 

memórias, tudo compondo outras tramas de narrativas além do escrito. Então, falar em 

primeira pessoa tem sido um desafio, pois a ciência me ensinou a falar em terceira pessoa. No 

entanto, falar em primeira numa tese doutoral é marcar o meu campo discursivo tão próprio 

meu que é necessário nesta atual conjuntura. Falo em primeira no singular e falo em primeira 

no plural, pois, de modo complexo, sou individual (eu) e também coletivo (nós). 
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2 REFERENCIAIS TEÓRICOS E EPISTEMOLÓGICOS NOS CURSOS DE CIÊNCIA 

DA INFORMAÇÃO NO BRASIL: PERCURSO METODOLÓGICO E BASES 

EMPÍRICAS 

 

À tarde 

Quando eu volto do trabalho 

Mestre Joaquim pergunta assim pra mim: 

Como vão as coisas? 

Como vão as coisas? 

Como vão as coisas, menino? 

(Belchior). 

Figura 1 – Manual do Minotauro 

 

 
Fonte: Acervo Laerte, 2010. 8 

 

A escrita, para nós do terceiro mundo, os renegados frente ao império do 

conhecimento europeu e norte-americano, tende a ser inserida em um lugar do não-lugar. Nós, 

os terceiros mundistas, sempre temos falado através de, conforme e segundo alguém; não 

aprendemos a nos pensarmos e raros os momentos nos damos o direito de (re)elaborarmos o 

que de “lá de fora”, aqui ao Sul geográfico nos chega; nesse sentido, apenas reproduzimos o 

discurso imperial. Com efeito, a escrita cifrada acadêmica comeu a minha imaginação, a 

minha criatividade, o mais íntimo de mim, roubou a minha escrita-vivência. A minha (a 

nossa) escrita na academia sempre teve que ser pautada no rigor dos códigos que a ciência e o 

ambiente universitário me exigiam. 

É certo, como nos lembra Karnal (2021)9, que não existe um ramo que nos ensine a 

pensar a escrita, e o resultado de grandes pesquisas são disfarçadas, ou pioradas por uma 

linguagem que, em nome da cientificidade, se torna árida. A maneira como escrevemos algo 

 
8 COUTINHO, Laerte. Manual do Minotauro. São Paulo: [s.n.], 2010. Disponível em: 

https://laerte.art.br/acervo/?_sfm_decada=2010. Acesso em: 27 ago. 2022. 
9 ESCRAVIDÃO: um best-seller da História do Brasil. Realização de Leandro Karnal. [S.L.]: Prazer, Karnal - 

Canal Oficial de Leandro Karnal, 2021. (50 min.), son., color. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=YgWHkfbyr2g. Acesso em: 27 ago. 2022.  

https://laerte.art.br/acervo/?_sfm_decada=2010
https://www.youtube.com/watch?v=YgWHkfbyr2g
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é, segundo o pensamento dele, também válida, e não devemos esconder a pesquisa na retórica 

narrativa pautante como o único método a ser levado em consideração no processo da escrita 

científica.  

Nesse sentido, há diferenças entre a escrita científica e a escrita de divulgação, pois 

são estruturas narrativas e públicos diferentes; no entanto, o que aqui se reivindica é o 

posicionamento do sujeito autor da sua escrita que, no primeiro momento, nos foi roubado da 

nossa capacidade imaginativa de construí-la a partir de outra premissa. Desse modo, 

retomamos o exercício da escrita-vivência, mesclando com o estudo em pauta, superando, em 

certa medida o que distancia o método e os resultados, nas estruturas modernas de fazer 

ciência, inclusive dos trabalhos científicos, tais como artigos, dissertações e teses. 

Trazer essa narrativa para esta tese é fundamental e, sobretudo, nesta seção, que, 

particularmente, sempre me custou muito na vida acadêmica desde minha graduação. O 

percurso metodológico sempre acompanhou o meu espectro de pensamento como um 

ambiente da “receita de bolo” que, quando aplicada corretamente, chegamos ao resultado 

esperado. O percurso metodológico é, no mais profundo de si, e diante de minhas leituras e 

reflexões, uma estrutura fortemente colonial que me conduz, constantemente, a pensar sob a 

ótica de uma matriz de conhecimento de coleta, de análise, de tratamento, de estrutura e de 

visualização (escrita, visual e oral) do material posto sob análise. 

Nesse sentido, parece-me haver um núcleo muito duro a ser rompido na ciência e nas 

academias que é a perspectiva metodológica utilizada nas pesquisas, pois, se não o descrevo 

como a ciência me exige, ou como a comunidade científica me exige, muito provavelmente 

parece não haver em minhas análises critérios que levem à validade científica. Assim, os 

rumos metodológicos aqui estabelecidos são, em parte considerável, os que já, secularmente, 

vieram se desenvolvendo e aperfeiçoando. Por incômodo do próprio autor da tese, foram 

descritos conceitualmente alguns dos métodos e procedimentos adotados, quando forem 

pertinentes para o melhor entendimento da leitura, pois é muito mais interessante explicar 

como a pesquisa vem sendo desenvolvida do que, obrigatoriamente, trazer a sua definição 

segundo um/ autor/a do campo da metodologia. 

Em que pesem as particularidades desta tese, por fim, consideramos os conceitos 

(metodológicos) válidos e importantes, mas que, em um grau de produção científica, tornam-

se redundantes e, em alguns casos, desnecessários, tendo em vista a melhor visualização do 

‘como se tem feito/desenvolvido’ do que, necessariamente, a definição dos procedimentos, 

das técnicas ou, em sentido amplo, da metodologia, de acordo com um/a autor/a referência 

naquele ambiente da perspectiva da metodologia. Então, a classificação da pesquisa se 
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estrutura conforem a natureza do objeto; a forma de abordagem; os objetivo; o delineamento; 

e o local. 

Quanto à natureza do objeto, este estudo foi classificado como pesquisa básica, tendo 

em vista ser um estudo teórico com a perspectiva de entender fatos e fenômenos observáveis, 

sem ter o uso de aplicações imediatas. 

Do ponto de vista dos objetivos, a pesquisa se configurou na ordem da pesquisa 

explicativa. Esse tipo nos auxilia na interpretação dos fenômenos que foram observados a 

partir de um quadro teórico-bibliográfico na perspectiva de se registrar, analisar, classificar e 

interpretar os fenômenos estudados (Prodanov, 2013). Com efeito, o objetivo principal foi 

aprofundarmos a realidade por meio da análise teórica-conceitual do campo da Ciência da 

Informação, identificando seus fluxos de origens, considerando seus quadros contextuais 

políticos, econômicos e sociais. 

A forma de abordagem foi mista, ou seja, qualitativa e quantitativa, uma vez que 

tanto se inferiu aos pressupostos teóricos e das subjetividades na análise dos dados 

levantados, quanto também se dimensionou quantitativamente, proporcionalmente, dados 

mensuráveis que contribuem para a melhor visualização da informação a partir de parâmetros 

estatísticos descritivos, o que em alguns momentos a pesquisa qualitativa em si não consegue 

abarcar em seu todo a visualização imagética da informação. 

O delineamento da pesquisa a configurou como pesquisa bibliográfica e pesquisa 

documental, adotando como procedimentos para a coleta de dados, respectivamente, o 

levantamento bibliográfico e o levantamento documental. As fontes foram mistas, tanto na 

forma impressa, quanto no formato eletrônico (digital). Dessa forma, sistematizamos o 

conhecimento sobre o assunto em pauta e o que os/as diferentes autores/as discutiram sobre o 

campo da Ciência da Informação e sua(s) epistemologia(s). Como relembra Prodanov (2013, 

p. 54),  

 
[...] constituído principalmente de: livros, revistas, publicações em periódicos e 

artigos científicos, jornais, boletins, monografias, dissertações, teses, material 

cartográfico, internet, com o objetivo de colocar o pesquisador em contato direto 

com todo material já escrito sobre o assunto da pesquisa. 

 

Quanto às etapas da pesquisa bibliográfica, autores como Prodanov (2013) e Marconi 

e Lakatos (2003) abordam conceitos semelhantes sob perspectivas diferentes. Neste trabalho, 

adaptamos essas abordagens para refletir o desenvolvimento da pesquisa até o presente 

momento. Alguns itens se apresentaram como etapas imprescindíveis na realização deste 

trabalho bibliográfico: a) escolha do tema; b) levantamento bibliográfico preliminar; c) 
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formulação do problema de pesquisa; d) elaboração do plano de trabalho; e) localização das 

fontes; f) leitura do material; g) fichamento; h) análise e interpretação; e i) redação do texto. 

Cada uma dessas etapas foi desenvolvida, bem como sistematizada para melhor visualização 

do todo da pesquisa. A seguir, explanamos sobre os procedimentos adotados no 

desenvolvimento da primeira parte deste estudo, que compreende a parte empírica da 

pesquisa. 

Na perspectiva de se conseguir concretizar o primeiro objetivo deste estudo, buscamos 

respaldo numa dada fonte que fosse imprescindível para o campo da Ciência da Informação 

brasileira. Assim, delimitamos, para primeira análise, o mapeamento dos programas de pós-

graduação apenas nível Doutorado em Ciência da Informação no Brasil. Esse levantamento 

foi realizado na plataforma Sucupira da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES)10, no período de 2021 a 2023, acessando a seção ‘cursos avaliados e 

reconhecidos’. Em seguida, na seção ‘dados quantitativos de programa’, filtramos pela área de 

avaliação em Comunicação, Informação e Museologia (área em que a Ciência da Informação 

está inserida).  

Ao clicarmos em Ciência da Informação para a revisão dos dados para a tese, a 

plataforma nos retornou 16 programas de Pós-graduação em Ciência da Informação avaliados 

e reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC). No entanto, ao restringirmos nosso 

critério apenas aos cursos de Doutorado, foi possível contabilizar um total de 11 programas de 

pós-graduação na área. Os Programas de Pós-Graduação em Ciência da Informação da 

Universidade Federal de Sergipe (PPGCI/UFS), da Universidade Federal do Pará 

(PPGCI/UFPA), e da Universidade Federal de São Carlos (PPGCI/UFSCAR) foram excluídos 

da análise porque até o momento da realização da pesquisa oferecem apenas cursos de 

Mestrado na área, inclusive sendo o programa da UFS um curso profissional. 

A exclusão do Programa de Pós-Graduação em Gestão da Informação e do 

Conhecimento da Universidade Federal de Minas Gerais (PPGGCO/UFMG), por sua vez, se 

deu após verificarmos que, em sua grade curricular mais recente de 2018, disponível no site, 

não há disciplinas diretamente relacionadas à temática deste estudo. Além disso, a análise da 

ementa da disciplina “Estudos Avançados em Informação e Conhecimento” revelou que, 

apesar de incluir um tópico sobre a evolução da Ciência da Informação nos estudos sobre 

 
10 A CAPES é uma agência do governo federal brasileiro vinculada ao MEC responsável por diversas atividades 

relacionadas à educação superior no Brasil, incluindo a avaliação e o fomento da pós-graduação stricto sensu 

(mestrado e doutorado). Já a plataforma Sucupira é um sistema utilizado por essa agência para coletar, gerenciar 

e divulgar informações sobre os programas de pós-graduação no país. Tais informações incluem dados sobre 

cursos, instituições, docentes, discentes, produção científica e avaliações realizadas por essa instituição. 
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informação, não há um conteúdo bibliográfico preciso acerca dos fundamentos e/ou da 

epistemologia. Adicionalmente, a referida disciplina apresenta uma abordagem mista entre 

filosofia, semiótica, análise ontológica e recuperação da informação, o que não atendeu 

plenamente aos requisitos deste estudo. 

No que tange ao curso de Pós-Graduação em Tecnologia da Informação e 

Comunicação e Gestão do Conhecimento da Fundação Mineira de Educação e Cultura 

(PPGTICGC/FUMEC), localizado em Minas Gerais, a instituição não respondeu aos e-mails 

e às ligações em tempo hábil para o desenvolvimento deste estudo. Supomos que essa falta de 

resposta pode estar relacionada à rigidez de comunicação, típica de uma instituição privada. 

 

Gráfico 1 - Programas de Pós-Graduação em Ciência da Informação com Doutorado do Brasil por 

Região e por conceito Capes de 2024  

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

Desses 11 programas (Apêndice A), cinco estão situados na região Sudeste: 

Universidade Estadual Paulista (UNESP - Marília); Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ); Universidade de São Paulo (USP); e Universidade Federal Fluminense (UFF) e 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG); três estão na região Nordeste: Universidade 

Federal da Bahia (UFBA); Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e Universidade Federal 

de Pernambuco (UFPE); dois, na região Sul: Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 

e Universidade Estadual de Londrina (UEL), e um, na região Centro-Oeste: Universidade de 

Brasília (UnB), como é evidenciado no Gráfico 1. 11 

 
11Salientamos que, até a conclusão desta pesquisa, o Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da 

Universidade Federal do Pará (PPGCI/UFPA) não contava com curso de doutorado acadêmico. No entanto, essa 

conquista importante foi alcançada com a aprovação do curso em 7 de junho de 2023. Parabenizamos a comissão 
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Após esse levantamento dos programas de pós-graduação em Ciência da Informação 

com cursos de Doutorado no Brasil, seguimos para a análise apenas dos planos de ensino das 

disciplinas de Fundamentos em Ciência da Informação, Epistemologia da Ciência da 

Informação, ou Epistemologia e Fundamentos da Ciência da Informação dos programas de 

pós-graduação, na seção de Bibliografia (Apêndice B), buscando identificar os/as autores/as 

mais referenciados/as nestes planos de ensino. Foram traçados paralelos dos/as quais 

autores/as mais se repetiam e, a partir desse cruzamento, identificamos intelectuais mais 

referenciados/as. 

Ao analisar os programas de pós-graduação em Ciência da Informação, observamos 

que os mesmos se referem aos Fundamentos e à Epistemologia de modos variados: às vezes 

como disciplinas separadas, outras vezes como disciplinas integradas num mesmo plano. Ou 

seja, em alguns casos, temos disciplinas dedicadas exclusivamente aos Fundamentos da 

Ciência da Informação, em outros, à Epistemologia da Ciência da Informação, e, em outros 

ainda, ambas as áreas são tratadas conjuntamente. Esta variação pode indicar um problema de 

entendimento conceitual, uma vez que, ao cruzarmos as referências bibliográficas das 

disciplinas de Fundamentos com as de Epistemologia, observamos sobreposições e 

inconsistências. A falta de consenso na delimitação bibliográfica entre Fundamentos e 

Epistemologia sugere que a organização das disciplinas pode não estar alinhada com uma 

clara distinção teórica entre os dois campos. 

A autonomia dos programas para organizar suas matrizes curriculares, definir áreas de 

concentração, linhas de pesquisa e escolher disciplinas, incluindo seus conteúdos e suas 

referências, é essencial para diferenciar os programas. No entanto, é crucial que as disciplinas 

sejam estruturadas de maneira a suportar claramente as categorias analíticas de cada área de 

concentração e de suas respectivas linhas de pesquisa. A Epistemologia, entendida como o 

estudo das possibilidades e das condições do conhecimento, inclui aspectos teóricos do 

conhecimento em Ciência da Informação. Ela pode ser vista de forma ampla (lato sensu), 

abrangendo diversos tipos de conhecimento, ou de forma restrita (stricto sensu), focada no 

conhecimento científico.  

Ademais, falta de uma delimitação clara e consistente pode, contudo, comprometer a 

compreensão teórica e metodológica dos estudantes, impactando na qualidade da formação 

acadêmica. Portanto, é fundamental estabelecer critérios claros e referenciais teóricos que 

sustentem a organização curricular, assegurando uma distinção adequada entre Fundamentos e 

 
responsável, os docentes, os discentes, os egressos, e a equipe da secretaria pela realização desse marco 

significativo para a UFPA e para o estado do Pará. 
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Epistemologia. É certo que, na abordagem da Ciência da Informação, a epistemologia vai 

além dos fundamentos teóricos, englobando uma ampla gama de elementos que influenciam o 

conhecimento na área, como aspectos filosóficos, históricos, sociais, econômicos, políticos e 

culturais. Esses fatores fornecem o contexto e as condições que moldam o que é considerado 

científico nesse campo, refletindo a interdisciplinaridade, muitas vezes, apotatda como 

inerente à Ciência da Informação. Por outro lado, os fundamentos da Ciência da Informação 

abrangem não apenas as bases teóricas, mas também as origens, os contextos históricos e os 

pilares fundamentais que sustentam a disciplina como uma área de estudo. Esses fundamentos 

não são estáticos, mas progridem ao longo do tempo em resposta às mudanças sociais, 

tecnológicas e culturais. 

A relação entre epistemologia e fundamentos, portanto, não é apenas teórica, mas 

também contextual e prática. Os estudos dos fundamentos fornecem a base sólida para as 

práticas epistemológicas na Ciência da Informação, envolvendo uma interação dinâmica entre 

diversas dimensões do conhecimento. Essa abordagem integrada é essencial para uma 

compreensão holística da disciplina e para orientar as pesquisas e as práticas na área da 

Ciência da Informação. 

É importante registrar também que, durante o processo de análise dos planos de ensino 

de diferentes instituições, houve dificuldades em acessar o plano de ensino da UEL. Apesar 

dos esforços para obter essa informação, não conseguimos localizá-lo no site institucional e 

não obtivemos resposta por telefone ou por e-mail ao tentar contato. Portanto, não pudemos 

incluir o plano de ensino dessa instituição em nossa análise devido à falta de acesso às 

informações necessárias. 

 

Gráfico 2 - Fequência de menção a autores/as nos planos de curso 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 
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Para a análise do quadro de autores/as e de obras discutidas neste estudo, 

consideramos relevantes aqueles/as cujas obras aparecem, pelo menos, duas vezes nas 

bibliografias dos PPGCI no Brasil. Identificamos não apenas os/as autores/as, mas também as 

produções científicas desses intelectuais que são utilizadas nos programas brasileiros. 

Conforme o levantamento e o tratamento das referências bibliográficas, chegamos ao Gráfico 

2. 

Após traçarmos o quantitativo das produções, identificamos que algumas delas não se 

alinhavam diretamente com a perspectiva do estudo em pauta. Para a exclusão dessas 

produções, utilizamos critérios predefinidos, que incluíram a relevância direta para os 

objetivos específicos do estudo, a pertinência conceitual com os temas abordados e a 

atualidade das publicações. Com efeito, embora tenhamos lido diversas produções, algumas 

foram excluídas do escopo final por não estarem diretamente alinhadas ao objetivo da 

pesquisa, que visou identificar os trajetos teóricos e epistemológicos da Ciência da 

Informação brasileira. Decidimos, por exemplo, que certas produções que focavam 

extensivamente em conceitos específicos de informação, como os desenvolvidos por Capurro 

e Hjorland (2007), não são centrais para nossa análise, que buscou mapear trajetórias teóricas 

e epistemológicas mais amplas e integradas da Ciência da Informação no Brasil. No entanto, 

reconhecemos a importância desses conceitos como fundamentos do campo científico e, 

portanto, incluímos em nossa análise geral, mas não como foco principal na primeira etapa do 

estudo. 

Assim, adotamos a amostra do tipo não probabilística, com enfoque de amostra 

intencional ou por julgamento, selecionando trabalhos que melhor contribuíam para entender 

os trajetos teóricos e epistemológicos específicos que desejamos explorar. Essa abordagem 

nos permitiu focar em produções que oferecem uma visão mais holística e abrangente das 

práticas e das teorias predominantes na Ciência da Informação, no cenário brasileiro. 

Também como resultado desse levantamento de autores/as e de seus respectivos 

trabalhos científicos, decidimos formular um gráfico de perfil que visualiza a distribuição 

percentual deles/as, segundo o sexo biológico. Consideramos essa análise relevante porque ela 

permite observar a representatividade de gênero entre os/as principais contribuidores/as da 

Ciência da Informação no Brasil. Esse entendimento é fundamental para identificar possíveis 

disparidades ou tendências de gênero no campo, o que está diretamente relacionado ao 

objetivo específico que pretendeu mapear os trajetos teóricos e epistemológicos da Ciência da 

Informação brasileira, incluindo a diversidade e a inclusão na produção científica. 
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Na elaboração do Gráfico 3, portanto, decidimos categorizar os/as autores/as de 

acordo com o sexo biológico (masculino e feminino) para facilitar a visualização, embora 

reconheçamos as limitações e as implicações desses termos. Entendemos que essa 

classificação não contempla a completude da diversidade de identidades de gênero. No 

entanto, foi a solução prática encontrada para este estudo específico. 

Consideramos a classificação binária uma simplificação necessária para este contexto, 

diferentemente de abordagens mais inclusivas, que reconhecem uma gama mais ampla de 

identidades de gênero. Esses dados, contudo, oferece uma visão inicial sobre a 

representatividade de gênero entre os/as principais contribuidores/as da Ciência da 

Informação no Brasil. Embora nossa abordagem utilize uma classificação binária, esperamos 

que futuras pesquisas possam expandir essa análise para incluir uma representação mais 

completa e diversa das identidades de gênero. 

 

Gráfico  2 - Perfil de autor/a por sexo12 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

Ao iniciar este diálogo com uma classificação prática, buscamos abrir caminho para 

discussões mais profundas sobre diversidade e inclusão no campo, reconhecendo as 

influências históricas e culturais que moldam essas categorias. De modo mais preciso, 

reconhecemos que o movimento de colonização e a perpetuação da colonialidade têm 

influenciado fortemente a forma como corpos, ‘corpas’ e identidades de gênero são 

compreendidos/as e categorizados/as. É certo que, embora utilizemos uma abordagem binária 

aqui, não limitamos nosso pensamento aos padrões coloniais de gênero. Acreditamos que, ao 

 
12 Desenvolvido a partir do Software Power BI, para uma visualização melhor clicar no link público:  
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iniciar este diálogo com uma classificação prática, podemos abrir caminho para análises mais 

profundas e inclusivas no futuro. 

No Gráfico 2, identificamos que apenas Maria Nélida González de Gómez e Lena 

Vânia Ribeiro Pinheiro, e suas produções “Para uma reflexão epistemológica acerca da 

Ciência da Informação” e “Fronteiras e horizontes da pesquisa em Ciência da Informação no 

Brasil”, respectivamente, formam o corpo teórico e de autoras que foram referenciadas nos 

programas de pós-graduação nas disciplinas e na área em pauta. Já de acordo com o 

demonstrativo do Gráfico 3, em que foram considerados os/as 10 primeiros/as autores/as mais 

referenciados/as, resultou na saída desta pesquisadora, permanecendo no ranking apenas 

aquela autora na representação da produção feminina nas disciplinas de Fundamentos e/ou 

Epistemologia da Ciência da Informação brasileira. Nesse sentido, há uma baixa 

representação das mulheres no que tange à utilização desse tipo de produção científica 

feminina, ao identificarmos que as dimensões epistemológicas que moldam o nosso 

pensamento nos estudos epistemológicos da Ciência da Informação são, em maioria, 

originárias de homens, sobretudo, geolocalizados estadunidenses e europeus. Em resumo, 

apenas cinco, dos que foram levantados no estudo, são brasileiros.  

Compreendemos também, a partir da literatura levantada, analisada e discutida, que há 

uma forte influência de autores com afiliação aos EUA e à Europa nas bibliografias das 

disciplinas de Fundamentos e Epistemologia nos programas de pós-graduação em Ciência da 

Informação no Brasil. Essa predominância é evidente na frequência com que obras de autores 

como Tefko Saracevic (Croácia), Michael Buckland (Inglaterra), Birger Hjørland 

(Dinamarca), Jesse Shera (EUA), Harold Borko (EUA), Bertram Claude Brookes (Inglaterra), 

Peter Burke (Inglaterra) e Nicholas J. Belkin (EUA) aparecem nos planos de ensino 

analisados. 

Essa influência reflete a hegemonia acadêmica dessas origens na área de Ciência da 

Informação e sugere uma possível limitação de perspectivas locais e de diversidade de 

pensamentos nos currículos brasileiros. A dependência de referenciais teóricos estrangeiros 

pode levar a uma visão parcial do desenvolvimento teórico da disciplina, desconsiderando, 

muitas vezes, as especificidades e as contribuições locais e, até mesmo, regionais. Portanto, é 

crucial promover um equilíbrio maior nas referências bibliográficas, incorporando mais obras 

de autores brasileiros e de outras nacionalidades, para enriquecer o debate teórico e 

epistemológico no contexto brasileiro. 

Cabe advertir que identificamos que, até o exato momento, a Ciência da Informação 

tem se constituído numa espécie de patriarcado em que grande parte de sua produção é 
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resutado da lógica dominante do pensamento do homem, europeu e brancocêntrico, de acordo 

com o recorte da pesquisa. Assim, nos perguntamos: como pensarmos para além do que nos 

foi posto? Essa pergunta é uma tarefa difícil de ser respondida, ao verificarmos que há 

diversos desdobramentos a partir e dentro dela. No entanto, é interessante refletirmos de onde 

vem nossa base teórica, conceitual e epistemológica, sobre quais vozes produzem esses 

discursos, como são produzidas e como nós, pesquisadores/as brasileiros/as, temos nos 

apropriado e reproduzido sempre a lógica dominante do império cognitivo. 

Prosseguindo com nossa análise, destacamos a importância de classificar os dez 

autores mais referenciados de acordo com a bibliografia dos planos de ensino das disciplinas 

em análise, conforme apresentado no Gráfico 4.  

 

Gráfico 4 - Obras e autores mais citados nos planos de ensino dos PGCIs em disciplinas de 

Fundamentos e/ou Epistemologia da Ciência da Informação 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

Essa análise nos permitiu identificar as obras e as ideias específicas que têm 

contribuído significativamente para o desenvolvimento da disciplina. Com efeito, observamos 

que esses autores são amplamente reconhecidos como vozes proeminentes nos debates 

teóricos da Ciência da Informação. O autor Rafael Capurro (Uruguai), por exemplo, foi 

referenciado em mais de três disciplinas com sua obra “Epistemologia e Ciência da 

Informação”, introduzindo conceitos fundamentais como estudos epistemológicos para o 

campo. Isso demonstra a influência substancial desse autor na configuração do conhecimento 

e nas discussões da área. 
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Ao aprofundarmos essa análise, tomamos como ponto de partida a perspectiva 

interseccional que nos permite questionar de que modo os atravessamentos de gênero, de raça 

e de classe estão entrelaçadas nas práticas e nos discursos dos principais autores citados. Essa 

abordagem permitiu compreender que, ao observarmos o desenvolvimento da disciplina, 

estamos lidando com um campo que não é neutro, mas profundamente influenciado por 

dinâmicas de poder. Com efeito, para essas análises, utilizamos a interseccionalidade 

conforme proposta por Carla Akotirene (2019), que nos permitiu examinar as múltiplas 

camadas de identidades e de contextos de opressão que atravessam a produção acadêmica no 

campo da Ciência da Informação.  

Ao classificarmos os dez autores mais referenciados, não apenas levamos em 

consideração suas contribuições teóricas, mas também como os contextos de gênero, de raça, 

de classe e a localidade geopolítica influenciam a recepção e a disseminação de suas obras 

dentro do campo brasileiro. A análise das obras e dos autores mais citados revelaram, ao lado 

da predominância de autores homens e da hegemonia europeia e estadunidense, uma sub-

representação das mulheres na epistemologia da Ciência da Informação brasileira. A 

perspectiva interseccional nos ajudou a entender, por exemplo, que a visibilidade de Maria 

Nélida González de Gómez, enquanto única mulher e radicada no Brasil, não pode ser 

dissociada de um sistema de poder que privilegia certas vozes e margina outras, 

especialmente, quando consideramos também os aspectos raciais e sociais que moldam a 

produção acadêmica. 

Diante do que se apresenta, no Gráfico 4, Maria Nélida González de Gómez é a única 

mulher assumindo a quinta posição com seu artigo sobre reflexão epistemológica acerca da 

Ciência da Informação e também a única produção brasileira diante de estadunidenses e 

europeus com grande número de menção ao seu trabalho e inserida na bibliografia dos planos 

de ensino das disciplinas de Fundamentos e/ou Epistemologia da Ciência da Informação dos 

programas de pós-graduação em Ciência da Informação com curso de Doutorado no Brasil.  

A interseccionalidade, conforme proposta por Carla Akotirene (2019), oferece um 

contranarrativo fundamental para contestar a metodologia convencional da Ciência da 

Informação, que frequentemente ignora as multiplicidades de experiências e de identidades. 

Em nossa análise, integramos a interseccionalidade como estratégia crítica para refletir sobre 

as desigualdades estruturais que, por vezes, são invisíveis nas abordagens metodológicas 

tradicionais. Esse ‘contradiscurso’, por outro lado, se torna essencial para resgatar a 

pluralidade de vozes e de perspectivas que estão historicamente marginalizadas no campo. 
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Como parte integrante desta discussão, é importante salientar o que chamo de 

contradiscurso dos modelos metodológicos convencionais, os quais desconsideram um 

conjunto de questões cruciais, tais como os contextos sociais, culturais, políticos e 

econômicos que moldaram e moldam as experiências históricas de pensamento e científica do 

autor da tese, assim como as dimensões históricas das nações coloniais. 

Além dessas questões, como a condição de colônia de exploração e seus 

desdobramentos, é crucial considerar aspectos mais específicos da Ciência da Informação que 

explicam seu estatuto epistemológico no Brasil. De acordo com Pinheiro e Loureiro (1995), a 

implantação da Ciência da Informação no Brasil foi fortemente influenciada por professores 

estrangeiros reconhecidos internacionalmente. Destacam-se Frederick Wilfrid Lancaster, 

Tefko Saracevic, LaVahn Marie Overmyer, Bert Roy Boyce, Jack Mills, John Joseph Eyre, 

Ingetraut Dahlberg e Suman Datta. Até 1981, esses professores também exerceram o papel de 

orientadores, com Lancaster realizando 34 orientações; Saracevi, 13; Overmyer, 3; Mills e 

Boyce, ambos com duas orientações cada. A presença de estrangeiros também se deu por 

meio de conferências, como as de Derek de Solla Price, cujas obras são fundamentais para os 

estudos de comunicação científica e que mantinha frequentes contatos com professores 

brasileiros de Ciência da Informação, como Gilda Braga. 

A reflexão sobre a autocrítica e a humildade intelectual na escrita científica é 

fundamental para a ciência, especialmente em trabalhos que pretendem problematizar 

tradições estabelecidas. A ciência deve ser vista como uma construção social e coletiva, 

envolvendo tanto pares quanto indivíduos fora do círculo acadêmico tradicional. A autocrítica 

permite avaliar limitações e preconceitos próprios, enquanto a humildade intelectual valoriza 

contribuições diversas e reconhece que o conhecimento é sempre parcial e provisório. Este 

entendimento é crucial para promover um diálogo inclusivo e crítico no campo da Ciência da 

Informação, enriquecendo e desafiando tradições estabelecidas. 

Por meio da lente interseccional, a autocrítica se expande para além da revisão de 

métodos e de técnicas, sendo uma prática contínua que questiona as estruturas que sustentam 

o conhecimento acadêmico. Essa humildade intelectual deve reconhecer que a produção de 

conhecimento, especialmente na Ciência da Informação, não é neutra, mas sim influenciada 

por contextos sociais, culturais e históricos que envolvem relações de poder, de raça, de 

gênero e de classe. Portanto, a autocrítica não é apenas um exercício acadêmico, mas uma 

prática política que visa abrir espaços para a desconstrução dessas hierarquias. 

O meu conhecimento acumulado por meio do paradigma epistemológico dominante (o 

pensamento científico universal) permitiu identificar suas limitações e insuficiências. Ao 
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longo de quase dez anos consecutivos de imersão na Ciênica da Informaçaõ, em um ambiente 

reconhecido como o cerne da produção do conhecimento hegemônico – a universidade -, 

tornou-se evidente a necessidade de tangenciar essa perspectiva temporal subjetiva com um 

cabedal de conhecimento mais aprofundado, especialmente ao considerar o trajeto 

metodológico. 

Nesse sentido, é fundamental discutir as limitações do paradigma epistemológico 

dominante na Ciência da Informação, utilizando referências da área. Por exemplo, autores 

como Saracevic (1996) e Bates (1999) argumentam que o pensamento científico universal, 

muitas vezes, negligencia a diversidade de perspectivas e os contextos culturais na produção e 

na organização da informação. Essa abordagem tende a favorecer certos grupos e visões de 

mundo, enquanto marginaliza outros, contribuindo para a reprodução de desigualdades e de 

exclusões no campo da informação. Além disso, autores como Machlup (1983) e Hjørland 

(2000) destacam as limitações do paradigma epistemológico dominante ao lidar com a 

complexidade e a incerteza inerentes à natureza da informação. Esse enfoque tende a 

privilegiar uma visão objetiva e neutra da informação, ignorando as múltiplas dimensões 

subjetivas e sociais envolvidas na produção, na circulação e no uso da informação.13 Portanto, 

ao discutir as limitações do paradigma epistemológico dominante, é essencial considerar as 

perspectivas críticas e as alternativas oferecidas pelos referenciais da área de Ciência da 

Informação, a fim de promover uma abordagem mais inclusiva, contextualizada e reflexiva no 

estudo da informação e do conhecimento. 

Diante desse conjunto temporal, é pertinente compreender que este percurso 

metodológico integrado, para além de endossar percursos e discursos universalistas, visa 

reafirmar a aplicabilidade de um conhecimento que se encontra indagando o discurso 

hegemônico ao redor do próprio conhecimento e, sobretudo, do seu descritivo processo 

metodológico. Trazer essa dimensão reflexiva do ser que se encontra em reflexão é reafirmar 

 
13 As observações sobre os trabalhos de Saracevic, Bates, Machlup e Hjørland não são citações diretas dos 

autores, mas uma síntese e interpretação pessoal baseada em minhas leituras e reflexões sobre esses trabalhos. 

Ao mencionar as obras específicas de cada autor, busco contextualizar minha análise dentro do corpo de 

literatura da Ciência da Informação e indicar as fontes que influenciaram meu entendimento sobre a relevância 

da informação, a diversidade e o contexto na Ciência da Informação, e a produção e a distribuição do 

conhecimento. Saracevic, em suas obras “Relevance: a review of and a framework for the thinking on the notion 

in information Science” (1975) e “Relevance reconsidered” (1996), discute a questão da relevância da 

informação em diferentes contextos culturais e sociais. Bates aborda a questão da diversidade e do contexto na 

Ciência da Informação em seu trabalho “The Invisible Substrate of Information Science” (1999). Machlup 

analisa a produção e a distribuição do conhecimento nos EUA em seu livro “The production and distribution of 

knowledge in the United States” (1983), incluindo a abordagem científica à informação. Hjørland, em suas 

publicações, como “The Foundation of the Concept of Relevance” (2000) e “Information Seeking and Subject 

Representation: an Activity-Theoretical Approach to Information Science” (2002), discute questões relacionadas 

à relevância da informação e à complexidade da atividade de busca da informação.  
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a perspectiva subjetivista na escolha dos instrumentos metodológicos analíticos frente aos 

fenômenos, dados em análise. Tangenciar este conjunto de instrumentos para dar luz às 

interpretações dos fenômenos não é caracterizado apenas como um ambiente neutro de 

análise, como tanto disseminou e dissemina o discurso hegemônico. 

Mas, de modo coletivo e individual, podemos indagar: qual a necessidade de trazer 

essa narrativa? Numa resposta coletiva, não cabe a mim explanar a partir de um espectro que 

demandaria mais anos de reflexão. No entanto, no campo individual, a necessidade advém do 

sujeito se colocar como ser pensante e produtor de conhecimento dentro de um modelo 

analítico que, historicamente, tem sido delimitado pelo processo da colonização. Esse 

processo sempre tentou restringir e controlar as formas de pensar e de produzir conhecimento, 

impondo um conjunto de exigências que refletem uma perspectiva moderno-colonizadora. 

Esse processo de problematização, ao integrar a interseccionalidade, nos exige uma 

análise mais profunda dos métodos e dos procedimentos utilizados na pesquisa, levando em 

consideração as múltiplas identidades dos sujeitos envolvidos e as complexas relações de 

poder que atravessam suas experiências. As escolhas metodológicas, nesse contexto, não 

devem ser tratadas como neutras, mas como processos carregados de implicações éticas e 

sociais, capazes de reforçar ou questionar as desigualdades estruturais existentes. 

Assim, o ponto de vista da prática científica e das escolhas dos instrumentos 

metodológicos aqui se torna também objeto de problematização filosófica e pragmática. Os 

condicionantes sociais e culturais não são consequências apenas formais que os representam, 

mas instrumentos epistemológicos fundamentais para o pensar teórico da metodologia. Por 

fim, como adverte Lemos (2019, p. 69), “A busca por um rigor metodológico acentuado tirou 

do conhecimento a riqueza de seu valor humano, reduzindo-o às formalidades epistêmicas.” 

Além desta abordagem integrada, procedimentos (forma) e dados empíricos (matéria), 

a interseccionalidade não só amplia o olhar crítico sobre o rigor metodológico tradicional, 

mas também busca restaurar a ‘riqueza do valor humano’ no conhecimento, promovendo uma 

perspectiva que reconhece a diversidade de experiências e a complexidade das identidades. 

Ao adotar esta, somos convidados a refletir sobre como nossas práticas metodológicas podem 

ser transformadas para incluir as vozes e as experiências de grupos historicamente 

marginalizados, como uma forma de reverter o necroepistemicídio que marca a produção do 

saber. 
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3 IMAGINAR PELO IMAGINADO: FIOS HISTÓRICOS, HISTORIOGRÁFICOS E 

EPISTEMOLÓGICOS DA CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO À CIÊNCIA DA 

INFORMAÇÃO BRASILEIRA 

 

Ando pós-modernamente apaixonado  

pela nova geladeira 

Primeira escrava branca que comprei  

veio e fez revolução 

Esse eterno feminino do conforto industrial injetou-se 

em minha veia,  

dei bandeira 

E ao por fé nessa deusa gorda da tecnologia gelei de 

pura emoção.  

(Belchior). 

 

Antes de iniciar efetivamente a seção que traça fios históricos, historiográficos e 

epistemológicos da Ciência da Informação à Ciência da Informação brasileira, é importante 

ressaltar que o autor desta tese vivência um momento histórico na conjuntura política 

brasileira que o fere diretamente. Do negacionismo científico, disseminado na sociedade 

brasileira, aos fomentos inexistentes nos programas de pós-graduação no Brasil e, mais 

diretamente em Ciência da Informação da UFPB, esta tese se estrutura pela dinâmica em que 

o autor se senta em uma cadeira para escrevê-la com as contas que insistentemente, oriundas 

da dinâmica do modo de vida capitalista, batem à minha porta. 

O quão é difícil imaginar a minha escrita científica enquanto o meu cérebro está 

condicionado a arcar com as demandas que o capital todos os dias exige de mim, não é algo 

que é transmitido nas nossas produções científicas. Enquanto escrevo - quando escrevo - 

metade de minha cabeça se divide entre ler, refletir e produzir um conhecimento válido 

cientificamente e a outra metade pensa como farei para sobreviver no mês seguinte. 

Escrever dissertação e tese no Brasil de 2022 se tornou sinônimo de resistência. A 

minha escrita é, nada mais, nada menos, que resistência a um Estado fascista que causa 

genocídio todos os dias, um projeto de governo da matança dos corpos e das epistemes. 

Escrever é reafirmar para mim mesmo o meu saber, o meu corpo, a minha narrativa que há 

muito tempo e, sobretudo, no ambiente científico e acadêmico me foi colocado no lugar do 

infantilizado, aquele que se fala em terceira pessoa. 

E o que é escrever se não a possibilidade de imaginar? Formado desde a graduação 

pela escrita de Débora Diniz, reencontro-me novamente com a autora agora numa tese 

doutoral, ressignificando o meu modo de pensar e de escrever, assim como me encontro com 

autoras mulheres negras que há tanto tempo a ciência fez toda a questão de não me apresentar. 
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Esta seção começa com uma apresentação sobre o que é o imaginar a partir do livro 

Esperança Feminista, das autoras Débora Diniz e Ivone Gebara, a primeira, professora da 

UnB, e, a segunda, filósofa e intelectual brasileira. Ambas traçam o verbo imaginar a partir da 

perspectiva de pesquisa de cada autora. Imaginar, para muitos/as de nós, é quase que 

sinônimo de sonho. Diniz e Gebara (2002, p. 30) nos informam que “[...] imaginar é como 

fazer, antecipar novas crenças, entregar-se à possibilidade do encontro.” É a forma com a qual 

preparamos o encontro com o/a outro/a e desencontro consigo mesmo/a.  

Há o desencontro consigo mesmo/a, pois o ato da imaginação pressupõe-se um 

confronto subjetivo sobre aquilo que se imagina e aquilo que se apresenta como o imaginado. 

Dessa forma, a imaginação nos permite reconstruir e verificar os caminhos a partir do que já 

fora imaginado. É a arte de ressignificar aquilo que da gente nos foi retirado pela colonização. 

Conforme nos apresenta Diniz e Gebara (2022, p. 39), “Entretanto, é o que mais a gente 

encontra na sociedade atual. Gente roubando nossa capacidade de imaginar e impondo a sua 

como melhor, ou até nos fazendo esquecer que somos constitutivamente também 

imaginação.” Em analogia com o que aqui se pretende, o nosso conhecimento científico é um 

tipo de modelo que turva o modo de imaginar formas diferentes de ciência. Quando nos é 

negada a possibilidade da ação de imaginar nos é negada a capacidade de auto afirmarmo-nos 

como sujeitos. 

Ao não cumprirmos nossas funções (imaginativas, políticas e sociais) enquanto 

sujeitos, estamos ligados sempre a reproduzirmos a lógica da dominação colonial, patriarcal e 

capitalista imposta a nós – terceiro mundistas – e negamos a nossa fala. Como salienta Grada 

Kilomba14 (2019), o sujeito que não possui a capacidade enquanto tal se configura a partir da 

dinâmica da Outridade, na medida em que, para a autora, somos sempre o/a outro/a de 

alguém. Desse modo, quando nos é roubada a imaginação, somos colocados no lugar de 

outro/a; ao sermos lançados neste lugar, nos é negada a capacidade de falar e, 

consequentemente, nos é negada a capacidade de nos lançarmos enquanto sujeitos sociais 

produtores de subjetividades, atuante politicamente e capazes de nos organizarmos 

socialmente. 

 
14 A autora Grada Kilomba fala da outridade a partir do processo de racialização que subalterniza sujeitas/os e 

que impõe a partir desse processo a outridade. Neste mesmo livro, a autora traz uma discussão a partir do que 

seria as funções dos sujeitos, sendo elas três: social, política e subjetiva. Neste trecho apresentado, salientamos 

que, a partir deste recorte, quando não exercemos as configurações de sujeitos, estamos fadados a reproduzir a 

lógica da dominação colonial e não apresentamos enquanto tal, mas sim outro/a.   
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O mais perverso nesse crime de roubo é que, aquilo que nos propõem como 

imaginação, é produto de fábricas pronto para comprar, para ter, para sermos iguais a quem 

está nos oferecendo (Diniz; Gebara, 2022). 

 

Eles mantêm nossa imaginação e nosso desejo de melhorar na vida atrelados ao seu 

pensamento consumista, ao seu comércio e à sua vontade. Tornam a imaginação 

algo concreto, coisificado, comercializável, objeto de luxo ou lixo, para ser 

comprado e produzir pequenas satisfações instantâneas, perecíveis e ilusórias. Eles 

nos iludem pedindo que imaginemos coisas boas, mas ao mesmo tempo nos 

induzem a cair na armadilha das chamadas coisas úteis que nos oferecem. (Diniz; 

Gebara, 2022). 

 

Nessa perspectiva, deixamos o nosso ato de imaginar ser roubado de nós e até mesmo 

os dicionários nos instrui a aceitarmos que a imaginação se condiciona ao ilusório. “Pensamos 

que o que nos é oferecido é real, e o imaginado, ilusão.” (Diniz; Gebara, 2022, p. 39). Dessa 

forma, nos iludimos achando que as estruturas que moldam o nosso pensamento, como o 

Estado, as igrejas e a ciência, entre tantas outras formas, oferecem coisas reais. Sem que 

percebamos, fazemos da imaginação o produto mercantilista de uma realidade mercantil, um 

produto fabricado e vendido por alguns/algumas e consumido por muitos/as. 

Diante dessa discussão e desse entendimento do verbo imaginar e do seu substantivo 

imaginação, a referida seção pretende imaginar através do imaginado. Vamos nos prender, 

temporariamente, ao movimento colonial que a ciência tanto nos ensinou secularmente. 

Imaginar pelo imaginado é verificarmos, quase que aceitando o lugar que nos foi dado da não 

interferência nas lógicas epistemológicas, o que os/as autores/as da Ciência da Informação nos 

dizem sobre sua história, sua historiografia e suas epistemologias, que nos foram fornecidas 

como as bases do nosso pensamento e, consequentemente, da nossa capacidade de 

organização de ideias, de falas e de escrita.  

Ao analisarmos o conhecimento transmitido pelos/as intelectuais canonizados/as, não 

estamos simplesmente lidando com fatos objetivos, mas sim com uma gama de pontos de 

vista e interpretações influenciados por uma variedade de fatores, como contexto histórico, 

ideologias dominantes e perspectivas individuais. Portanto, o que nos é fornecido é, 

relativamente, um conjunto de lentes através das quais os fenômenos são observados e 

interpretados. São essas lentes que moldam as abordagens, as teorias, as metodologias e as 

perspectivas que encontramos na Ciência da Informação. Esta reflexão nos leva a reconhecer 

a natureza interpretativa e subjetiva da produção acadêmica, convidando-nos a estar abertos a 

diferentes pontos de vista e a questionar criticamente as interpretações prevalecentes no 

campo. 



44 

Essa compreensão nos leva a reconhecer a dinâmica complexa envolvida na evolução 

das ciências, que se desenvolvem e se consolidam não apenas pela aceitação passiva dos 

fatos, mas também pelo constante questionamento e pela revisão das perspectivas existentes. 

A crítica e o debate são fundamentais para o avanço do conhecimento científico, incentivando 

a busca por novas abordagens e o aprimoramento contínuo das teorias e das metodologias. 

Aqui, então, pretendemos analisar sobre a ótica da revisão de literatura. Revisitar, 

epistemologicamente, da Ciência da Informação à Ciência da Informação brasileira, é 

identificar quais os percursos, os contextos e os fluídos sociais que na época fizeram com que 

houvesse a necessidade do surgimento de uma ciência que desse conta das dinâmicas 

estruturantes e estruturais que é a informação.  

A seguir, foram traçados alguns marcos originários do campo científico em pauta e, na 

medida do possível, identificadas as vozes discursivas que ecoam, algumas vezes, de forma 

menos evidente aos nossos ouvidos, mas que condicionaram o desenvolvimento da época e 

seu enquadramento histórico contextual. Essas vozes muito trazem, falam e ecoam sobre o 

desenvolvimento de um campo científico que, em seu sentido embrionário, se alçou na 

perspectiva de ser uma ciência que busca o tratamento, a organização e o acesso à informação. 

Imaginar pelo imaginado é aceitar, provisoriamente, o nosso lugar de colonizados para, em 

seguida, desimaginar e nos afirmarmos como existentes. 

 

3.1 História e historiografia da Ciência da Informação à Ciência da Informação 

brasileira 

 

Consideramos a Ciência da Informação como um caleidoscópio que, a partir de 

fragmentos de vidro colorido e do reflexo da luz exterior em pequenos espelhos inclinados, 

apresenta combinações variadas e efeitos visualmente agradáveis a cada movimento. Cada 

indivíduo observa a Ciência da Informação a partir de suas perspectivas e experiências, 

formando uma marca identitária para o campo que lhe permite um comportamento 

camaleônico, refletindo a natureza moldável da informação de acordo com o tempo histórico. 

Diante dessa diversidade e complexidade, é crucial estabelecer, inicialmente, uma 

distinção entre história e historiografia, a fim de prosseguir com a exploração dos primórdios 

da Ciência da Informação até sua vertente brasileira. Para evitar qualquer desconexão no 

texto, a discussão sobre a Ciência da Informação brasileira será tratada como um tópico 

separado nesta subseção. 
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De acordo com Torres (1996), o termo história é polissêmico, tendo, no decorrer dos 

anos, se moldado de acordo com diversas perspectivas conceituais. Na tentativa de concentrá-

la em apenas duas variantes, história enquanto processo do acontecer humano no espaço-

tempo e história-conhecimento, o autor nos esclarece que a primeira se concentra num nível 

de reconstituição do passado, ou seja, é a constituição intelectualmente utópica de uma 

possibilidade no sentido de reconstituição; já a segunda - história-conhecimento - são 

procedimentos intelectuais que constroem verdades relativas por intermédio da análise dos 

materiais históricos, ou seja, das fontes. Ainda conforme Torres (1996, p. 55), “O resultado 

intelectual será sempre uma história-conhecimento, articulada no espaço-tempo do historiador 

e nos condicionantes que atuam sobre ele.”. 

Nesse aspecto, entendemos que o condicionante do pensamento científico em História 

(campo científico) é uma produção intelectual mediada por um método racional de crítica que 

se utiliza de um arcabouço metodológico para a análise dos materiais históricos. Logo, 

consideramos que o conhecimento histórico pode ignorar a crítica documental e se 

transformar em um romance histórico, perdendo sua objetividade. Por sua vez, a 

cientificidade do conhecimento histórico passa pelo filtro da objetividade - tão desejado pelos 

modernos cientistas - residindo no instrumental teórico (conceitual), metodológico 

(organização e “leitura” dos materiais históricos) utilizados pelo historiador (Torres, 1996). 

 Em suma, a história se caracteriza por duas vertentes, porém, ambas precisam da 

objetividade enquanto esse espectro da modernidade científica para poder se condicionar e 

moldar as práticas intelectuais aceitas socialmente pelos seus pares científicos, ou, como nos 

informa Bourdieu (2004), aceitas pelo campo científico. 

O conceito de historiografia, por outro lado, adota uma abordagem analítica diferente, 

ao considerar o conhecimento como ideológico e o historiador como parte integrante do 

processo histórico de uma sociedade. Como afirmou Torres (1996, p. 57), “[...] a ideologia 

expressa concretamente a historicidade de cada indivíduo que recria a história”. Isso implica 

que a historiografia está intrinsecamente ligada à ideologia, desempenhando um papel 

ideológico tanto nas práticas discursivas orais quanto escritas. 

 

A ideologia é um conjunto lógico, sistemático e coerente de representações (idéias e 

valores) e de normas ou regras (de conduta) que indicam e prescrevem aos membros 

da sociedade o que devem pensar e como devem pensar [...] Ela é, portanto, um 

corpo explicativo (representações) e prático (normas, regras, preceitos) de caráter 

prescritivo, normativo, regulador, cuja função é dar aos membros de uma sociedade 

sem jamais atribuir tais diferenças à divisão da sociedade em classes a partir das 

divisões na esfera da produção. (Chauí, 1983, p. 108-109). 
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Partindo dessa discussão, todo conhecimento é inserido num dado espaço-tempo, 

expressando rumos para o acontecer e para a humanidade. Assim, é ideológico, situando-se, 

historicamente, e se utilizando de instrumentos conceituais racionais ou com apelo emocional 

no sentido de reproduzir ou de transformar o cotidiano de sua existência. Por fim, a 

historiografia representa o conhecimento histórico produzido num certo período, sobre 

determinados temas (Torres, 1996). 

Portanto, o que se pretendeu aqui é traçar a perspectiva embrionária da Ciência da 

Informação em sentido histórico e historiográfico a partir do que os/as intelectuais do campo 

já produziram no decorrer do tempo, lembrando que cada autor/a fala a partir de um 

determinado lugar e parte de suas dimensões ideológicas. No entanto, o que se faz pertinente é 

o entendimento de que a produção científica sobre a história, bem como a análise 

historiográfica do campo se dá num dado espaço-tempo e, no que for possível, identificamos 

as vozes discursivas que, em muitos casos, não aparecem explicitamente aos leitores. 

E, como ainda nos adverte Torres (1996, p. 57), “Não há neutralidade na produção do 

saber, pois não há como negar a historicidade do indivíduo que constrói verdades.”. Ou seja, a 

perspectiva positivista do objetivismo científico dificultou o debate epistemológico, 

colocando-a num espaço de dificultosa imparcialidade. Compreendemos que todos os/as 

autores/as que aqui falam, falam a partir de seus lugares de fala e de suas premissas 

ideológicas para narrar a historicidade da Ciência da Informação. O nosso papel nesta 

discussão foi identificar de onde falam, como falam e para qual propósito falam da área. 

Para a autora Ribeiro (2019), todos/as nós temos um lugar de fala, ou seja, somos 

todos/as atravessados/as por dimensões sociais que nos compõem enquanto sujeitos para com 

os quais comunicamos e que se refletem nos nossos discursos orais e escritos.  

Portanto, consideramos que a origem da Ciência da Informação é um debate histórico 

amplo, diverso e em constante mutação, dada a própria natureza da produção de 

conhecimentos e de produção de saberes diversos. Há divergências entre os autores do campo 

de quando ela se inicia tendo, em sua grande maioria, uma aceitabilidade de seu surgimento 

nas décadas de 40/50, sobretudo, nos pós Segunda Guerra Mundial.  

Já Alvares e Araújo Júnior (2010) indicam que o estudo da área da Ciência da 

Informação remonta a 1802, considerado o marco inicial devido às primeiras ações associadas 

à terminologia bibliográfica. Essas ações evoluíram ao longo do tempo, culminando, em 
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1960, no uso do termo “Information Science” (Ciência da Informação), que passou a abarcar 

os esforços acumulados desde o início do século XIX.15. 

Em uma concepção contrária ao supramencionado, o autor Columbié (2022), na 

perspectiva de se estabelecer uma linha inicial de pensamento, traça a abordagem 

especificamente da Ciência da Informação desenvolvida nos EUA, local em que ele considera 

ser o espaço físico, político, econômico, científico, tecnológico, ideológico e teórico onde se 

estabeleceu formalmente em 1962. 

Já Pinheiro (2013), respaldada em orientações cronológicas e geográficas de Shera e 

Cleveland (1974), considera que alguns países em circunstâncias históricas, científicas, 

tecnológicas e sociais construíram os pilares da fundamentação e dos passos iniciais para o 

desenvolvimento, bem como para o avanço da Ciência da Informação rumo à sua 

sedimentação epistemológica e social. Dentre esses países, a autora considera a importância 

da Bélgica, assumindo posição ímpar no desenvolvimento da área, sobretudo, a partir das 

contribuições de La Fontaine e, principalmente, de Paul Otlet, no final do século XIX. 

Para Freire e Silva (2020), existe um embate no que tange à historiografia da Ciência 

da Informação, ressaltando: 

 

Para alguns autores, essa ciência surgiu no período da Segunda Guerra Mundial 

(BARRETO, 2002; RABELLO, 2008; SARACEVIC, 1996); para outros 

(MATTELART, 2002; FIGUEIREDO, 1996; ORTEGA, 2004; RAYWARD, 1997), 

a preocupação com o processo informacional já existia bem antes do fenômeno 

da explosão informacional. (Freire; Silva, 2020, p. 138, grifo nosso). 

 

Alguns consideram que sua origem se consolida no período do final da Segunda 

Guerra Mundial, para outros, a preocupação com o processo informacional já existia e bem 

antes do fenômeno do aumento da informação. Para Saracevic (1996), é expressamente nítido 

que a origem da Ciência da Informação se desenvolveu num acelerado ritmo da revolução 

científica e técnica que se seguiu à Segunda Guerra Mundial. O autor ainda salienta que um 

dos eventos que ele considera histórico é o ímpeto desenvolvimento, e a própria origem da 

Ciência da Informação, identificadas a partir do artigo de Vannevar Bush. Ainda de acordo 

com a linha de pensamento do autor, Bush era um respeitado cientista do Massachusetts 

Institute of Technology (MIT) e chefe do esforço científico durante a Segunda Guerra 

Mundial. Como tornar acessível uma massa crescente de conhecimento? Foi essa pergunta 

 
15 As ações a que os autores se referem dizem respeito à sequência cronológica da terminologia da Ciência da 

Informação, partindo de 1802 com o termo bibliográfica, e chegando a 1960, quando o termo Information 

Science (Ciência da Informação) passa a ser utilizado em âmbito maior, englobando todos os esforços iniciados 

em 1802. 
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que Bush, em suas pesquisas e artigos, tentou solucionar. Ele identificou o crescimento 

informacional e como isso foi se descontrolando em temos de recuperação e de acessibilidade. 

No entanto, numa vertente crítica às percepções acerca da Ciência da Informação, a 

autora Gomes (2020, p. 80, grifo nosso) adverte que a pluralidade de percepções acerca da 

Ciência da Informação, sobre sua identidade e suas fronteiras, assinala a “[...] falta de 

consenso científico sobre o próprio campo disciplinar.” E ainda acrescenta que, no momento 

atual, em que diversas perspectivas coexistem, perfila-se a necessidade de aprofundamento 

continuado dos pressupostos, tanto epistemológicos como teóricos desse campo científico. 

Para não fincar os fios históricos da origem e do desenvolvimento da Ciência da 

Informação a partir do local de pensamento de diversos autores, é preciso que cada intelectual 

defina de qual local parte para sua análise do campo. Para este debate, compreendemos como 

pertinente a classificação cronológica que Alvares e Araújo Júnior (2010) fazem, trazendo 

uma sequência temporal pertinente para a compreensão do campo, partindo de quatro 

periodizações: década de 1890, a partir de 1900, após a Segunda Guerra Mundial e os anos de 

ouro. A sequência cronológica é interessante a partir da autora e do autor supramencionados, 

pois, antes que a área chegasse à denominação Ciência da Informação, ela perpassou outras 

categorias terminológicas que são característicos da época em que foram atribuídos os seus 

termos.  

A origem do termo16 remonta a 1802, com o primeiro registro do uso de bibliografia. 

Posteriormente, em 1818, surge librarianship, seguido, em 1851, por library science, quando, 

pela primeira vez, utiliza-se um termo para designar o estudo sistemático de livros e de 

bibliotecas. Em 1903, Paul Otlet introduz o termo documentation para se referir ao processo 

de disponibilização de documentos para usuários em busca de informação. Na Europa, 

documentação tornou-se o termo predominante para o trabalho desenvolvido por 

bibliotecários e documentalistas (Alvares; Araújo Júnior, 2010). 

Outros termos foram propostos, em 1891 o information desk surge como alternativa 

para reference desk. Em 1909, no mesmo contexto, information bureau foi utilizado para 

designar o ambiente em que serviços de informação eram realizados. Em 1932, no sentido de 

completar os termos que representavam o trabalho de informação, a Association of Special 

Libraries and Information Bureau propõe o termo information work (Alvares; Araújo Júnior, 

2010). 

 
16 Como parte desta tese, o autor produziu um vídeo denominado Ciência da Informação – a origem, em formato 

de storytelling, link para acesso: https://youtu.be/a3y3Q54xc8w  

https://youtu.be/a3y3Q54xc8w
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Ainda conforme relatam os autores, em 1950, surge o termo Information Retrieval 

cunhado por Calvin Mooers, sendo referenciado na área e imediatamente tornou-se popular. 

Entretanto, só em 1960, Information Science passa a ser utilizado em um âmbito maior, 

congregando todos os esforços iniciados em 1802. Este termo, Ciência da Informação, foi 

registrado pela Oxford English Dictionary (OED) em referência a um artigo de Saul Gorn, 

oriundo da área da computação. Por fim, Alvares e Araújo Júnior (2010) advertem que todas 

as inserções cronológicas enumeradas são produtos de contribuições recolhidas pela Ciência 

da Informação de diversos campos do saber. Os contributos de seu nascimento vieram de 

muitas disciplinas distintas e foram provocadas por uma série de diferentes interesses. 

De acordo com Rayward (1996, p. 4, tradução nossa, grifo nosso), “Ciência da 

Informação é um termo que passou a ser usado essencialmente como um produto da 

revolução do computador e, portanto, apenas desde a Segunda Guerra Mundial.” Nesse 

sentido, concordamos com Saracevic (1996) que a Ciência da Informação é, por natureza, 

interdisciplinar e está inexoravelmente ligada à tecnologia da informação. Em uma sociedade 

moderna, especialmente no contexto da sociedade da informação, era da informação ou 

sociedade pós-industrial, a Ciência da Informação se posiciona como uma participante ativa e 

deliberada. 

Conforme o que salienta Saracevic (1996), há na Ciência da Informação uma 

dimensão social e humana muito forte que ultrapassa a tecnologia. A pergunta que fica é: o 

que significa, em termos de seu desenvolvimento no Pós Segunda Guerra Mundial, a Ciência 

da Informação atrelada à tecnologia? Não haveria na origem dessa nova ciência uma 

perspectiva capitalista, mercantilista por trás do que é sempre apresentado na história do 

campo?  

O surgimento da Ciência da Informação está relacionado diretamente com o fim da 

Segunda Guerra Mundial e o início da Guerra Fria. O seu objeto de estudo, a informação, de 

acordo com Araújo (2018), passou a ser entendida como um recurso, uma condição de 

produtividade. Cientistas precisavam de informação de forma rápida, com qualidade e com 

exatidão, havia nesse período um desperdício de tempo na busca e na obtenção de informação 

que, em grande medida, eram irrelevantes ou de baixa qualidade. Mais ainda, atraso da 

produção por não ter acesso à informação relevante num determinado momento. Houve um 

acelerado aumento de informação e de busca de informação científica e técnica. 

Como bem nos lembra Saracevic (1996), os EUA, como país que fortemente 

influenciou o desenvolvimento da Ciência da Informação, o Congresso e suas agências 

governamentais aprovaram durante os anos 50 e 60 vários programas estratégicos que 
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financiavam esforços no sentido de controlar o aumento informacional, primeiro na ciência e 

tecnologia, depois em outros campos. Em decorrência desse crescimento de informação, esse 

país agiu, em primeiro lugar, no sentido estratégico, para financiar esforços para controlar a 

explosão informacional, e, posteriormente, empresas privadas se uniram nessa empreitada.  

Um outro ponto a ser destacado diz respeito à destruição dos demais centros de 

produção de conhecimento (Europa e então União das Repúblicas Socialistas Soviéticas - 

URSS), e o impulsionamento da produção cientifica, largamente difundida, de origem norte-

americana (Robredo, 2011).  

Concordamos com Araújo (2017), quando adverte que, pela primeira vez, um conceito 

científico de informação foi desenvolvido pela clássica Teoria Matemática da Comunicação, 

publicada como livro em 1949 e criada por dois engenheiros de telecomunicações, Claude 

Shannon e Warren Weaver. Ambos os autores estavam com extrema preocupação com a 

eficácia do processo de comunicação e, por isso, elegeram como conceito central de seu 

trabalho a noção de informação. 

A Teoria Matemática da Informação, como também é conhecida, tinha a concepção da 

comunicação como um processo em que o emissor envia para um receptor uma mensagem 

que passa por um canal. “Nesse processo, a informação é uma medida da probabilidade dessa 

mensagem.” (Araújo, 2017, p. 20). A Ciência da Informação, nos anos de 1960, adotou essa 

teoria para estudar os problemas que a desafiavam, bem como desenvolver suas linhas 

paradigmáticas no campo, determinando seu objeto de estudo. Como se tratava de uma teoria 

que se relaciona apenas ao nível técnico, este campo científico reduz, e muito, o seu escopo de 

atuação e de pesquisa apenas voltados aos aspectos fisicamente observáveis e mensuráveis da 

informação, “[...] inserindo-se na perspectiva em voga nos contextos de pesquisa da época da 

guerra fria sintonizados com objetivos estratégicos militares.” (Araújo, 2017, p. 21). 

Intelectuais, pesquisadores que atuavam nessa linha, trouxeram para a área uma lógica 

de raciocínio próprio, o modo positivista, que, segundo Araújo (2017), consiste na aplicação, 

aos fenômenos e aos processos humanos, das mesmas técnicas de observação e de pesquisa 

das ciências da natureza, em busca de leis e de princípios universalmente válidos. Este fato 

trouxe para a Ciência da Informação uma negligência social em relação à informação no 

sentido social e humano, pois se preocupava muito mais numa linha de raciocínio de 

pensamento colonial do mensurável e do observável, afastando-se cada vez mais da 

informação da ordem da criação subjetiva humana, e atrelando-a cada vez mais ao seu sentido 

objetivo, muito comum no estudos positivistas do conhecimento humano e racional, passivel 

de ser estudada conforme os parâmetros de cientificidades estabelecidos na época. 
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Podemos identificar que a área da Ciência da Informação se lançou como um ambiente 

de estudo da ordem da objetificação, da análise objetiva de um dado puro que seria a 

informação saindo de um emissor, passando por um canal e chegando a um receptor. Essa 

dimensão positivista é o que podemos caracterizar como a primeira formação epistemológica 

no campo da informação, ou seja, a formação da episteme do objeto de estudo e, 

consequentemente, desse campo científico se estruturou a partir dos regimes de poder 

científicos da época da racionalidade mensurável humana, considerada como o paradigma de 

cientificidade.17 

Corroborando com o pensamento de Araújo (2017), a consequência da adoção dessa 

teoria foi o fato de que a Ciência da Informação excluiu suas dimensões de significação e de 

relação social, descartando a subjetividade e a contingência como elementos componentes da 

informação. Os processos que envolvem a informação passaram a serem compreendidos pela 

lógica linear.  

Pelo que salienta Freire (2006, p. 8), “A partir desse período a atividade científica, 

baseada no método de experimentação e na matemática, estabelece um novo paradigma social 

e tecnológico.”. Ou seja, uma epistemologia baseada em noções da civilização ocidental. 

 Outra forte influência no desenvolvimento da Ciência da Informação foi, como já 

citado em momentos anteriores, de Paul Otlet, juntamente com La Fontaine, considerados os 

pais da Documentação. Ambos estudaram em detalhes “[...] as tecnologias e os serviços 

bibliográficos disponíveis à sua época, o que resultou, na padronização na preparação de 

publicações bibliográficas.” (Freire; Silva, 2020, p. 138). Com efeito, segundo Freire (2006, 

p. 10), Otlet entendia que a ação de recuperar uma informação era capaz de operar a 

“comunicação intelectual, mudança social e paz mundial”, aguardando que o acesso à 

informação “viesse a formar uma nova opinião pública internacional e democrática, 

recomendado, para a preparação dessa opinião, uma organização mundial da informação.” 

(Freire, 2006, p. 10). 

 Para a autora Figueiredo (1996), a Documentação era vista no trabalho de Otlet como 

a construção da base teórica para uma ciência emergente, e não apenas na criação de 

tecnologias de informação. 

 

 
17 Conforme as leituras provindas de autores como Kuhn (1998), Dutra (2010) e Chalmers (2003), consideramos 

enquanto o paradigma de cientificidade os iniciais estudos provindos, sobretudo, do campo passível da 

racionalidade mensurável humana, ou seja, em que há a separação corpo e mente, na qual o corpo padece para 

que a mente, enquanto um instrumento passível de ser quantificável, testado e verificado, insere-se no campo de 

poder como regra científica.  
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O termo documentação é um neologismo, criado por Otlet, para designar o que hoje 

em dia tendemos a chamar de armazenamento e recuperação da informação. De fato, 

não é exagero declarar-se que o tratado foi um dos primeiros textos de Ciência da 

Informação. Propõe novos tipos de sistemas mecânicos integrados para o manejo da 

informação, os quais teriam de ser inventados e transformariam o meio ambiente e 

as práticas dos pesquisadores. (Figueiredo, 1996, p. 16). 

 

Corroborando com essa perspectiva da Documentação, Gomes (2020) ressalta que esta 

área se afirma fortemente na Europa e nos EUA com base num movimento associativo bem 

estruturado ao redor de grandes organizações. 

Relatcionada fortemente às atividades de crescimento de pesquisas nas áreas 

científico-técnicas e a um crescimento significativo da produção de informação, bem como à 

diversidade de suportes e de formatos, a nova área se materializou, nos EUA, como um 

ambiente profissional de bibliotecários especializados (special librarians) e de 

documentalistas. Estes profissionais tratavam a informação - focalizando toda sua atenção no 

conteúdo dos documentos, o que já se distinguia do seu início que era o estudo da recuperação 

da informação, - em todo o tipo de suporte, incluindo a de origem organizacional, juntamente 

a recursos tecnológicos para o seu processamento, prestando serviços aos utilizadores 

baseados no fornecimento da própria informação, colocando como ultrapassada a fronteira 

entre biblioteca e arquivo (Silva; Ribeiro, 2002).   

Nessa configuração do delinear da evolução da Ciência da Informação, Gomes (2020) 

também reafirma, manifestamente, o problema terminológico e ambíguo na sua designação. 

Há, também, por outro lado, uma sequência de acontecimentos na segunda metade do século 

XX que delimita os marcos do campo cientifico, ainda segundo os autores o ano de 1958 - 

realização da International Conference on Scientific Information, em Washington - fato que 

assumiu como referência a passagem,  transformação da Documentação em Ciência da 

Informação, e os anos de 1961 (outubro) - 1962 (abril) -  conferências do Georgia Institute of 

Tecnology - eventos em que se debateu intensamente e fez a caracterização do que é ou 

deveria ser a Ciência da Informação (Gomes, 2020).  

Se para Gomes (2020) esses eventos foram cruciais na institucionalização e na 

concretização do que seria a Ciência da Informação, em contrapartida, nos informa Pinheiro 

(2013, p. 3), ainda em relação aos eventos, que “[...] o primeiro que podemos considerar na 

corrente de pensamento do que viria a ser a Ciência da Informação, foi a Royal Society 

Conference of Scientifc Information, em 1948,18 conforme registrado por Foskett, em artigo 

publicado em 1970, traduzido e editado no Brasil 1980.”. 

 
18  A conferência foi realizada na Inglaterra, mais precisamente em Londres, esclarecimento importante, pois 

anteriormente estava sendo discutido o contexto dos EUA. 
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Consideramos, até o exato momento, que a Ciência da Informação surge anteriormente 

ao pós-Segunda Guerra Mundial, a partir de acontecimentos no campo da informação. 

Atrelado ao avanço tecnológico e à produção da informação científica, havia uma necessidade 

de acessar e de disponibilizar a informação aos cientistas numa visão globalizada e 

mercantilista. Posteriormente, a Ciência da Informação também se desenvolveu na dimensão 

social, promovendo o acesso à informação. Concordamos com Brookes (1980), que salienta 

que o campo de estudo ainda não possui uma teoria firmemente estabelecida. Ocorre que este 

frequentemente se utiliza da construção semântica da interdisciplinaridade, empregando 

conceitos e métodos de outras áreas para estudar seu objeto investigativo, a informação. No 

entanto, ela tem retornado menos em termos teóricos, práticos, epistemológicos e 

metodológicos às disciplinas das quais faz uso. 

A Ciência da Informação, inicialmente influenciada pelo domínio da “inteligência 

norte-americana”, evoluiu e ganhou novos contornos disciplinares dentro de um projeto 

próprio. Embora condicionada pelas condições de produção do capitalismo, como é o caso de 

muitas outras ciências, ela tem se estabelecido como uma ciência social aplicada com seu 

estatuto epistemológico próprio, refletindo suas especificidades e contribuições. 

Como pontua Rayward (1996), a Ciência da Informação nada mais é do que a junção 

em disformidade de diversas disciplinas que tratam sobre informação em um de seus diversos 

significados. Ainda com mais rigor de criticidade, o autor é enfático ao dizer que a história do 

campo é simplesmente o que aqueles que se autodenominam historiadores da Ciência da 

Informação fazem. Nesse sentido, o autor evidencia que é o que os historiadores da área 

fazem, não necessariamente sobre o que ela é em si, em termos de sua essência. 

Para além da forte influência da lógica matemática para o conceito de informação, 

Araújo (2017) descreve que, em termos de sua origem, a Ciência da Informação tem forte 

influência do sucesso que a teoria sistêmica passou a obter, em grande medida, nos meios 

científicos na década de 1960. Com efeito, se de um lado temos a preocupação com a 

transmissão da informação em sentido lógico das ciências exatas, por outro temos a teoria 

sistêmica da informação tem origem em princípios da biologia. A ideia que embasa a visão é 

que o todo é maior que as partes e esta última, por sua vez, devem ser estudadas, 

necessariamente, a partir do papel de manutenção que desempenham na sobrevivência do todo 

(Araújo, 2017). Ambas as teorias, a teoria da informação e a sistêmica, se complementam.19  

 
19 A teoria da informação, focada na quantificação, na transmissão e no processamento da informação, fornece as 

bases matemáticas e técnicas necessárias para entender como a informação é codificada, transmitida e 

decodificada. A teoria sistêmica, por sua vez, que aborda sistemas complexos de forma holística, permite 
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Para pontuar, não há na literatura da área uma concepção clara de como foi se 

demudando a epistemologia da Ciência da Informação, mais especificamente as passagens. O 

que temos são percepções a partir do que nos foi apresentado pelos/as pesquisadores/as da 

área. Vale ressaltar que os condicionantes sociais, culturais, políticos e econômicos foram de 

fundamental importância no movimento de transgressão da passagem de uma ciência 

positivista para uma ciência de cunho social e humanista, com foco não apenas nos aspectos 

cognitivos dos sujeitos sociais que utilizam a informação em seu cotidiano, mas também nos 

aspectos culturais que condicionam o fenômeno informacional de maneira mais ampla. 

A origem da Ciência da Informação é nebulosa, com diferentes interpretações sobre 

quando e como surgiu. É compreensível que sua delimitação conceitual seja desafiadora, dada 

a complexidade de influências e de perspectivas envolvidas. Podemos pensar nisso como o 

Rio São Francisco, que se forma a partir de numerosos afluentes na Serra da Canastra. 

Embora cada um desses afluentes, por si só, não seja o próprio rio, juntos contribuem para a 

formação de um leito definido e reconhecível. Da mesma forma, a Ciência da Informação foi 

moldada por uma variedade de fatores e de influências ao longo do tempo, eventualmente 

emergindo como uma disciplina distintiva com sua própria identidade e seu escopo de estudo. 

Assim, ela se formou a partir dos múltiplos fatores e influências, tornando-se uma disciplina 

com identidade própria ao longo do tempo. 

É certo que a história da origem da Ciência da Informação é marcada por uma 

diversidade de contextos demarcatórios, abrangendo diferentes países e uma multiplicidade de 

eventos na tentativa de defini-la, contextualizá-la e institucionalizá-la. No entanto, o conceito 

sobre o que é a Ciência da Informação permanece uma discussão em curso até os dias atuais. 

Representar “toda” uma ciência em um único conceito é um esforço analítico-sintético 

considerável, mais próximo de um exercício teórico-metodológico do que de uma definição 

definitiva. Assim como em outras áreas do conhecimento, como a Física Newtoniana e a 

Física Quântica, há uma pluralidade de epistemologias e perspectivas na Biblioteconomia e na 

Ciência da Informação, que se adaptam e se transformam ao longo do tempo e do espaço. 

Definir um quadro de referência para compreender os fenômenos informacionais é uma tarefa 

desafiadora, especialmente considerando-se a natureza dinâmica e multifacetada desses 

fenômenos. Mesmo numa perspectiva decolonial, onde se reconhece a multiplicidade de 

 
compreender a interação entre diferentes componentes de um sistema de informação e os fluxos de informação 

dentro desses sistemas. Integrando as duas teorias, é possível abordar tanto os aspectos técnicos quanto os 

contextuais e organizacionais da informação, enriquecendo a análise e a prática na Ciência da Informação e 

permitindo uma abordagem mais completa e interdisciplinar. 
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quadros de referência, é improvável alcançar um consenso único e rigoroso, dada a fluidez e a 

interconexão das ciências que transcendem fronteiras geográficas e disciplinares. 

Para trazer essa discussão de modo ilustrativo, um dos conceitos fortemente aceitos de 

Ciência da Informação, ou pelo menos o que os Programas de Pós-graduação no Brasil, nível 

doutorado acadêmico tem adotado fortemente é a definição de Borko (1968), com alto grau de 

recorrência. 

 

Ciência da Informação é a disciplina que investiga as propriedades e o 

comportamento informacional, as forças que governam os fluxos de informação, e 

os significados do processamento da informação, visando à acessibilidade e 

usabilidade ótima. A Ciência da Informação está preocupada com o corpo de 

conhecimentos relacionados à origem, à coleção, à organização, ao armazenamento, 

à recuperação, à interpretação, à transmissão, à transformação e à utilização da 

informação (Borko, 1968, p. 1, tradução nossa). 

 

Existem numerosos artigos e escritos que propõem definições em torno da 

fundamentação teórica da Ciência da Informação, um campo interdisciplinar. Como exemplo, 

Gomes (2020) elaborou um quadro de grande interesse para esta pesquisa. Este trabalho não 

só apresenta os conceitos que definem a Ciência da Informação, mas também ilustra a 

multiplicidade conceitual existente na área. A investigação realizada pela autora serve como 

base para esta pesquisa, que busca fornecer uma visão abrangente das diversas percepções 

sobre a Ciência da Informação encontradas na literatura, conforme Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Diversas visões acerca da identidade e/ou fronteiras da Ciência da Informação20 

 

Autor/a/es/as Definição Perceções 

Mikhailov (1967); Mikhailov, 

Chernyi e Gilyarevskyi (1967, 

1969, 1980) 

 

[…] é a disciplina científica que estuda a 

estrutura e as propriedades (não 

especificamente o conteúdo) da informação 

científica, assim como as leis que regem as 

atividades ligadas à informação científica, 

sua teoria, história, metodologias e 

organização. O objetivo da Informatika é 

desenvolver métodos e meios eficientes de 

registro, processamento analítico sintético, 

armazenamento, recuperação e disseminação 

da informação científica (Mikhailov, 1967, 

p. 241). Informática é uma disciplina social, 

uma vez que estuda fenómenos e 

regularidades inerentes apenas à sociedade 

humana (Mikhailov; Chernyi;  Gilyarevskyi, 

1980, p. 72-73). 

Informática - disciplina 

social que estuda a 

informação científica 

 
20 Compilado de conceitos a partir de pesquisas desenvolvidas pela autora Gomes (2020), o campo “percepções” 

é, também, da autora. A pesquisa não menciona Borko, influente intelectual no campo da Ciência da Informação, 

e não justifica a sua exclusão em seu trabalho. Afirmamos aqui que o referido autor é um dos mais referenciados 

nas disciplinas estudadas nos cursos de doutorado dos programas de pós-graduação no Brasil, reafirmando a 

potência de sua produção e contribuição para o campo da Ciência da Informação.  
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Autor/a/es/as Definição Perceções 

   

Zunde e Gehl (1972) “É o estudo da natureza da 

informação como ela própria se 

manifesta, em seus vários fenômenos, 

relacionados à geração, transmissão, 

transformação, acumulação, 

armazenagem e 

outros processos” (Zunde; Gehl, 1972, 

p. 68; cit. por Pinheiro, 1999, p. 106). 

Disciplina empírica 

Braga (1973) “A Ciência da Informação, como ciência 

em si, possui aspectos básicos 

(orientados para a teoria) e aplicados 

(orientados para os sistemas, técnicas e 

equipamentos). Embora estes últimos 

tenham sido bem mais enfatizados que 

os primeiros, a Ciência da Informação 

não é uma disciplina pragmática: 

dispõe de teorias próprias - embora 

ainda inadequadas - que 

desenvolveram-se gradualmente a 

partir das pesquisas efetuadas na 

Teoria da Informação. Gradualmente 

outras teorias (Behavioristas, 

Semânticas, Sintáticas etc.) e diversas 

leis foram sendo incorporadas à nova 

ciência” (Braga, 1973, p. 10). 

Ciência - possui 

aspetos básicos e 

aplicados 

Gomes (1974) “No caso da ciência da informação, 

verifica-se que é uma disciplina 

científica interdisciplinar, como as 

demais. Aproveita-se ela da 

contribuição da tecnologia moderna, 

como atividade-meio, enquanto os 

aspectos sociais e de comunicação 

constituiriam a sua atividade-fim...” 

(Gomes cit. por Pinheiro; Loureiro, 

1995, p. 48). 

Disciplina científica 

interdisciplinar 

Wersig e Nevelling, (1975) “Information Science or Informatics 

is a problem-oriented discipline, 

concerned with specific social 

objectives”. […)] “This science is 

based on the notion of the 

information needs of certain people 

involved in social labour, and of 

concern with the study of methods 

of organization of communication 

processes in a way which meets 

these information needs” (Wersig; 

Nevelling, 1975, p. 128). 

Disciplina orientada  

para a resolução de 

problemas, com 

objetivos sociais 

específicos 

Belkin e Robertson (1976)  “[...] information science is a problem-

oriented discipline concerned with the 

effective transfer of desired information 

from human generator to human user 

[…]” (Belkin; Robertson, 1976, p. 197). 

Disciplina orientada 

para a resolução de 

problemas 
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Autor/a/es/as Definição Perceções 

Foskett (1980) “[...] a disciplina que surge de uma 

fertilização cruzada de idéias que 

incluem a velha arte da 

biblioteconomia, a nova arte da 

computação, as artes dos novos meios 

de comunicação e aquelas ciências 

como psicologia e linguística, que em 

suas formas modernas têm a ver 

diretamente com todos os problemas 

de comunicação – a transferência do 

pensamento organizado. O ponto chave 

para as implicações no ensino da 

Ciência da Informação como 

disciplina emergente, é, portanto, que 

devemos deixar  de  considerar nossa 

disciplina como uma coleção de 

técnicas de estudo e operação válidas 

por si; elas devem estar sujeitas ao 

exame minucioso à luz da função 

social que desempenham” (Foskett, 

1980, p. 24). 

Disciplina emergente 

Machlup e Mansfield (1983) “Sabemos que muitos autores de 

trabalhos em Ciência da Informação 

possuem sentimento de culpa sobre o 

fato de que esta disciplina não 

descobriu novas leis nem inventou 

novas teorias e, além disso, não obteve 

reconhecimento como ciência. Este 

complexo de inferioridade é o 

resultado de uma doutrinação com um 

modelo de filosofia da ciência que 

contém definições persuasivas de 

ciência e do método científico. [...] 

nós não nos importamos se a Ciência 

da Informação, Biblioteconomia, 

Ciência da Computação ou qualquer 

outra disciplina, são ou não ciências” 

(Machlup; Mansfield, 1983, p. 12). 

Disciplina, não 

obteve 

reconhecimento 

como ciência 

Boyce (1985) A Ciência da Informação pode ter 

princípios empíricos que têm o “[…] 

“status” de quase-teorias ou talvez 

teorias partilhadas com outras 

disciplinas, mas vemos nossa 

disciplina como primeiramente prática 

e tecnológica. Nossa disciplina está 

mais relacionada com a facilitação dos 

processos de comunicação do que  com 

a sua explanação. Qualquer explanação 

que ocorra vem, primeiramente, da 

aplicação de teorias e modelos 

desenvolvidos em algum outro lugar 

para outros propósitos” (Boyce, 1985, 

p. 165, cit. por Pinheiro, 1999, p. 107). 

Disciplina prática 

e tecnológica 

Yuexiao (1988)  “[...] a Ciência da Informação não é 

uma Metaciência, mas uma 

interdisciplina” (Yuexiao, 1988, p. 

488). 

Interdisciplina 
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Autor/a/es/as Definição Perceções 

Heilprin (1989) “although many laws, hypotheses, and 

speculations about information have 

been proposed, adequate scientific and 

epistemic foundations for a general 

science of information have not yet 

appeared’” (Heilprin, 1989, p. 343). 

Acrescenta que as fundações da CI são 

“multidisciplinares e, de alguma 

maneira, intratáveis, até que os muitos 

campos envolvidos estabeleçam uma 

síntese” (Heilprin, 1989 cit. por 

Pinheiro, 1999, p. 103). 

Interdisciplina 

Saracevic (1991) “Ciência da Informação é um campo 

dirigido à investigação científica e à 

prática profissional relacionada aos 

problemas de efetiva comunicação de 

conhecimento e registros de 

conhecimento,  entre  humanos,  nos  

contextos de uso social, institucional 

e/ou individuais e de necessidades de 

informação” (Saracevic, 1991, cit. por 

Pinheiro, 1999, p. 106). 

Ciência pura e 

aplicada 

Wersig (1993) Vê a CI “não como uma ciência 

clássica, mas como o protótipo de 

uma nova ciência” (1993: 44). Regista 

obstáculos no  seu  estudo  devido ao 

seu “fracionamento em inúmeras 

disciplinas, obrigando o cientista a 

lidar com dados fragmentados de 

natureza empírica e teórica. 

Se a Ciência da Informação existe, 

qualquer que seja a denominação  

dada  a  esse  campo, ela não possuirá 

uma teoria, mas uma estrutura 

proveniente de um amplo conceito 

científico ou modelos e conceitos 

reformulados” (Wersig cit. por 

Pinheiro, 1999, p. 103). 

Nova ciência, 

fragmentada em 

inúmeras disciplinas 

Le Coadic (1996) A ciência da informação, com a 

preocupação de esclarecer um 

problema social concreto, o da 

informação, e voltada para o ser 

social que procura informação, 

coloca-se no campo das ciências 

sociais (das ciências do homem e 

da sociedade), que são o meio 

principal de acesso a uma 

compreensão do social e do 

cultural. […] Os problemas de que 

trata cruzam as fronteiras históricas 

das disciplinas tradicionais, e o 

recurso a várias  disciplinas parece  

ser  evidente. Essa  colaboração  

chama-se interdisciplinaridade. […] 

De prática de organização, a  ciência  

da  informação  tornou- se, portanto, 

um ciência social rigorosa que se 

apóia em uma tecnologia também 

Ciência social 

interdisciplinar 
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Autor/a/es/as Definição Perceções 

rigorosa. Tem por objeto o estudo 

das propriedades gerais da 

informação (natureza, gênese, 

efeitos) […]” (Le Coadic, 1996, p. 

21, 22, 26). 

Pinheiro (1999) “É perceptível, nas palavras de 

inúmeros especialistas da área, que 

é uma tarefa quase impossível 

classificar a Ciência da Informação 

dentro dos critérios e padrões que 

integram o modelo científico 

dominante”. […] “O entendimento 

da Ciência da informação como 

Ciência do PE [Paradigma 

Emergente] permite que não 

somente ela, como outras ciências, 

encontrem um espaço de ordem 

mais adequado às suas necessidades 

e ao seu desenvolvimento” 

(Pinheiro, 1999, p. 102, 107). 

Ciência do 

paradigma 

emergente 

Hawkins (2001) “An interdisciplinary field concerned 

with the theoretical and practical 

concepts, as well as the technological, 

laws, and industry dealing with 

knowledge transfer and the sources, 

generation, organization, representation, 

processing, distribution, 

communication, and uses of 

information, as well as communications 

among users and their behavior as they 

seek to satisfy their information needs” 

(Hawkins, 2001, p. 45). 

Ciência 

interdisciplinar 

Rodríguez Bravo (2002) Ciencia de la documentación - “su 

carácter de metadisciplina o de 

interdisciplina, pues presta su apoyo 

a otras ciencias además de 

trascenderlas para desarrollarse 

como ciencia propia, […] no tiene 

un objeto en exclusividad; da igual 

que pensemos en el documento o en 

la información: nuestra ciencia se 

ocupa de algunos de sus aspectos, no 

de todos” (Rodríguez Bravo, 2002, 

p. 17-18). 

Ciência da 

documentação – 

interdisciplinar 

Fonte: Gomes (2016). 
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De acordo com a amostra colhida e como lembra Gomes (2020), não 

euxaustiva, a Ciência da Informação não assume claramente uma posição 

epistemológica e conceitual tendo em vista a sua constante alteração e a falta de 

consenso mínimo em relação às suas origens e à sua natureza. A falta de um 

consenso mínimo, na área, indispensável acerca das origens e da natureza dela, 

traduz-se numa incapacidade de se posicionar epistemologicamente. 

Diante dessa conjuntura, consideramos que as delimitações históricas da 

Ciência da Informação se inserem numa complexidade e que as suas definições são, 

em suma, resultado de um conjunto de fios diversificados de sua natureza e de sua 

origem que, por falta de consenso mínimo, desemboca numa fluidez de sua 

epistemologia e de seu conceito. 

É interessante observar, contudo, que a Ciência da Informação tem uma 

presença significativa, em termos de produção acadêmica e instituições, nos EUA e 

na Europa. Sua origem remonta a uma perspectiva técnica e capitalista, com o 

objetivo inicial de fornecer mão de obra qualificada para facilitar o acesso à 

informação científica de qualidade para grupos acadêmicos. Ao longo de seu 

desenvolvimento, no entanto, a disciplina passou a incorporar cada vez mais 

dimensões sociais, refletindo e contribuindo para a emergência da Sociedade da 

Informação. 

Ao verificarmos a hipótese inicialmente proposta, de acordo com o arcabouço 

teórico aqui discutido e, conforme as produções intelectuais de autores/as do campo 

da Ciência da Informação, o que nos parece é que a área ainda se concentra num 

misto de ciência que ainda está se encontrando na contemporâneidade que molda as 

suas práticas, pois seu objeto de estudo (a informação) se estrutura e é estruturado de 

acordo com as demandas contemporâneas da cultura, da economia e da política, na 

tessitura histórica.  

A afirmação de que os próprios autores têm dificuldade em delimitar 

claramente o posicionamento da Ciência da Informação em relação à sua natureza, 

suas teorias e seus métodos é uma observação relevante que se baseia em uma análise 

crítica da literatura no campo. Ao revisar os estudos e as contribuições dos autores, 

percebemos uma diversidade de perspectivas e de abordagens, refletindo uma falta de 

consenso sobre questões fundamentais da disciplina. Por exemplo, diferentes autores 

podem enfatizar distintos fios históricos e conceituais ao definir seus paradigmas e 

abordar suas problemáticas específicas. Isso pode ser evidenciado em estudos que 
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demonstram uma variedade de teorias e de metodologias aplicadas à pesquisa neste 

campo científico. 

Apesar de a diversidade de perspectivas e de abordagens na Ciência da 

Informação refletir a dificuldade de delimitar claramente o campo, é importante 

reconhecer que essa característica pode ser vista como um aspecto positivo. Essa 

pluralidade contribui para enriquecer o debate acadêmico, promovendo a integração 

de diferentes paradigmas e incentivando abordagens multidisciplinares e inovadoras. 

Por exemplo, a combinação de métodos da Biblioteconomia, Ciência da Computação 

e das Ciências Sociais tem gerado avanços no entendimento dos fenômenos 

informacionais. Assim, a dificuldade em estabelecer um consenso teórico pode ser 

encarada não apenas como uma limitação, mas também como uma oportunidade para 

explorar novas perspectivas e ampliar os horizontes da disciplina. 

Tratá-la como uma ciência que é interdiscipliar é, no mínimo, um tanto 

duvidoso já que entendemos que a interdisciplinariedade se condiciona na relação de 

reciprocidade entre as áreas, quando na verdade a Ciência da Informação se utiliza 

muito mais de teorias e de métodos de outros campos, enquanto o retorno não é 

visível claramente. Ratificando isso, Marco (1996) adverte:  

 

[...] é que a junção de campos implica uma relação ‘interdisciplinar’ entre eles, mas 

um campo não pode ser interdisciplinar a menos que empregue os princípios e 

métodos de todas as suas ‘inter’ disciplinas. Para fazer isso, o praticante precisa ser 

totalmente especialista em todas as disciplinas envolvidas. 

 

Em suma, o cientista da Ciência da Informação precisa ser totalmente especialista nas 

disciplinas que envolvem o campo, as que muito influenciaram a sua origem e o 

desenvolvimento (Matemática; Biblioteconomia; Ciência da Computação; Ciências 

Cognitivas; Filosofia etc.). Então, ainda para Marco (1996), as definições de Ciência da 

Informação são declarações de propriedade e não, necessariamente, conversíveis, o que 

significa que nenhuma é realmente uma definição. Normalmente relacionada ao que ela faz ou 

deixa de fazer e muito menos sobre o que ela é em si. 

Por fim, Brookes (1980, p. 7) diz que “A ciência busca a uniformidade mais que o 

individualismo.”. Nesse sentido, o que nos parece, até o pressente momento, é que a Ciência 

da Informação não encontrou sua uniformidade. O que fica, então, é que ela é como, em 

analogia ao grupo Novos Baianos (1972), diz: ela vai sendo como pode, jogando seu corpo no 

mundo, “[...] andando por todos os cantos e pelas leis naturais dos encontros. Eu deixo e 
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recebo um tanto e passo aos olhos nus, ou vestidos de cometas, passado, presente, particípio 

sendo o mistério do planeta.”.  

 

3.2 Ciência da Informação brasileira: contextos de origem e de desenvolvimento 

 

O filósofo Giorgio Agamben (2019), em seu livro ‘O que é contemporâneo? E outros 

ensaios’, pautado na discussão de dispositivo de Michel Foucault, nos traz a compreensão do 

mecanismo político contemporâneo. Agamben compreende dispositivo como mecanismo que 

atua em duas vertentes: a primeira como uma espécie de formação que, num dado momento 

histórico, tem a essencial função de responder a uma urgência; e a segunda de que o 

dispositivo é um conjunto de estratégias de relações de força que condiciona certos tipos de 

saber e por ele são condicionados. 

A partir dessa pressuposição do filósofo e, aprioristicamente, a Ciência da Informação 

brasileira é um pouco mais estruturada em termos de dispositivos que orientam seu decurso 

histórico, epistemológico e historiográfico de sua origem radical (raiz). Dessa forma, como 

nos lembra Pinheiro (2013, grifo nosso), ao pensar as fronteiras e os horizontes da Ciência da 

Informação no Brasil, não devemos fechar os olhos ao tardio e dificultoso começo da 

ciência em nosso país. 

Nessa mesma linha de raciocínio e numa crítica às organizações do campo científico 

do país, Marteleto (2009) informa que no século XX prevaleceu uma visão positivista, vindo, 

sobretudo, por engenheiros e militares, quando entendiam e traziam a compreensão do 

conhecimento técnico-científico como superior a outras formas de conhecimento. Além dessa 

chegada que atravessa e rompe com os conhecimentos locais, ou, na lógica do império 

cognitivo academicista, regionais, a autora ainda é enfática ao dizer que “os produtos da 

ciência deveriam ser resultados para tornar o país mais moderno, racional e eficiente, e que 

as universidades enquanto tal ainda não existiam no país” (Marteleto, 2009, p. 23, grifo 

nosso). 

Indo mais além, de acordo com Pinheiro (2013), há uma particularidade do Brasil na 

chegada da ciência. Enquanto na Europa a ciência nasceu nas chamadas sociedades científicas 

– como, por exemplo, a Royal Society, na Inglaterra, e a Academie des Sciences, na França –, 

em nosso país a ciência desenvolveu-se no ambiente das universidades, sobretudo, porque os 

cursos de pós-graduação concentram a maior parte da produção científica. Mesmo existindo 

instituições de mesma natureza, como a Academia Nacional de Ciências (ANC) e a Sociedade 
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Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), com desdobramento para vários campos do 

conhecimento. 

Como complementa Oddone (2006), a partir dos anos 1950, com a criação do 

Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), atual Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico, que manteve a mesma sigla, e do Centro Brasileiro de Pesquisas 

Física (CBPF), sob liderança do Almirante Álvaro Alberto, primeiro presidente do CNPq, 

prevalece no Brasil a ideia de que deveria tomar para si a energia atômica e se tornar uma 

grande potência autônoma. Desse período também data a criação do Instituto Brasileiro de 

Bibliografia e Documentação (IBBD)21, com ação da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e lideranças profissionais e políticas do Brasil. 

Além disso, é fundamental reconhecer o papel de figuras proeminentes na construção 

da Ciência da Informação brasileira, com destaque para Lydia de Queiroz Sambaquy, Celia 

Ribeiro Zaher, Hagar Espanha Gomes, Jannice de Mello Monte-Mór e Laura Maia de 

Figueiredo, entre outras. Estas mulheres notáveis desempenharam papéis significativos no 

desenvolvimento e na consolidação da disciplina, contribuindo com suas pesquisas, liderança 

e visão para o avanço do campo no Brasil. 

Segundo Marteleto (2009), essas ações marcariam a presença forte do Estado, tanto 

nas políticas para ciência e tecnologia, quanto nos programas de informação científica e 

tecnológica. Indo mais além, a autora ainda nos traz o discernimento de que o Estado toma 

para si a visão de ciência como poder governamental, que retoma o otimismo tecnológico 

novamente dos positivistas associado à ideia de poder, concentrando-se no desenvolvimento 

do CNPq e ressurgindo com toda força no período militar, a partir dos anos 1960, época que 

corresponde ao chamado “milagre econômico”, quando o governo federal aumenta sua 

capacidade de arrecadação de impostos e os recursos públicos abundam. 

Ainda conforme a autora supramencionada, há uma expansão dos recursos alocados 

para a pesquisa, no entanto, concentrados em grandes projetos, vários deles de cunho militar. 

Nos anos 1970, muda-se o nome e a filiação do CNPq para Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico, vinculado ao Ministério do Planejamento 

Econômico, junto com a recém-criada Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). Nesses 

 
21 A partir de 1976, passa a ser denominado de Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(IBICT). 
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períodos, são criados também os Planos Nacionais de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (PNDCT).22 

Retomando novamente Agamben (2019), o dispositivo concentra sempre na função 

concreta e se inscreve numa relação de poder. Além disso, como tal, resulta no cruzamento de 

relações de poder e nas relações que se estabelecem de saber. O dispositivo sempre está 

inscrito na dinâmica dos jogos de poder e sempre ligado aos limites do saber. Ao entendermos 

que o dispositivo sempre está relacionado às estratégias de relações de saber e que se 

inscrevem no poder, podemos perceber que a ciência no Brasil nasce e se desenvolve com 

público, características e interesses muito próprios e bem definidos. 

Esses dispositivos – aqui entendidos como os planos de desenvolvimento de projetos 

científicos e tecnológicos – surgem com o objetivo de avançar o Brasil para uma perspectiva 

modernista extremamente de pensamento colonial. A tardia e lenta inserção da ciência no 

âmbito brasileiro adentra, novamente, atrelada ao simbolismo imaginário científico de 

perspectiva positivista do que a ciência traria ao Brasil no sentido de avanço modernista. 

Outro fato que nos chama muita atenção, a partir das autoras até então mencionadas, é 

que grande parte dos projetos contemplados são para os militares. E o que é o militarismo se 

não um dos grandes dispositivos controladores dos corpos, das condutas e dos saberes na 

nossa sociedade?  

Até o presente, é relevante destacar que a introdução da ciência no Brasil foi 

influenciada por diferentes correntes de pensamento e de interesses, refletindo um período de 

transformações sociais, econômicas e científicas. Embora tenha havido uma forte presença de 

uma mentalidade colonial, moderna e capitalista, representada, principalmente, por 

engenheiros e militares, que promoviam uma abordagem positivista e racional-matemática, é 

importante reconhecer que não se pode reduzir toda a introdução da ciência no país a essa 

perspectiva. De fato, havia uma variedade de visões e de intenções por trás desses esforços, 

algumas das quais buscavam genuinamente impulsionar o progresso científico e tecnológico 

do Brasil. No entanto, é necessário também considerar que esses esforços estavam sujeitos a 

influências externas e que o país enfrentava desafios complexos relacionados à sua posição no 

cenário global. Portanto, é importante evitar generalizações excessivas e reconhecer a 

diversidade de perspectivas e agendas envolvidas na chegada da ciência ao Brasil. 

Acompanhando as transformações e os desenvolvimento do perfil do CNPq, da 

pesquisa brasileira e o movimento disciplinar da informação científica e tecnológica em 

 
22 Fundo de natureza contábil e financeira que tem o objetivo de financiar inovação e o desenvolvimento 

científico e tecnológico, no sentido de promover o desenvolvimento econômico e social do país. 
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âmbito mundial, como já mencionado acima, o IBBD tem seu nome alterado para IBICT, em 

197623. Com efeito, de acordo com Oddone (2006), a introdução, no Brasil, da informação 

científica volta-se a uma nova terminologia que representava as bibliografias e rompia com os 

padrões tradicionais dos serviços de bibliotecas. Nesse sentido, a autora adverte que nesse 

período foi instaurado o novo modelo de fluxo informacional, ou o que viria ser, 

posteriormente, definido por Frohman (1995) e largamente aprofundado por González de 

Gómez (2003) como regime de informação. 

Fato importante a ser mencionado é que Lydia de Queiroz Sambaquy, anteriormente a 

criação do curso de mestrado em Ciência da Informação no Brasil, é a criadora do Curso de 

Pesquisa Bibliográfica, em 1955, como nos informa Pinheiro (2013), e a primeira presidenta 

do IBBD. Posteriormente denominado Curso de Documentação Científica (CDC), em 1964, 

essa experiência do primeiro curso de pesquisa bibliográfica desembocou no nascimento do 

mestrado em Ciência da Informação, em 1970, considerado o primeiro na América Latina e 

Caribe, do IBBD em comodato com a UFRJ. Nesse contexto, grande foi a participação de 

Hagar Espanha Gomes e Célia Regina Zaher. Por essa iniciativa, e por ser o órgão 

responsável pela informação científica e tecnológica, naturalmente o órgão integra a história 

da Ciência da Informação em contexto brasileiro (Pinheiro, 2013). Nessa mesma perspectiva, 

para Oddone (2006, p. 45), “Quando se trata de ciência da informação no Brasil, todo e 

qualquer recurso histórico esbarra sempre no marco erguido pelo IBBD em 1970, no qual se 

lê: ‘Primeiro Curso de Mestrado em Ciências da Informação da América do Sul’.”. 

 

[...] Grande parte dos autores [...] situa os antecedentes da constituição da ciência da 

informação nos esforços bibliográficos de organização de registros ou de seu acesso 

[...]. [...] Há na sua historiografia – elaborada por seus próprios teóricos – um grande 

apagamento de [...] sua condição histórica, compensado por uma larga naturalização, 

tanto de si quanto do seu objeto. (Freitas, 2003, p. 17-18). 

 

Além disso, o Brasil seguiu os modelos de institutos como o Canada Institute for 

Scientific and Technical Information (NRC-CISTI), vinculado ao Canada's Nactional 

Science, em 1945; o VINITI, na antiga URSS, em 1952; o Institut de L'information 

Scientifique et Technique (INIST), em 1998, no Centre National de la Recherche Scientifique 

 
23 Nesse mesmo período, na visão de Schwartzmann (2005), cria-se a pós-graduação nas universidades 

brasileiras nos moldes norte-americanos, com a reforma do ensino superior de 1968. E caberia à CAPES, que 

havia sido criada em 1951, tendo por objetivo assegurar a existência de pessoal especializado em quantidade e 

qualidade suficientes com o objetivo de atender às necessidades dos empreendimentos públicos e privados para o 

desenvolvimento do país. O sistema de ensino e de pesquisa no Brasil passa a integrar duas políticas diferentes: 

uma para formação de recursos humanos para educação superior (MEC); a outra para orientar os grandes 

projetos tecnológicos, de interesse dos militares. 
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(CNRS); e o Institute for Scientific Information (ISI), nos EUA, fundado em 1960 por Eugene 

Garfield e adquirido pela Thomson, Reuters, em 1992 (Pinheiro, 2013). 

As influências norte-americana e inglesa na formação dos cientistas e dos 

pesquisadores da informação no Brasil é inegável. No entanto, essa influência levanta um 

questionamento crucial: a Ciência da Informação brasileira é uma expressão autêntica das 

necessidades e das realidades locais ou simplesmente uma reprodução das abordagens 

predominantes nos países do Norte global? Refletindo sobre essa questão, é possível 

considerar que a Ciência da Informação brasileira, ao invés de refletir sua própria identidade, 

tende a seguir modelos estrangeiros, relegando sua autenticidade a uma posição secundária. 

Ao final, essa constatação suscita a preocupação de que possamos nos sentir como 

imigrantes que internalizaram o modo de pensar europeu e/ou norte-americano em nosso 

próprio país. Essa perspectiva é perpetuada quando migramos para regiões ao norte do mapa 

geográfico, também delineado por europeus. Essa dinâmica evidencia a persistência de uma 

mentalidade colonizada, comprometendo a autonomia intelectual e a originalidade na 

construção do conhecimento no campo da Ciência da Informação brasileira. 

A identidade própria da Ciência da Informação brasileira ainda não foi plenamente 

estabelecida, especialmente, considerando os primeiros anos de sua implantação no país na 

década de 1970. Até o momento, observamos uma forte influência das teorias estrangeiras e 

uma tendência à reprodução de padrões internacionais, o que dificulta o desenvolvimento de 

uma identidade distintamente brasileira no campo. Essa falta de uma identidade autêntica 

pode ser atribuída, em parte, à importação de programas, de projetos e de ações de instituições 

estrangeiras de ciência e tecnologia, juntamente com a presença de professores estrangeiros, 

como Tefko Saracevic, que moldaram os fundamentos iniciais da disciplina no Brasil. 

De acordo com a pesquisa de Pinheiro (2013), chama a atenção que um dos autores 

mais renomados e um dos mais produtivos e influentes da Ciência da Informação é Tefko 

Saracevic, este foi professor do PPGCI (IBICT-UFRJ), nos anos 1970, e conferencista 

principal na comemoração dos 40 anos de mestrado do programa em 2009. Ainda conforme a 

pesquisadora, um dos autores mais citados em 278 artigos da revista Ciência da Informação, 

do IBICT, entre 1995 e 2003, é Nicholas J. Belkin, segundo dados que, analisados nos dias 

atuais, poderiam sofrer modificações. Autores como Nicholas J. Belkin e Chaimn Zins são 

altamente referenciados e utilizados, segundo a autora Pinheiro (2013), quase como cânones 

do conhecimento da Ciência da Informação. A autora adverte para a presença de autores 

orientais, o que era raro na época, porém, não menciona quais foram referenciados. 
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O que é importante salientar é que essa reunião de intelectuais que vieram e formaram 

professores, pesquisadores e intelectuais que hoje temos no Brasil, no sentido de Ciência da 

Informação, são os reprodutores de uma linha de conhecimento que segue uma corrente da 

lógica da reprodução de um modelo universalista, racional e objetivista da ciência. E não 

consegue tomar para si, pois se verificarmos hoje o que os/as Cientistas da Informação 

brasileiros/as fazem, em tempos contemporâneos, em perspectiva observacional, a maioria 

está nas universidades cumprindo duas funções: uma de professor/a e outra de cientista. 

Concordamos com Oddone (2006, grifo nosso), quando se acredita que uma 

perspectiva histórica de maior alcance pode contribuir para uma revisão do estatuto 

epistêmico da disciplina, oferecendo modos reflexivos originais, capazes de aprofundar a 

compreensão do estado presente. 

A presente pesquisa visa contribuir para o entendimento da Ciência da Informação 

brasileira. Saracevic (1996) argumenta que não existe uma Ciência da Informação americana 

distinta, posição que encontra respaldo em Pinheiro (2013), ao afirmar a inexistência de uma 

Ciência da Informação nacional. No entanto, essa dicotomia entre uma Ciência da Informação 

estadunidense e brasileira, ou mesmo para a América Latina, pode ser simplificada. A 

natureza transnacional do fazer científico promove colaborações internacionais, resultando em 

uma ciência informacional com características que transcendem fronteiras nacionais. Por 

exemplo, Saracevic, de origem croata, e Yves-François Le Coadic, francês, contribuem com 

perspectivas que refletem influências diversas. Assim, embora haja variações, as 

generalizações podem obscurecer a complexidade das influências e das colaborações 

internacionais na Ciência da Informação. 

Como breves considerações sobre os quadros demarcatórios da vinda e da formação 

dos pesquisadores e intelectuais da Ciência da Informação brasileira, o objetivo não é adentrar 

em uma discussão detalhada sobre os programas de pós-graduação do Brasil na área. Em vez 

disso, a intenção é focar nas dimensões macro da criação, da história e da institucionalização 

do campo no país, especialmente, durante o período inicial de implantação. Esse enfoque 

permite uma análise mais específica das origens e dos desenvolvimentos iniciais da disciplina, 

considerando que o processo de institucionalização está sujeito a ampliações, 

aprofundamentos, reestruturações e transformações, ao longo do tempo, ainda que de forma 

gradual. 

A partir da análise, é possível identificar alguns dos principais influenciadores dos 

intelectuais brasileiros na área da Ciência da Informação e compreender a diversidade de 

fontes que contribuem para a produção e a referência do conhecimento na área. Nessa 
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perspectiva, a seguir, discutimos a epistemologia da Ciência da Informação, fazendo o 

esforço, no que for possível, para identificar o que o campo compreende por epistemologia, 

quais as suas linhas e para qual horizonte a mesma aponta, podendo, durante a subseção, 

debatermos alguns pontos filosóficos de objetividade, espírito ou não, conforme nos for 

apresentado pelos trabalhos da área. 

 

3.3 Epistemologia na Ciência da Informação brasileira 

 

Como explicado no percurso metodológico, os autores contemplados para leitura e 

discussão foram selecionados a partir de uma análise dos programas de pós-graduação em 

Ciência da Informação, apenas nível Doutorado, nos quais se verificaram as disciplinas 

denominadas Fundamentos em Ciência da Informação; Epistemologia da Ciência da 

Informação ou Fundamentos e Epistemologia em Ciência da Informação. Dentro desse quadro 

contextual, consideramos válidos para a leitura e a análise autores/as que se cruzavam nas 

bibliografias dos programas de pós-graduação a partir de duas menções. Nesse sentido, no que 

tange aos/às intelectuais que traçam debates sobre epistemologia e Ciência da Informação 

nesses programas de pós-graduação brasileiros, temos, a nível de epistemólogos, ou filósofos 

que tratam da epistemologia, Chalmers (1993) com o livro ‘O que é ciência afinal?’; Dutra 

(2010) com ‘Introdução à epistemologia’; Grego e Sosa (2008) ‘Compêndio de 

Epistemologia’; e Japiassu (1977) com o livro ‘Introdução ao pensamento epistemológico’. 

Além desses, Burke (2016) é referenciado com duas menções com seu livro ‘O que é 

conhecimento?’ e Kuhn (1998), com seu famoso livro ‘A estrutura das revoluções científicas’. 

Além desses/as intelectuais, no campo dos estudos que relaciona epistemologia e Ciência da 

Informação, Capurro (2003) é um dos mais citados com alto índice de menção, além de 

González de Gómez (2001) e Shera (1997). Foram inseridos/as outros/as autores/as para 

complementar e, a partir da análise de amostra não probabilística subjetiva de análise, outros 

textos científicos que foram considerados importatnes e a partir do que os/as próprios/as 

autores/as foram mencionando, pois o resultado de intelectuais que traçam essa relação entre a 

Ciência da Informação e Epistemologia é pouco, no universo considerado.  

Dito isso, primeiro traçamos uma discussão sobre a epistemologia a partir dos autores 

clássicos supramencionados e, logo em seguida, debatemos como a Ciência da Informação 

tem trabalhado, verificado e analisado suas dimensões epistemológicas. É importante advertir 

que há uma discussão muito forte e muito profunda sobre ciência, epistemologia e 
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conhecimento e aqui se pretende fazer um compêndio desses movimentos pertinentes para 

esta subseção.  

O autor Kuhn (1998) desenvolveu sua carreira acadêmica como físico e voltou sua 

atenção para a história da ciência. Grande parte do tempo do autor foi devotada ao estudo da 

história da ciência propriamente dita. Como nos lembra Chalmers (1993), ao fazê-lo, 

descobriu que seus preconceitos sobre a natureza da ciência não suportam uma comparação 

com o testemunho histórico. Ainda conforme explicita Kuhn (1998), ele teria formulado uma 

tentativa de fornecer uma teoria mais coerente conforme a história que ele vivia. 

Uma característica central da teoria de Kuhn (1998) é destacar o caráter revolucionário 

da ciência, ao argumentar que toda a ciência passa por períodos de revolução científica, nos 

quais há a substituição de uma estrutura teórica por outra incompatível. Além disso, ele 

contribui significativamente para a delimitação conceitual de paradigmas, fornecendo um 

modelo que permite à ciência seguir seus preceitos e revolucionar a partir e sobre eles. Como 

esquematiza Chalmers (1993), o modo como a ciência progride pode ser resumido no seguinte 

esquema aberto: pré-ciência - ciência normal - crise-revolução - nova ciência normal - 

nova crise. 

A atividade desorganizada que precede a formação da ciência torna-se eventualmente 

estruturada quando é dirigida à comunidade científica que se atém a um único paradigma. 

Este paradigma é composto por suposições teóricas gerais, leis e técnicas que serão adotadas e 

aplicadas por uma comunidade científica. Os que atuam dentro de um paradigma, seja ele 

qual for estabelecido, praticam o que Kuhn chama de ciência normal. Os chamados cientistas 

normais articularão e desenvolverão o paradigma na tentativa de explicar e de assentar o 

comportamento de alguns aspectos pertinentes do mundo real, estes revelados através dos 

resultados e das experiências. Ao fazê-lo, experimentarão dificuldades e encontrarão 

falsificações aparentes. O estado de crise ocorre, nesse processo, quando dificuldades desse 

tipo supramencionado fugirem ao controle. A crise é resolvida quando surge inteiramente um 

novo paradigma que atrai a adesão de um número crescente de cientistas até que 

eventualmente o paradigma original, problemático, é abandonado. A mudança descontínua 

constitui uma revolução científica. O novo paradigma estabelecido e, cheio de promessa e 

aparentemente não assediado por dificuldades supostamente insuperáveis, orienta a nova 

atividade científica normal (Charlmers, 1993; Kuhn, 1998).  

Esse esquema de Kuhn delineia a passagem de uma pré-ciência, passando por seus 

paradigmas até chegar num paradigma comum e aceito, assentando numa ciência normal. 

Diante disso, pode se considerar: o que é, então, paradigma? Para o autor Kuhn (1998, p. 13), 
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“[...] as realizações científicas universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, 

fornecessem problemas e soluções modelares para uma comunidade de praticantes de uma 

ciência.”.  Ou, num sentido mais literário em que podemos identificar o substrato do termo, é, 

quando perguntado ao Simeão, personagem do livro ‘O monge e o executivo’ de James 

Hunter (2004), o que é paradigma, o personagem assume a direção dizendo: 

 

— Paradigma é uma boa palavra. Paradigmas são simplesmente padrões 

psicológicos, modelos ou mapas que usamos para navegar na vida. Nossos 

paradigmas podem ser valiosos e até salvar vidas quando usados adequadamente. 

Mas podem se tornar perigosos se os tomarmos como verdades absolutas, sem 

aceitarmos qualquer possibilidade de mudança, e deixarmos que eles filtrem as 

novas informações e as mudanças que acontecem no correr da vida. Agarrar-se a 

paradigmas ultrapassados pode nos deixar paralisados enquanto o mundo passa por 

nós. 

 

Esta é uma das melhores definições que a literatura nos proporciona. Então, 

consideramos que paradigmas são os padrões ou os modelos que usamos em nossa existência, 

aqui na perspectiva científica, para o pensar científico. Esses padrões ou modelos tornam-se 

capciosos quando os tomamos como verdades absolutas, ao passo que não aceitamos 

nenhuma mudança desses paradigmas e deixamos que eles condicionem as novas informações 

e mudanças que ocorrem constantemente na vida científica. Esses paradigmas, porém, se 

tornam obsoletos e, como nos lembra Kuhn (1993), precisam ser revolucionados e 

substituídos por outros que atuam na conjunta histórico-temporal dos cientistas, quando 

abandonam o velho paradigma para se ater ao novo. 

Dentro dessa perspectiva, para que uma ciência chegue ao seu estado normal de 

ciência, ela precisa passar pelos processos que Kuhn (1993) chama de revolução científica, 

pois, apenas assim, a ciência chega ao seu estado normal. Lembra também o autor que, 

historicamente, os próprios cientistas têm haurido pela imagem, principalmente, no estudo das 

realizações científicas acabadas, assim como são registradas nos clássicos e, mais 

recentemente, em manuais que cada nova geração utiliza para aprender seu ofício (cientista). 

Nesse sentido, o autor critica os cientistas que se agarram a realizações científicas acabadas, 

sobretudo, colocando no ambiente de fetichização sacralizada na qual não é possível a sua 

revolução e, além disso, Kuhn (1993) ressalta que há uma geração que se utiliza de manuais 

para aprender o ofício científico se enrijecendo conforme a sua utilização. 

Segundo a reflexão de Chalmers (1993, p. 126), “A existência de um paradigma capaz 

de sustentar uma tradição de ciência normal é a característica que distingue a ciência da não 

ciência. [...] Grande parte da sociologia moderna não tem paradigma e, consequentemente, 

deixa de qualificar-se como ciência.”. A partir dessa premissa poderíamos refletir sobre: qual 
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o paradigma que direciona a Ciência da Informação? No entanto, antes de adentrarmos nessa 

discussão, reafirmamos a pergunta que o próprio Chalmers (1993) faz em seu livro: o que é 

ciência, afinal?  

O autor conclui dizendo que não há uma única categoria de ciência e que a pergunta, 

assim como o título de seu livro, nada mais é do que enganosa e arrogante. Não há, conforme 

o autor, uma forma de se estabelecer ou defender uma caracterização tão ampla do que é a 

ciência.  

 

Cada área do conhecimento pode ser analisada por aquilo que é. Ou seja, podemos 

investigar quais são seus objetivos – que podem ser diferentes daquilo que 

geralmente se consideram ser seus objetivos – ou representados como tais, e 

podemos investigar os meios usados para conseguir estes objetivos e o grau de 

sucesso conseguido. Não se segue disso que nenhuma área do conhecimento possa 

ser criticada. Podemos tentar qualquer área do conhecimento criticando seus 

objetivos, criticando a propriedade dos métodos usados para atingir esses objetivos, 

confrontando-a com meios alternativos e superiores de atingir os mesmos objetivos 

e assim por diante. Desse ponto de vista não precisamos de uma categoria geral 

“ciência”, em relação à qual alguma área do conhecimento pode ser aclamada como 

ciência ou difamada como não sendo ciência. (Chalmers, 1993, p. 197). 

 

É interessante no discurso de Chalmers (1993) a afirmação de que nem os filósofos 

têm recursos que habilitem legislar a respeito dos critérios que precisam ser alcançados para 

uma área do conhecimento ser considerada aceitável ou “científica”. Discordamos desse 

pensamento ao entendermos que, de acordo com Dussel (2015), pautado em Hegel (1970), diz 

a autêntica filosofia em meados da segunda metade do século XVI, começa com Descartes. A 

partir de Descartes é que aparece o início da autêntica filosofia da época moderna, em que ele, 

a partir de seus influenciadores, sobretudo jesuítas, dimensiona a reflexão radical da 

consciência de seu ego cogito até o “resgate” do mundo empírico para que, desde ele, 

reconstruir um mundo real matematicamente conhecido. 

Em suma, Descartes desenvolve um método pautado na subjetividade solipsista em 

que, através do seu ego cogito, ou o paradigma da consciência solipsista, traça uma longa 

história de um racionalismo epistêmico em que faz a separação entre alma e corpo. Assim, o 

que se constituiria enquanto “científico” se dimensiona na operacionalização do quantificável, 

do objetivismo e da neutralidade. Estes elementos compunham não o que se afirma ser 

ciência, mas os substratos, que se deveriam atingir para alcançar um grau “científico”. 

Nesse sentido, concordamos com Chalmers (1993), quando diz que não há um 

conceito único e geral de ciência, porém, discordamos quando afirma não ter um recurso que 

direcione sobre o que vem a ser consideravelmente científico, quando, historicamente, desde 
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Descartes, vem sendo formulado, não recursos, mas vozes do discurso de como as áreas 

deveriam proceder para adentrarem no ambiente do que é aceitável como “científico”. 

Percebemos que, a partir dessas premissas, uma área se constitui, sobretudo, pela 

dimensão reflexivo-filosófica de seus processos de conhecimento, de sua epistemologia. 

Diante desse aspecto, os autores fortemente utilizados pelos programas de pós-graduação em 

Ciência da Informação brasileira são Japiassu (1986) e Dutra (2010) e, por conseguinte, a 

partir deles que foram conduzidas as próximas reflexões. 

A primeira, e uma das principais distinções que Japiassu (1934) faz em relação à 

epistemologia se concentra nas diferenças entre saber, ciência e epistemologia. Para o autor, 

saber é um conjunto de conhecimentos metodicamente adquiridos. “Neste sentido bastante 

lato, o conceito de ‘saber’ poderá ser aplicado à aprendizagem de ordem prática (saber fazer, 

saber técnico...) e, ao mesmo tempo, às determinações de ordem propriamente intelectual e 

teórica.” (Japiassu, 1986, p. 15).  

Já como ciência, o autor considera o conjunto das aquisições intelectuais, por um lado 

das matemáticas, por outro, das disciplinas de investigação do dado natural e empírico. Para o 

autor, então, têm-se três classificações, o saber racional, constituído pela filosofia; saber 

crente ou místico, dogmático ou misterioso; e, por último, a ciência enquanto conhecimento 

verdadeiro e justificado. 

Por epistemologia, Japiassu (1986, p. 16, grifo nosso) entende como o estudo 

sistemático e reflexivo do saber. Nas palavras do autor: “Por epistemologia, [...] podemos 

considerar o estudo metódico e reflexivo do saber, de sua organização, de sua formação, de 

seu desenvolvimento, de seu funcionamento e de seus produtos intelectuais.”.  

Já conforme essas definições, podemos considerar que a epistemologia é o ato 

reflexivo do saber e que essa reflexão se condiciona a operar numa tessitura 

metodologicamente sistemática no sentido de desenvolver seu funcionamento e seus produtos 

intelectuais vindos dessa reflexão. Assim, a epistemologia seria a “filosofia do 

conhecimento”, ou seja, a forma com a qual se conhece o conhecimento, sobre como ele 

surge, quais os métodos empregados e como ele se desenvolve. Não obstante, Japiassu (1986) 

e sua fixação em classificar as coisas, separa a epistemologia em três: epistemologia global; 

epistemologia particular e epistemologia específica, em suas palavras: 

 

➢ Epistemologia global (geral): “[...] quando se trata do saber globalmente 

considerado, [...] quer sejam ‘especulativos’, quer ‘científicos’.”. 
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➢ Epistemologia particular: “[...] quando se trata de levar em consideração um campo 

particular do saber, quer seja ‘especulativo’, quer ‘científico’.”. 

➢ Epistemologia específica: “[...] disciplina intelectualmente constituída em unidade 

bem definida do saber, e de estudá-la de modo próximo, detalhado e técnico, 

mostrando sua organização, seu funcionamento e as possíveis relações que ela mantém 

com as demais.” (Japiassu, 1986, p. 16). 

 

Assim, consideramos a epistemologia, pautados no autor, como o estudo crítico dos 

princípios, das hipóteses e, sobretudo, dos resultados das diversas ciências. “Semelhante 

estudo tem por objetivo a origem lógica (não psicológica) das ciências, seu valor e alcance 

objetivos.” (Japiassu, 1986, p. 26). 

Ainda de acordo com os estudos do autor, o cientista não compreendia o motivo da 

filosofia ter o privilégio de distinguir em torno de si os discursos epistêmicos, e questiona se 

não seria possível que o próprio discurso científico descobrisse por si mesmo seu próprio 

lugar. O que de início parece haver uma separação, na perspectiva do autor, ocorre o 

contrário, o cientista agora, então, produz seu discurso sobre seu objeto, seus métodos, suas 

hipóteses e teorias. Para Japiassu (1986, p. 27), “A tarefa da epistemologia consiste em 

conhecer este devir e em analisar todas as etapas de sua estruturação, chegando sempre a um 

conhecimento provisório, jamais acabado ou definido.”. Desse modo, o conhecimento, então, 

se caracteriza enquanto um conhecimento-processo, inacabado, em constante mutação e 

aperfeiçoamento. 

É importante evidenciar, primeiro, as palavras-chave que caracterizam a epistemologia 

tais como discurso (logos) sobre a ciência (episteme), em sentido etimológico, estudo 

metódico do saber, questões como: o que é uma verdade científica? Em que condições existe 

essa verdade? São pressupostos para começarmos a compreender de qual linha lógica racional 

parte a epistemologia para a sua formação e estruturação enquanto campo de estudo e de 

análise da caracterização da ciência. 

Conforme Dutra (2010), o termo epistemologia é frequentemente empregado para se 

referir a “teoria do conhecimento”, disciplina tradicional dos cursos de filosofia. Mais além, o 

autor salienta que os trabalhos dos racionalistas continentais europeus como René Descartes, 

Immanuel Kant, e também da tradição empirista como Locke, Berkeley e Hume, constituiram 

como aquele que surgiu e concretizou a epistemologia como disciplina filosófica, em meados 

do século XVII até o final do século XVIII. 
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Ainda segundo o autor, “[...] o solipsismo metodológico consiste em supor que o 

conhecimento é algo privado do sujeito e que é o sujeito quem decide a seu respeito.” (Dutra, 

2010, p. 26). Assim, o autor abre o leque da possibilidade do conhecimento afirmando que 

este obtido pela inferência é tão legítimo quanto o que é obtido por outros meios. Nesse 

sentido, adentramos no embate teórico em torno do subjetivo e do objetivo, ao considerar que:  

 

Quando apresentamos a concepção tradicional de conhecimento como crença 

verdadeira e justificada, colocamos em relação três elementos, dois dos quais 

dependem do sujeito, a saber, a crença (que ele possui, ou opinião que sustenta) e a 

justificação que é suficiente para ele. O terceiro elemento da concepção é que, para 

ser conhecimento, uma crença tem de ser verdadeira. E esse é um aspecto puramente 

objetivo, pois, segundo a epistemologia tradicional, o que é verdadeiro é o que 

corresponde à realidade, isto é, o que é o caso. [...] A crença de um sujeito, via de 

regra, é concebida pela epistemologia tradicional como um estado mental do sujeito, 

como determinadas representações internas que ele possui das coisas fora dele. 

(Dutra, 2010, p. 30). 

 

Diante da explanação, o autor adverte que a concepção tradicional, que define o 

conhecimento como uma “crença” verdadeira e justificada, é questionada pelos filósofos do 

século XX, os quais propõem que o conhecimento seja entendido como uma “proposição” 

verdadeira e justificada. Essa mudança implica não apenas na substituição do termo “crença”, 

mas também na reconsideração da relação do sujeito com o conhecimento. Ao adotar uma 

abordagem baseada em proposições, o conhecimento não é mais visto como uma 

representação interna subjetiva do sujeito, mas sim como uma afirmação passível de 

contestação e de refutação. Essa perspectiva implica em uma suspensão da certeza e até 

mesmo em uma desconfiança, destacando a volatilidade e a contingência do conhecimento 

humano. 

Em contraposição a essa perspectiva, Grada Kilomba (2019) adverte que a matriz de 

conhecimento supramencionada é demarcada pelo colonialismo da época, enfatizando que o 

conhecimento puro e verdadeiro não pode ser dissociado do filtro subjetivo do sujeito. Para a 

autora, a modernidade propagou a ideia de um pensamento único e universal da objetividade 

do conhecimento científico, no entanto, ela contesta essa visão, argumentando que mesmo o 

conhecimento que se apresenta como objetivo é moldado e formulado por um sujeito 

impregnado de subjetividade em seu inconsciente. 

A visão da autora Grada Kilomba (2019) é muito pertinente para pensarmos essas 

dualidades epistemológicas do pensamento humano, objetivo e subjetivo. Entretanto, como 

mencionado no início, a subseção não pretende polemizar sobre essas questões se 

estruturando nos clássicos que a área da Ciência da Informação utiliza, deixando as críticas 

para seções posteriores, no entanto, foi necessário citar a autora, pois os discursos se 



75 

divergem, na medida em que ambos partem de lugares diferentes de pensamento, não apenas 

geográfico, mas interseccionalizado pelos marcadores sociais de raça, de gênero e de classe.  

Portanto, retomando o pensamento de Dutra (2010), é interessante pensarmos que o 

autor cita o racionalismo enquanto filosofia de pensamento condicionado ao objetivismo, 

sobretudo, a partir da matemática enquanto essa base que sustenta a forma de validação 

científica objetiva. Nesse sentido, o racionalismo pretendia, através do método axiomático, 

derivar outras verdades, fundamentando completamente o saber humano. Para Descartes, há 

dois elementos que fundamentam o saber humano: a intuição e a dedução. Com efeito, “[...] é 

pela intuição que cada um de nós percebe que existe e que pensa.” (Dutra, 2010, p. 86, grifo 

nosso). 

Ainda conforme o pensamento de Descartes, descrito por Dutra (2010), não podemos 

confiar nos nossos sentimentos já que, para aquele autor, não se pode confiar em quem uma 

vez já traiu. Nesse aspecto, os sentimentos às vezes não são considerados como fontes de 

informação sobre o mundo. Dessa maneira, todas as opiniões provindas dos sentidos, na 

proposição de serem falsas, devem ser assim consideradas. O que nos demonstra é que a 

epistemologia cartesiana é muito bem estruturada a partir do objetivo de tomá-la como 

universal, matando as outras formas epistêmicas (de conhecimento), que fogem da linha 

eurocêntrica da objetividade científica e do afastamento das subjetividades emocionais 

enquanto causadoras de inferências. 

Nessa mesma linha, podemos indagar: as produções teóricas das mulheres negras, 

vindas, sobretudo, das suas observações e no sentir da pele as opressões de gênero, raça e 

classe, como nos informam Djamila Ribeiro (2017) e Grada Kilomba (2019), são da ordem do 

subjetivismo? Grada Kilomba (2019) salienta que sim, pois, para o europeu, os que fogem a 

sua regra sempre são tratados/as da ordem do não científico, sempre são o/a Outro/a em 

relação à regra. Carla Akotirene (2019), ao trazer a noção de interseccionalidade, 

complementa essa discussão ao enfatizar que as opressões vividas pelas mulheres negras têm 

uma base objetiva e estrutural, e não se limitam ao campo do subjetivo. Dessa forma, as 

experiências das mulheres negras são uma fonte de conhecimento que desestabiliza o 

paradigma tradicional, sendo também uma forma de resistir à exclusão epistemológica. 

O que nos deixa evidenciar, até o presente momento, é que a epistemologia surge a 

partir do quadro contextual de matriz única de conhecimento, a saber, a europeia, e que os 

outros saberes, os outros conhecimentos devam cumprir o seu papel de adequar-se ao modelo 

epistêmico já formulado. Para a epistemologia tradicional se afirmar enquanto universal, em 
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contrapartida, ela teve que matar os outros saberes e as outras formas de conhecimento não-

ocidentalizadas. 

É importante advertir que essa premissa reflete a linha cartesiana, ou seja, o 

racionalismo. Dutra (2010) destaca outras correntes ao longo da história como o empirismo, a 

filosofia crítica, o positivismo lógico e a epistemologia naturalizada, apresentando 

brevemente cada uma delas. Partimos das reflexões elaboradas pelo autor em pauta para 

compreendermos a importância de sua pontuação nesse estudo. 

O empirismo, representado por John Locke até David Hume, passando por George 

Berkeley, foi fundamental para a epistemologia ao enfatizar que todo conhecimento provém 

da experiência. O positivismo lógico, conhecido também como “empirismo lógico”, associado 

ao Círculo de Viena a partir de 1920 com Moritz Schlick, buscou fundamentar o 

conhecimento científico na lógica e na verificação empírica, criticando o racionalismo 

cartesiano e contribuindo para uma nova narrativa do ato de conhecer. O objetivo de Locke 

era mostrar que todo nosso conhecimento provinha da experiência. O empirismo lógico 

permitiu criticar o racionalismo de Descartes, ao passo em que permitiu também criar outra 

narrativa em torno do ato do conhecer. No entanto, esse aspecto, em que conhecemos a partir 

de nossas experiências, desdobra-se na não justificação racional de nossas crenças casuais, o 

que torna o empirismo muito tênue em sua prática. 

Já na Filosofia crítica, Immanuel Kant destaca-se como o filósofo principal dessa 

corrente de pensamento. A teoria crítica kantiana analisa as capacidades cognitivas do 

intelecto humano. Dentro dessa perspectiva, a doutrina kantiana afirma que “[...] os objetos 

nos são dados na sensibilidade segundo as formas puras do tempo e do espaço, 

respectivamente, as formas do sentido interno e externo.” (Dutra, 2010, p. 140). 

Avançando para o século XX, o positivismo lógico, frequentemente denominado 

“empirismo lógico”, está intimamente associado ao Círculo de Viena, datando de 1920, sob a 

liderança de Moritz Schlick. Esse movimento filosófico, embora centrado no Círculo de 

Viena, foi significativamente influenciado pelas ideias de Bertrand Russell, Ludwig 

Wittgenstein e Ernst Mach. O positivismo lógico buscou estabelecer uma base sólida para o 

conhecimento científico, enfatizando a lógica e a verificação empírica como critérios 

fundamentais.  

Em que pese a aceitação dessas correntes de pensamento, é essencial ressaltar que, 

enquanto essas correntes filosóficas europeias marcaram avanços significativos, surgiram 

também críticas substanciais, tanto internas quanto externas à Europa, que questionaram as 

premissas e as limitações da ciência moderna. Até o século XVII, com a crítica cartesiana, 
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inaugurou-se uma tradição de pensamento crítico que se estendeu ao longo dos séculos, até 

culminar no século XX com debates mais intensos. Em termos de críticas, podemos 

identificar dois conjuntos principais: uma intra-europeia e uma extra-europeia. 

A crítica intra-europeia, que se desenvolveu, principalmente, ao longo do século XX, é 

marcada por uma perspectiva pós-positivista e é centralizada na Europa Ocidental. Filósofos e 

teóricos como Gaston Bachelard, Karl Popper, Jean Piaget, Jürgen Habermas, Michael 

Foucault, Thomas Kuhn, Edgar Morin e Boaventura de Sousa Santos questionaram as 

limitações do positivismo, propondo novas abordagens para entender a ciência e a sociedade. 

Suas contribuições foram essenciais para desafiar e expandir as fronteiras do conhecimento 

científico, indo além das rígidas metodologias positivistas. 

Em contrapartida, a crítica extra-europeia, que também ganhou força no século XX, é 

caracterizada por uma abordagem pós-colonial e decolonial, com um foco particular na 

América Latina. Intelectuais como Aníbal Quijano, Edgardo Lander, Ramón Grosfoguel, 

Walter Mignolo, Zulma Palermo, Catherine Walsh, Arturo Escobar, Enrique Dussel, Santiago 

Castro-Gómez e Nelson Maldonado-Torres apresentaram perspectivas que desafiam as bases 

coloniais da modernidade. Essas críticas revelam como a ciência e o conhecimento ocidentais 

têm sido usados para justificar e perpetuar relações de poder coloniais e patriarcais, 

promovendo a necessidade de uma epistemologia que reconheça e valorize as diversas formas 

de saber. 

Além disso, inobstante as diferenças de origens e de perspectivas, conforme Oliveira e 

Gomes (2021), essas abordagens têm como ponto convergente o estudo crítico das condições, 

possibilidades e, sobretudo, das limitações da ciência moderna. A segunda busca, contudo, 

avançar para além do horizonte revolucionário (crítica intra-europeia), mesmo que não o 

desconsidere, a partir do que se denominou 'colonialidade do saber', apresentando uma 

postura de diálogo parcial e, por conseguinte, uma ruptura parcial. Portanto, ao abordar as 

críticas à ciência moderna, é crucial reconhecer essas duas correntes críticas que, embora 

provenientes de diferentes contextos, contribuem para uma compreensão mais completa das 

limitações e das potencialidades da modernidade. Essas discussões, ao mesmo tempo que 

valorizam as contribuições dos intelectuais europeus e norte-americanos, sublinham que suas 

abordagens não foram suficientes para abarcar a complexidade e a diversidade das 

experiências humanas e do conhecimento. 

Por último, é apresentada a Epistemologia naturalizada, por sua vez, consolidada como 

o manifesto do naturalismo em epistemologia a partir do artigo intitulado “Epistemology 
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Naturalized”, de Willard Van Orman Quine. Com efeito, “[...] a epistemologia naturalizada 

seria apenas uma descrição de fatos cognitivos.” (Dutra, 2010, p. 65). 

Diante de todas essas formas epistêmicas do conhecimento, é interessante considerar 

que: 

 

[...] o conhecimento humano é um tipo de fenômeno que envolve aspectos 

biológicos, psicológicos e sociais (e mesmo, em certa medida, físico-químicos e 

fisiológicos, se pensarmos nos processos perceptivos em nossos corpos), não existe 

uma teoria unificada que possa determinar a medida exata em que cada um 

desses aspectos deve ser levado em conta. (Dutra, 2010, p. 192, grifo nosso). 

 

Concordamos fortemente com Dutra (2010), quando compreendemos que não há uma 

teoria unificada que determine de forma abrangente os aspectos que envolvem o 

conhecimento científico. Entretanto, consideramos também a existência de outras narrativas 

epistêmicas que dão outros modos de pensar o real, partindo de outras matrizes de 

conhecimento que necessitam ser válidas como práticas do discurso epistemológico. 

Diante da perenidade da produção científica, Japiassu (1934) apresenta a abordagem 

de Gaston Bachelard como uma alternativa à reflexão sobre o pensamento científico. Este 

último enfatiza o caráter operacional da ciência e concebe o conhecimento como uma 

construção histórica. Japiassu (1934), ao dialogar com os estudos de Bachelard, sugere que é 

necessário abandonar uma filosofia que considera seus princípios como intocáveis e que 

postula suas verdades primordiais como completas e inquestionáveis. Além disso, destaca que 

o filósofo não pode estar vinculado exclusivamente a uma única doutrina, seja idealista, 

racionalista ou positivista, pois a ciência moderna transcende a adesão a uma única corrente 

de pensamento. 

No sentido de prosseguirmos e partimos para os estudos da Ciência da Informação no 

que tange às epistemologias da área, concordamos com Japiassu (1934) quando diz: “O 

homem é um ser entreaberto. Quando ele cria, desata ansiedades. Criar é superar uma 

angústia. O belo não é um simples arranjo. Tem necessidade de uma conquista. O mundo 

deixa de ser opaco quando olhado pelo poeta.”. (Japiassu, 1934, p. 77).  

De acordo com Capurro (2003), os modelos de paradigmas epistemológicos que 

influenciaram a Ciência da Informação são, a saber, a hermenêutica, o racionalismo crítico, a 

semiótica, o construtivismo, a cibernética de segunda ordem e a teoria dos sistemas. De 

antemão, o autor informa que foram esses os fios epistemológicos de forte influência neste 

campo científico. Conforme o que ainda salienta o autor, as relações entre epistemologia e a 

área de conhecimento em pauta têm uma complexa história e não é possível, neste exato 

momento, mostrar numa visão detalhada. 
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A despeito disso, seguimos as denominações propostas pelo intelectual mencionado. 

Conforme Capurro (2003), ao longo do século XX, a Ciência da Informação foi moldada pelo 

paradigma da ordem física, que mais tarde foi questionado por uma abordagem cognitiva 

idealista e individualista. Esta última, por sua vez, foi gradualmente substituída por um 

paradigma pragmático e social, ou epistemologia social, como observado por Shera (1977), 

agora adaptada ao contexto digital contemporâneo. No entanto, é importante ressaltar que essa 

sequência de mudanças paradigmáticas apresenta diferenças em relação à parte da estrutura 

conceitual proposta por Kuhn (1993), uma vez que não segue o padrão de transições abruptas 

e crises seguidas por revoluções científicas, conforme descrito pelo modelo kuhniano. 

Numa outra perspectiva de pensamento, a autora González de Gómez (2001) afirma 

ser a informação o componente principal da construção epistêmica das sociedades 

contemporâneas e sua definição é disputa de múltiplas arenas metadiscursivas. Indo mais 

além, a filósofa ressalta que há, no decorrer dos tempos, a redução discursiva e institucional 

em torno da epistemologia e, ao mesmo tempo, o incremento dos recursos e das atividades 

dedicados às pesquisas e ao desenvolvimento de tecnologias de informação, o que, segundo a 

autora, se caracteriza como mudanças do estatuto do conhecimento. Então, apesar de a 

informação ser o principal componente da construção epistêmica do campo, em contrapartida, 

ocorre a diminuição discursiva e institucional da epistemologia e o aumento nas atividades 

sobre tecnologias da informação. 

De acordo com essas premissas, ambos os autores, Capurro (2003) e González de 

Gómez (2001), traçam os seus entendimentos sobre a epistemologia como campo privilegiado 

para se pensar e dizer o que é a ciência. O fato é que a epistemologia, em relação aos outros 

saberes, constitui-se de uma operação específica, a operação de demarcação: ao operar sob a 

lógica do poder de estabelecer o que é a ciência e qual sua diferença, lhe outorga a condição 

de saber privilegiado e, portanto, de hierarquia superior, de modo que os outros saberes que 

não compartilham de seus atributos e não estão sob sua jurisdição, constituem, 

essencialmente, saberes periféricos e excluídos do regime de verdade da ciência ou de seus 

sistemas de aferimento de validação (González de Gómez, 2001). 

Diante dessa demarcação da epistemologia científica,24 os saberes subalternos (Spivak, 

2010) são inseridos numa lógica de inferiores, ou no que Santos (2019) chama de 

epistemologias do sul e Grada Kilomba (2019) considera na ordem da Outridade, este outro 

 
24 Diante da crítica de González de Gómez (2001) às epistemologias científicas tradicionais, a autora explora as 

limitações dessas abordagens e busca outras possibilidades epistemológicas. Ela não apenas descreve as 

características das epistemologias científicas, mas também questiona suas restrições, propondo novos caminhos 

para o conhecimento científico. 
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ser que não possuí fala, é subalternizado a partir do momento em que seus modus operandi 

fogem do engendramento do poder colonial/capitalista/imperial e é sempre considerado/a o/a 

Outro/a em relação ao pensamento hegemônico (Kilomba, 2019).  

Diante dessa crítica, González de Gómez (2001) relembra que parece sempre haver a 

necessidade de constituição do domínio do conhecimento epistemológico, ou seja, de algo 

comum, locus ou solo sob o qual repousa a possibilidade de comunicação entre diferentes 

teorias e disciplinas, e afirma a autora que isso tem sido idealizado por diferentes tradições 

filosóficas e epistemológicas, de diversas maneiras. O problema não consiste nas dificuldades 

de estabelecer o consenso ou critério consensual da verdade. Trata-se de uma questão ex ante: 

de uma possibilidade de comunicação entre os “[...] portadores de diversos saberes, de 

múltiplas teorias, de conhecimentos que, além de especializados e fragmentado, são, por 

vezes, antagônicos ou concorrentes.” (González de Goméz, 2001, p. 7). 

A epistemologia normativa sustentou-se em premissas e pressupostos em relação à 

existência de uma “[...] base de experiência neutra trans-cultural e trans-subjetiva, para a qual 

podem remeter-se todos os textos descritivos e explicativos dos cientistas. Essa base neutra 

alimentava também a confiança na eficácia de procedimentos universais de controle 

metodológico.” (González de Gómez, 2001, p. 7, grifo da autora). Essas condições 

estabelecidas e previsíveis da verificação empírica e de consistência lógica garantem, no 

ambiente discursivo e gnosiológico da produção científica, o seu status discursivo do poder, 

independentemente dos contextos de sua geração e disseminação, ainda conforme o 

pensamento da autora. 

De acordo com González de Goméz (2001), pautada em Serres (1990), a Sociedade 

Ocidental Moderna se autodefine como cultura privilegiada para nomear a realidade: 

aquela que diz Natureza o que é efetivamente Natureza, aquela que diz o que é o Homem o 

que propriamente é o Homem, porque é a porta-voz privilegiada da palavra eficaz, a ciência. 

E, como complementa Latour (1994), tudo que se afirmar em nome da sociedade que legitima 

e proporciona autorização ontológica da ciência é, pois, quem dita as regras e tudo que afirma 

como contrária é erro, desviante, fabulação e mito. Assim, fica estabelecida a assimetria entre 

as sociedades que possuem ciências e as outras ditas primitivas, ultrapassadas e mágicas. 

Corroborando com autores mencionados, Columbié (2010) ratifica o supradito, ao 

esclarecer que a influência, segundo a proposta da modernidade, tem um elevado prestígio 

social e forte influência no imaginário intelectual. E se revela como uma relevante hegemonia 

do conhecimento científico sobre outros modos de conhecimento. Por isso, os fazeres da 

Ciência da Informação, no contexto norte-americano, começam conceitualmente a saber com 
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pretensões científicas do empirismo e do positivismo (Columbié, 2010). Ainda conforme o 

autor, essas correntes de pensamento, entrelaçadas e complementares, serviram de base para o 

contexto filosófico no qual se inscreve o processo fundacional daquele campo científico. Os 

conceitos, os enfoques e os propostos do campo vão expressar as influencias destas filosofias. 

“Com outras palavras, a epistemologia dominante se sustenta nessas posturas filosóficas.” 

(Columbié, 2010).  

Diante disso, González de Gómez (2015) identifica a existência do que a filósofa 

chama de mal-estar epistêmico na contemporaneidade, que coloca em xeque o lugar e a 

qualidade dos recursos de validação que, em circunstâncias anteriores, foram utilizados como 

instrumentos de legitimação para resolver controvérsias e litígios, garantir prospecções e 

avaliações, enfim tomar decisões em políticas públicas, empreendimentos econômicos, 

tribunais e programas coletivos de ação. Hoje, esse mal-estar epistêmico resultaria do desarme 

das trincheiras lógico-empíricas que, durante séculos, teriam garantido a idealização imperial 

do contexto de justificação, permitindo e desenvolvendo o avanço de novas demandas lógicas 

e eventuais, e facilitando o cruzamento de fronteiras entre princípios epistemológicos, éticos e 

políticos (González de Gómez, 2015). 

Nessa linha de raciocínio, Mostafa (2010) compreende o grande papel que a 

epistemologia tem dentro de uma ciência, e, de maneira mais livre, indo mais além, informa 

que ela pode revelar como chegamos até aqui, neste momento (tempo atual) e nesta 

localização geográfica (território). 

Ratificando o que foi dito anteriormente, Araújo (2021, p. 1) complementa 

ressaltando: 

 

O campo da epistemologia é fundamental para todas as disciplinas científicas. A 

partir dele se criam os fundamentos de uma área, se define seus limites, os 

fenômenos legítimos a se tornarem objeto de estudo, as formas aceitas de se 

promover o estudo de tais fenômenos. No caso da ciência da informação, a 

epistemologia é ainda mais fundamental, dadas determinadas características da área: 

sua existência há relativamente pouco tempo; sua constituição por pessoas vindas de 

várias disciplinas; sua imbricação com campos já existentes, como a 

biblioteconomia, a arquivologia e a documentação; e o fato de conviverem, nela, 

perspectivas técnicas/tecnológicas, humanas e sociais. 

 

Para o autor, nunca há efetivamente uma reflexão epistemologicamente concluída, mas 

sempre aberta a novas possibilidades de inferência. Como bem pontua Araújo (2021), 

respostas produzidas num dado contexto, logo depois, mostram-se limitadas ou superadas 

frente às mudanças ocorridas tanto no mundo real, como no plano da empiria, assim como 

também nos resultados do crescimento do próprio conhecimento científico. 
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Na tentativa de se considerar o “desfecho” dessa subseção, pois há muitas vertentes 

epistêmicas que a Ciência da Informação tem atuado, relembra-nos Araújo (2021), assim 

como já mencionado em parágrafos anteriores, que efetivamente a Ciência da Informação se 

utiliza dos três grandes paradigmas propostos por Capurro (2003), ou modelos de estudo, 

como prefere o autor brasileiro, como sendo os três principais modelos de estudo da 

construção do fenômeno informacional e na construção epistemológica da área. 

O primeiro destes modelos está ligado ao nascimento da Ciência da Informação, na 

Inglaterra e nos EUA, período que sucedeu posterior à Segunda Guerra Mundial, atrelada à 

importância que a informação possuía, neste contexto, para o avanço científico e tecnológico 

no período de Guerra Fria. Nesse âmbito, a informação é claramente entendida enquanto 

informação científica e tecnológica, e seu estudo se concentrava dentro da lógica 

essencialmente governamental e militar, isto é, os objetivos com os estudos da informação 

eram, mesmo antes de serem propriamente científicos, relacionados ao contexto de 

competição entre países pela hegemonia no cenário internacional (Araújo, 2021).  

Nas décadas seguintes, desenvolveu-se na Ciência da Informação um segundo modo 

de se estudar a informação, um outro paradigma epistemológico, a chamada perspectiva 

cognitivista, centradas nos usuários, como salienta Araújo (2021), pautado em Belkin (1980). 

Com isso, deu-se o estudo dos processos cognitivos humanos e sua modelização, sobretudo, 

com o objetivo de desenvolver sistemas de informação de modo que o foco era o indivíduo se 

relacionando com a informação, assim como a capacidade de os sujeitos manifestarem seus 

desejos, suas necessidades e os procedimentos para resolução destas necessidades 

informacionais. 

Por fim, Araújo (2021) concretiza que, no final do século XX, se inicia a terceira 

perspectiva dos estudos da informação e que Columbié (2010), conforme apresenta o autor, 

desde a novidade deste movimento como sendo uma outra epistemologia da Ciência da 

Informação, a partir dos estudos da sociedade e da cultura. Nesse sentido, há uma perspectiva 

epistêmica nesse campo que é pensar as práticas e os estudos informacionais sob a dinâmica 

dos estudos de sociedade e da cultura. Há, aqui, um paradigma se aproximando fortemente da 

epistemologia social de Shera e da análise de domínio de Hjorland que pretendem analisar o 

campo amplo do indivíduo (os grupos sociais, as comunidades, os países), assim como outras 

problemáticas além da cognição. Ainda como conclui o autor, essa terceira abordagem tem 

expressões em: 

 

[...] teorias como a dos regimes de informação, análise de domínio, práticas 

informacionais, folksonomias, altimetria, entre outras, voltadas para o caráter 
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socialmente construído da informação e suas imbricações com as dimensões 

políticas, econômicas, culturais, jurídicas, tecnológicas e outras das sociedades nas 

quais os fenômenos informacionais existem e se constituem. (Araújo, 2021, p. 8). 

 

O que podemos considerar, mesmo que parcialmente, é que, diante de tudo que foi 

apresentado a partir dos/as autores/as tanto do campo da Ciência da Informação, como da 

filosofia e de outras áreas correlatas das quais aquela se utiliza para arregimentar e delimitar o 

seu objeto de estudo, a informação, foram inseridas na perspectiva de se traçar e identificar o 

que chamamos de fios epistemológico. 

Consideramos que a Ciência da Informação no Brasil foi fortemente influenciada por 

um projeto estadunidense, especialmente na década de 1970, quando foi implantado um curso 

de Mestrado na área. Os autores que chegaram ao Brasil trouxeram consigo pressupostos já 

formados em seus países de origem, transmitindo suas abordagens epistemológicas conforme 

as dinâmicas culturais, sociais, econômicas, políticas e subjetivas vigentes nos EUA. Essas 

influências moldaram esta campo científico no Brasil, integrando práticas e conceitos que 

refletiam as necessidades e a função dessa ciência no contexto norte-americano. 

Além disso, ao considerar a grande gama de possibilidades e de vertentes de estudos 

teóricos e epistemológicos na Ciência da Informação, percebemos que, a princípio, os 

cientistas da informação parecem “criar” uma Ciência da Informação a partir de seus próprios 

movimentos ideológicos e contextos históricos individuais. Contudo, é importante notar que, 

embora cada sujeito traga sua perspectiva, esta não é uma construção individual. De acordo 

com a concepção de “forma-sujeito”, a ciência emerge de práticas discursivas coletivas, e não 

de esforços isolados de indivíduos. 

Essa constatação é baseada nas leituras do campo e nos/as autores/as referenciados ao 

longo deste trabalho. Assim, dentro de uma perspectiva macro, identificamos que os/as 

pesquisadores/as que dialogam com a Ciência da Informação contribuem para a formação de 

um corpo coletivo de conhecimento. Cada indivíduo, ao interagir com a ciência, desenvolve 

suas particularidades, mas sempre em um contexto de práticas coletivas que moldam e 

adaptam a ciência às demandas sociais e culturais coletivas. Assim, num primeiro momento, 

nos parece ocorrer, a partir da visão que cada sujeito faz da área, uma Ciência da Informação 

própria para si e que sustenta as suas devidas lacunas para o preenchimento de suas 

necessidades informacionais, causando um embate enriquecedor para o campo, tendo em vista 

que nenhuma ciência se faz apenas por uma única vertente epistemológica. Portanto, 

consideramos que a área ainda enfrenta desafios significativos que precisam ser abordados 
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para o avanço de suas lógicas epistêmicas. Este estudo se insere como mais uma contribuição 

teórica para o desenvolvimento do campo. 

Em relação à influência internacional na Ciência da Informação brasileira, observamos 

uma aproximação com concepções europeias, especialmente no que diz respeito à 

Biblioteconomia e à Documentação. No entanto, reservamos a análise e as conclusões mais 

detalhadas sobre esse tema para as considerações finais. Nesse sentido, há uma plêiade de 

vieses epistemológicos no campo que é historicamente compreensível, sobretudo, por conta 

do objeto fluído de seu interesse, ou seja, da informação. O condicionante da informação 

como objeto de estudo molda, constantemente, e reestrutura linhas de pensamento da área que 

precisa, cotidianamente, atualizar-se conforme os fluxos de mudanças da sociedade, da 

cultura, da economia, da política e das tensões que as relações sociais causam, fortemente 

influenciando nas mudanças do objeto estruturante e estruturado que é a informação.  

Assim, ao considerarmos as epistemologias da Ciência da Informação, podemos 

observar uma caracterização que reflete uma influência significativa das abordagens 

predominantes nos países desenvolvidos, representados aqui como “Norte”, sobre as 

perspectivas e práticas das regiões menos desenvolvidas, representadas como “Sul”. Essa 

dinâmica pode ser interpretada como uma relação de imperialismo cognitivo, conforme 

alertado por Santos (2019), em que as epistemologias do Norte exercem uma influência 

dominante sobre as perspectivas epistêmicas do Sul. 

O exame dos paradigmas e, consequentemente, das epistemologias que fundamentam 

a Ciência da Informação revela uma predominância significativa de influências europeias e/ou 

norte-americanas, mesmo quando enunciadas sob a pluriepistemologia. Essa predominância 

não é apenas uma contingência histórica, mas um reflexo profundo da assimetria global no 

campo do conhecimento, onde certas perspectivas são historicamente privilegiadas em 

detrimento de outras. Esta análise crítica, maturada ao longo da pesquisa, sinaliza a 

necessidade premente de reexaminar e de desconstruir essas estruturas epistêmicas 

eurocêntricas, delineando um caminho para uma Ciência da Informação mais genuinamente 

plural e contextualmente sensível às diversas tradições de saber ao redor do mundo. 

A seção seguinte traz um processo de desimaginar a Ciência da Informação para 

reimaginá-la a partir da perspectiva dos estudos decoloniais, partindo de outras matrizes de 

conhecimento e proporcionando o debate sobre os temas abordados anteriormente. Os estudos 

decoloniais trazem para o campo a perspectiva que nunca deveria ter saído de vista da Ciência 

da Informação: as concepções de colonialidade, capitalismo e modernidade. Essas dimensões, 
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que foram perdidas de vista no contexto brasileiro devido às influências das epistemologias do 

Norte, são fundamentais para uma compreensão mais profunda e crítica do campo. 

A tentativa é de chegar a um produto epistemológico pautado nas necessidades Latino 

Americanas, sobretudo, trazendo autores de grande contribuição para essa vertente temática 

que, na visão limitante em relação ao Norte Global, a Ciência da Informação não havia 

percebido e se condicionado a analisar. Além disso, para concluir esta seção, percebemos que 

o termo tributário é crucial para a Ciência da Informação brasileira. Destaco essa palavra, pois 

surgiu durante a qualificação da tese, causando inquietação sobre sua terminologia, resultando 

na inclusão de uma charge que complementa o encerramento desta seção. 

Recontar a Ciência da Informação sob uma perspectiva decolonial significa questionar 

e desvencilhar-se das estruturas epistemológicas dominantes do Norte global, ao mesmo 

tempo que se resgatam as matrizes latino-americanas de conhecimento. Esse movimento 

baseia-se em conceitos como colonialidade, capitalismo e modernidade, destacando a 

necessidade de realinhar a disciplina com as realidades e necessidades locais. Tal abordagem 

amplia o escopo teórico da área, permitindo o diálogo com saberes subalternizados e 

integrando perspectivas que emergem da complexa história e da cultura latino-americanas. 

Autores como Henrique Dussel, Ramón Grosfoguel, Aníbal Quijno, Catarina Walsh, Grada 

Kilomba, Abdias Nascimento, Lélia Gonzales, e Ailton Krenak, dentre outros, têm sido 

fundamentais nesse processo, oferecendo contribuições que abrem novos horizontes para a 

reconstrução epistemológica da disciplina e para a análise de fenômenos informacionais de 

forma contextualizada. 

Neste contexto, o termo 'tributário' emerge como um ponto de inflexão crucial para a 

Ciência da Informação brasileira, evidenciando a necessidade premente de repensar suas 

bases conceituais e práticas. Sua inclusão durante a qualificação da tese ressalta a inquietação 

provocada pela terminologia enraizada em influências externas e a importância de buscar uma 

linguagem mais autêntica e contextualizada. É nesse espírito de questionamento e de 

transformação que uma charge ilustrativa complementa o encerramento desta seção, 

provocando reflexões adicionais sobre as dinâmicas de poder e de conhecimento que moldam 

nosso entendimento da informação e da sociedade. 
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Fonte: Desenvolvido pelo autor com auxílio do Make Beliefs Comix, 2022. 25 

 

 
25 Site utilizado: https://makebeliefscomix.com/  

https://makebeliefscomix.com/
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INTERLÚDIO DA TESE - UM MOMENTO EM QUE RESPIRO?  

 

A seção anterior revelou como a ciência, frequentemente instrumentalizada, é moldada 

pelos interesses de quem a produz. As configurações das ciências e da Ciência da Informação, 

em particular, estão intimamente ligadas às relações de poder presentes na sociedade e nas 

intenções daqueles que pensam e estruturam a disciplina. No entanto, este momento de pausa 

busca interromper a linearidade do pensamento científico, refletindo sobre a ansiedade que 

permeia a jornada acadêmica. Mais do que uma simples referência à bolsa mencionada 

anteriormente, trato aqui do desafio de lidar com a pressão de escrever e de organizar os 

pensamentos simultaneamente. Como posso organizar tudo o que se passa na minha mente de 

maneira coerente e sem sobrecarga? 

Em minha vida eu fui consumindo diploma e estudos, aderi tudo que me vinha, 

comecei a achar que tudo que eu fiz deveria vir em forma de valor agregado de capital. Pois 

bem, a primeira crise de ansiedade foi hoje (16/09/2023), uma de manhã e outra há pouco 

tempo, após ela comecei a escrever aqui. 

Sabe quando o seu corpo não obedece aos seus comandos? É sobre isso. 

Formigamento, olhos não abrem, boca não consegue falar, cabeça formigando. Falta de ar, ao 

mesmo tempo que minha mente dizia: “respira, solta. Respira devagar, vai dar certo.” Porque 

quando não há ninguém para ajudar você, é consigo mesmo. 

Eu vou descrevê-la de forma mais poética, é assim: 

Na tessitura da vida, a ansiedade surge como uma fumaça tóxica que se avilta 

sorrateiramente pelos recantos da mente. Com o passar dos anos, ela não é apenas um 

espectador silencioso, mas uma presença indesejada que se intensifica, transformando-se em 

uma névoa densa, pronta para obscurecer os pensamentos e ofuscar a clareza mental. 

Essa fumaça, provinda dos traumas acumulados e das demandas sociais incessantes, 

não é apenas uma sombra efêmera; é uma nuvem sufocante que se instala nos pulmões da 

existência. Cada inspiração é um desafio, pois a ansiedade se assemelha a um gás venenoso, 

tornando o ar rarefeito, ardendo os olhos e deixando as mãos trêmulas. 

A ansiedade, com sua fumaça venenosa, não é apenas um fenômeno individual, mas 

um reflexo do zeitgeist (termo alemão que significa o estado político de um tempo, de uma 

época) que permeia a sociedade contemporânea. É a pressão constante, as demandas 

implacáveis e a busca incessante por validação que contribuem para essa névoa sufocante. O 

suspiro da alma é abafado pelo peso do cotidiano, enquanto a fumaça da ansiedade se torna 

um testemunho silencioso da batalha interna que muitos travam. 
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Em meio à sufocante fumaça da ansiedade, a falta de ar torna-se um sintoma 

angustiante, repercutindo no silêncio turbulento da mente. A cabeça, uma conselheira 

solitária, suspira palavras de consolo entre respirações entrecortadas: “Calma, respira... isso 

não é você”. Cada inspiração é uma batalha, uma tentativa de capturar o ar que escapa entre 

os dedos ansiosos. O diálogo interno, entretanto, é um grito de resistência, uma prece contra a 

tempestade que se desenha nos pensamentos. “Vai passar”, repete a mente como um mantra, 

um lembrete frágil, mas essencial, de que a ansiedade, embora avassaladora, é apenas uma 

nuvem passageira, prestes a se dissolver diante da perseverança do respirar calmo. 

No entanto, mesmo diante desse cenário sombrio, há a esperança de dispersar a 

fumaça. O entendimento profundo, o suporte emocional e a busca por equilíbrio são como 

correntes de ar fresco que gradualmente dissipam essa névoa, permitindo que a luz penetre 

novamente. A jornada rumo à clareza mental é desafiadora, mas cada respiração consciente é 

um passo em direção à dissipação da fumaça tóxica que, por muito tempo, obscureceu a 

beleza da existência. 

O pensamento dá voltas, mas aos poucos você vai tomando o ar para si, ficando mais 

calmo e reelaborando as causas do acontecimento. Como relembra Maria Homem: a angústia 

é o único sentimento que não mente, como bem salienta a autora a partir do pensamento de 

Lacan. Se há angústia, se há ansiedade, então, há, necessariamente, um desassossego que 

precisa ser levado em consideração. 

No entanto, qual motivo de descrever isto tudo? Qual a conexão que há com a tese? A 

conexão é que se sua mente e seu psicológico não estão organizados, a sua escrita, a sua tese 

não se desenvolve. Ela toma uma pausa. Fica em maresia esperando o seu tempo. Mas qual 

tempo, já que o meu está curto? Eu tenho prazos! Mas isso tudo não é sobre ter ou não prazo, 

é sobre organizar as nossas emoções e os nossos pensamentos para desenvolver uma escrita. 

A escrita de uma tese atravessa várias circunstâncias, a gente não vê, pois nunca é dito, 

não estamos acostumados a nos descrever, quando na verdade as nossas angústias, que estão 

conectadas com as nossas vidas, se desembocam na escrita. Porém, como já dito em outros 

momentos, escrever é resistência. Eu, até aqui, tenho resistido, mesmo com todo o 

formigamento, mesmo com meu olho não abrindo de nervosismo nem a minha boca e, mesmo 

com a falta, não me calarei. 

Esta tese é sobre falar! Falar o que tem que ser dito, que a ciência não é algo fora da 

minha vida, ela é intrínseca com todas as minhas circunstâncias, todas, sem exceção. Ela 

compõe o meu imaginário, mas ele é também reelaborado por minhas vivências, meu passado, 

meu presente e meu futuro. Escrever é colocar para fora o que dentro sinto. A ciência me 
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forma, mas eu a formo a partir de todas as minhas dimensões passadas, atuais e projeções 

futuras, pela minha ideologia, pela minha cultura, pela minha subjetividade, pelas minhas 

concepções de mundo e pelo meu corpo. 
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4 DESIMAGINAR PARA IMAGINAR: A COLONIZAÇÃO E A DESCOLONIZAÇÃO 

DO SABER, MEXENDO NA FERIDA COLONIAL DA CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO 

BRASILEIRA 

 
Eu sempre escrevi tudo aquilo que a ciência queria que eu dissesse, perdi-me 

naquilo que realmente queria dizer.  

(Ermeson Nathan) 

 

Não sabia o que fazia, não, Dom Cristóvão, capitão trazia, em vão, Cristo no 

nome e, em nome d’Ele, o canhão 

Pois vindo a mando do Senhor, e de outros reis que juntos reinam mais  

Bombas, velas não são asas brancas da pomba da paz.  

 

Eram só três caravelas e valeram mais que o mar 

Quanto aos índios que mataram... Ah! Ninguém pôde contar  

Quando esses homens fizeram o mundo novo e bem maior,  

por onde andavam nossos deuses com seus Andes, seu condor?  

(Belchior). 

 

O espectro do conhecimento científico e, mais especificamente, da Ciência da 

Informação ditaram de qual lugar, como e de que modo metodológico devemos pensar sobre 

as dimensões conceituais, teóricas e metodológicas da própria ciência e, sobretudo, dos fluxos 

que tangenciam e moldam a Ciência da Informação brasileira. Esta delimitação geográfica da 

área é, principalmente, uma forma de marcar de qual lugar se fala e para quem se fala. 

Originada e moldada a partir de um contexto amplamente aceito no pós-Segunda 

Guerra Mundial, a Ciência da Informação e seu embasamento científico refletem, até o 

momento atual, uma contribuição para o projeto do império cognitivo 

colonial/patriarcal/moderno e capitalista. Isso ocorre por meio de um alinhamento teórico-

prático e conceitual à produção de conhecimento colonial, reforçando as mesmas estruturas de 

opressão e de subalternidade em relação a outras formas de produção de conhecimento. 

A ideia de “desimaginar para imaginar” remete e faz referência ao livro “Esperança 

Feminista”, das autoras Débora Diniz e Ivone Gebara (2002), que sugerem que o processo de 

imaginação também envolve um convite para desimaginar. Desimaginar, conforme as autoras 

explicam, consiste em remover do pensamento as possíveis situações terríveis que podem 

ocorrer. Dessa forma, aplicamos uma outra perspectiva ao destacar as marcantes 

consequências deixadas pelo colonialismo no presente, especialmente, na construção dos 

saberes e do conhecimento. Mexemos na ferida colonial. 
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Desimaginar26 é preciso quando estamos inseridos na lógica colonial de que não 

podemos dissidir daquilo que foi posto enquanto padrão e universal. Nesse sentido, 

desimaginar para imaginar é refletirmos sobre como as dimensões coloniais afetam nossa 

construção de conhecimento e quanto a nossa fala, nosso corpo e nossa escrita passam pelo 

filtro do que pode e do que não pode na ciência. Nomeamos, na medida do possível, as 

perversidades impostas a nós. 

Assim, esta seção revisita as dimensões conceituais do colonialismo e da colonialidade 

a fim de identificarmos os fundamentos de como a colonialidade se estrutura como 

fundamento científico. Desse modo, é preciso caracterizar a modernidade, o colonialismo e a 

colonialidade para conseguirmos verificar como a construção colonial do saber alinhou, 

teórico-prática e conceitualmente, linhas de opressão e subalternidade dos outros modos de 

produção de conhecimento. 

 

4.1 O sistema-mundo moderno/colonial como condição para o necroepistemicídio 

 

Neste estudo, além de realizar a caracterização mencionada anteriormente, abordamos 

a seguir duas complexidades cruciais: o epistemicídio, conceito amplamente desenvolvido por 

Boaventura de Sousa Santos, e a necropolítica, explorada a partir do ensaio do filósofo 

camaronês Achille Mbembe. Na subsequente subseção, ao delinear ambas as noções e suas 

definições conceituais e teóricas, procedemos à caracterização e à delimitação do que 

denominamos necroepistemicídio,27 um neologismo forjado a partir da compreensão e da 

interconexão do que representava a destruição simbólica das epistemologias e um Estado que 

planejava a morte dos corpos dos indivíduos em um contexto de Estado de Exceção. 

Nessa perspectiva, a seção trabalha com os pressupostos teóricos dos/as autores/as da 

chamada modernidade/colonialidade, sobretudo a partir de autores/as conceituados/as nesse 

 

26 “Desimaginar” neste contexto não é simplesmente retirar pensamentos, mas sim explorar a ferida colonial para 

identificar as marcas deixadas pelo processo de colonização. Não se trata de ocultar, mas sim de revelar e 

nomear as opressões, visando imaginar um novo horizonte a partir desse entendimento crítico das opressões 

decorrentes do colonialismo. O objetivo é confrontar e compreender as consequências do colonialismo, 

promovendo uma reflexão crítica que permita a construção de novas perspectivas. 

27 Os termos “necro” e “cídio”, apesar de ambos se referirem à morte, estão sendo usados em contextos 

específicos e com significados distintos, para que a redundância seja evitada. O “necro” está sendo empregado 

de acordo com a definição de Achille Mbembe, que se refere a formas contemporâneas de poder baseadas na 

morte e na matança do corpo em um estado necropolítico, e “cídio” está sendo usado conforme a concepção de 

Boaventura de Sousa Santos, que trata do extermínio ou da eliminação de certos tipos de conhecimento ou 

epistemologias. Então, a combinação desses termos pode ter um sentido específico e complementar. Assim, 

“necroepistemicídio” pode ser interpretado como a morte ou a destruição tanto de corpos quanto de formas de 

conhecimento. 
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campo, tais como Aníbal Quijano, Edgardo Lander, Ramón Grosfoguel, Walter Migolo, 

Enrique Dussel, Nelson Maldonado-Torres, Maria Lugones e, fora desse círculo, Catherine 

Walsh. Outros textos e autores/as serão adicionados conforme necessário, durante o 

andamento das leituras (fora do grupo Modernidade/Colonialidade, MC). Boaventura de 

Sousa Santos foi utilizado, especialmente nas Epistemologias do Sul, para destacar que as 

produções do Sul, em comparação ao Norte, são relegadas ao status de renegadas frente ao 

império cognitivo. 

Esta seção teve como objetivo analisar a colonização do saber ao abordar as feridas 

causadas pelo colonialismo. Isso ocorre ao identificar a Ciência da Informação como uma 

disciplina que se alinha aos padrões estruturais da modernidade, carregando consigo um 

conjunto simbólico que reforça as linhas de opressão na sociedade contemporânea. 

Com base nas discussões, a presente seção propõe-se a empreender uma caracterização 

mais detalhada da emergência da modernidade, tangenciando, particularmente, os 

condicionantes fundamentais associados, notadamente o colonialismo e o capitalismo. A 

mencionada era, embora seja objeto de recorrentes referências, carece de uma delimitação 

conceitual precisa, destacando, assim, a imperatividade de uma abordagem mais definida para 

orientar o escopo desta pesquisa doutoral.  

No entendimento da imprescindível caracterização da modernidade, especialmente, 

considerando as perspectivas dos/as intelectuais a serem abordados/as, torna-se imperativo 

direcionar a atenção para o seu desenvolvimento histórico intrínseco e para a formulação dos 

instrumentos de opressão que se entrelaçaram com a expansão das Américas e o 

mercantilismo transatlântico. Estes eventos históricos desencadearam uma série de relações 

complexas de subalternização em relação a outros povos e corpos de saberes, impondo 

desafios epistemológicos e ontológicos significativos. A análise crítica dessas dinâmicas 

constitui-se, portanto, no cerne desta seção, visando preencher as lacunas conceituais 

identificadas e fornecer uma investigação aprofundada das intrincadas interações subjacentes 

à modernidade e aos seus desdobramentos. 

É relevante salientar inicialmente que, devido ao silêncio ou à negligência da teoria 

pós-colonial em relação às contribuições dos intelectuais da América Latina, ocorreu, na 

virada do milênio, a formação de uma rede de pesquisa envolvendo acadêmicos latino-

americanos, que se concentra na temática da decolonialidade ou, conforme designado por 

Escobar (2003), está centrada em um programa de investigação sobre MC. 

Segundo a análise de Bernardino-Costa e Grosfoguel (2016), a crítica direcionada à 

perspectiva pós-colonial, caracterizada como uma construção originária britânica e americana, 
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destaca a potencialidade de se transformar em um significante vazio, apto a incorporar e 

acomodar diversas experiências históricas locais. Caso tal cenário se efetivasse – conforme 

reiteradas considerações de Mignolo –, resultaria em uma mudança de contexto, embora sem 

uma reconfiguração substancial nos termos do diálogo, visto que a teoria pós-colonial 

persistiria em controlar e assegurar posições de poder para aqueles que a adotassem (Mignolo, 

2003). 

Dessa forma, seguindo a perspectiva de Bernardino-Costa e Grosfoguel (2016), ao 

evitar o paradoxal risco de colonização intelectual da teoria pós-colonial, a rede de 

pesquisadores da decolonialidade estabeleceu outras bases e categorias interpretativas da 

realidade, fundamentadas nas experiências da América Latina. Em outras palavras, por meio 

dessa iniciativa, parafraseando Chakrabarty (2000), a intenção é não apenas provincializar a 

Europa, mas também qualquer forma de conhecimento que busque universalização, seja o 

pós-colonialismo, seja a própria contribuição decolonial originária da América Latina. 

Para além de representar um projeto acadêmico, a decolonialidade28, como uma rede 

de pesquisadores dedicados à sistematização e à organização de conceitos e de categorias 

interpretativas, possui uma existência relativamente recente. Além disso, a dimensão da 

decolonialidade se caracteriza por ser uma prática de oposição e de intervenção, tendo surgido 

no momento em que o primeiro sujeito colonial do sistema mundo moderno/colonial reagiu 

contra as vontades imperiais que se iniciaram em 1492 (Bernardino-Costa, Grosfoguel, 2016). 

Conforme enfatizado por Meneses (2020), realizar um percurso pela forma como o 

pensamento cartesiano e a era da razão influenciaram a definição do que mais tarde seria 

reconhecido como sujeito e objeto, é crucial para a compreensão e o surgimento da 

modernidade. A delimitação desse período, estabelecida em 1492, segundo Dussel (1993), 

torna-se fundamental para a contextualização e o entendimento desse processo histórico. 

Conforme Meneses (2020) destaca, essa construção será fundamentada na análise das 

interações entre os homens brancos europeus e as comunidades indígenas e negras 

escravizadas durante o período colonial. 

 
28 Neste estudo, concebemos a decolonialidade para além da construção epistemológica e teórica ao criticar as 

questões da modernidade/colonial e capitalista. Entendemos esse movimento como enraizado no substrato social 

das lutas políticas, refletindo não apenas uma elaboração teórica, mas também práticas de resistência contra os 

efeitos deixados pelo colonialismo. No contexto brasileiro, interpretamos as lutas da classe trabalhadora, dos 

movimentos das empregadas domésticas, das indígenas, das feministas negras e da população negra, em geral, 

considerando esses eventos como manifestações práticas desse fenômeno. É por meio dessas manifestações 

cotidianas e engajadas que se delineia uma trajetória rumo à transformação das estruturas opressoras. Assim, ao 

transcender a esfera teórica, a decolonialidade se revela como uma força viva e atuante na construção de um 

futuro mais justo e igualitário. 
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É crucial destacar que pontuamos a formação do racismo, que, por sua vez, atua como 

força propulsora da perspectiva especista29 atrelada à conquista ibérica e do sistema-mundo 

capitalista que se desenvolve posteriormente. Isso ocorre concomitantemente com a 

emergência da modernidade, que se caracteriza por elementos coloniais, patriarcais e judeu-

cristãos. 

Ao retomar a discussão, a observação de Dussel (1993) quanto ao início da 

modernidade em 1492, sugere o início do processo de construção dos 'outros'. Na Idade 

Média, os habitantes se viram incapazes de estabelecer categorias identitárias como 

“homens”, “mulheres”, “europeus”, “brancos” ou “ocidentais”. Contudo, na Idade Moderna, 

notadamente, nos séculos XVI e XVII, essa dimensão simbólica começa a ser 

meticulosamente desenvolvida, resultando na construção de categorias como o “homem 

moderno” e o “homem branco, pensante” (Meneses, 2020). 

Com base na explanação de Meneses (2020), compreendemos a ausência, no século 

XVII, de uma distinção marcante entre o sujeito e o objeto, tal como se definiria nos séculos 

XVIII e XIX. No momento em que René Descartes publicou sua obra seminal, “O Discurso 

do Método”, no século XVII, ele propôs um modelo quase matemático para guiar o 

pensamento humano, uma vez que a matemática é caracterizada pela certeza e pela 

eliminação de dúvidas. Assim, sua máxima frase “Penso, logo existo”, frequentemente citada 

em latim como cogito ergo sum, rapidamente se torna o cerne que iria definir, na Era da 

Modernidade, os sujeitos, os pensantes, e os objetos, os não pensantes, os “outros”. 

Nesse contexto, é imperativo sublinhar a construção do “outro”, surgida a partir do 

autodenominado “eu”, que se posiciona como a norma perante aqueles que são privados do 

direito de elaborar suas próprias narrativas e subjetividades. A construção do “outro” como 

uma entidade presente, tanto no espectro social quanto nas vertentes epistemológicas da 

sociedade, desempenha um papel significativo na formação da autoimagem em relação 

àqueles que não detêm o poder de se auto narrar. Dentro dessa perspectiva, a categorização do 

“outro” como uma dicotomia entre o branco europeu e o não branco e não europeu é revisada 

pela autora Grada Kilomba (2019), que a incorpora como uma categoria analítica dentro da 

dimensão étnico-racial. 

 
29 O especismo é uma forma de discriminação contra indivíduos que não pertencem a uma espécie específica. 

Assim como o racismo, o sexismo e outros tipos de preconceito, o especismo fundamenta-se em argumentos 

desprovidos de base científica ou moral para justificar a exploração e a subjugação de uma espécie por outra 

(Cunha, 2024). 
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Conforme discutido pela mencionada autora, ao analisar a metáfora da boca tapada no 

retrato da escravizada Anastácia, ela aponta que estamos lidando, nesse contexto, com o 

processo de negação, no qual o senhor (branco europeu) nega seu projeto de colonização e 

impõe ao/à colonizado/a. Esse momento específico, em que o sujeito declara algo sobre o/a 

Outro/a e se recusa a reconhecer essa característica em si próprio, é precisamente o que 

caracteriza o mecanismo de defesa do ego. 

Dentro do contexto do racismo30, a negação é empregada para perpetuar e legitimar 

estruturas violentas de exclusão racial. Nesse processo, o sujeito negro é transformado em um 

intruso hostil, enquanto o branco é representado como a vítima compadecida, invertendo as 

posições de opressor e de oprimido, e, por conseguinte, de tirano e de oprimido. Esse 

fenômeno tem sua base em processos nos quais partes fragmentadas da psique são projetadas 

para fora, dando origem ao chamado “Outro”, sempre em antítese ao “eu” (self) (Grada 

Kiloma, 2019). 

A cisão mencionada revela que o sujeito branco, de alguma maneira, encontra-se 

fragmentado internamente, uma vez que expressa duas atitudes em relação à realidade 

externa: somente uma parte do ego, a parcela considerada “boa”, acolhedora e benevolente, é 

reconhecida e vivenciada como “eu”, ao passo que o restante, a porção “má” rejeitada e 

malévola, é projetada sobre o/a “Outro/a” como algo externo (Grada Kiloma, 2019). O sujeito 

branco, então, projeta no/a outro/a o que ele/a teme reconhecer em si mesmo, neste caso: o 

ladrão ou a ladra violento/a, o/a bandido/a indolente e malicioso/a. 

A partir das premissas apresentadas pela autora, neste contexto de tese doutoral, 

podemos interpretar o/a “Outro/a” como uma categoria analítica abrangente, ampliando e 

aplicando esse termo aos grupos subalternizados que são abordados neste estudo. Portanto, 

consideramos como “Outro/a” todos/as aqueles/as que representam a negação do/a branco/a 

europeu, este último como hegemonia no poder de expressão e nas narrativas epistêmicas, 

corporais, econômicas, políticas e sociais na trama social com inclinação brancocêntrica. 

É crucial destacar que, ao examinarmos o exposto anteriormente, compreendemos as 

dinâmicas e as relações, como bem relembra Angela Davis (2016) em seu livro “Mulheres, 

Raça e Classe”, não ficamos alheios às diversas camadas e às interconexões de gênero, de 

etnia e de classes sociais. Esse entendimento ocorre como uma manifestação da diversidade, 

especialmente, permeada pela dimensão do racismo. Nesse contexto, a criação do racismo 

 
30 De acordo com Djamila Ribeiro (2018), o racismo é um sistema de opressão que implica relações de poder 

entre um grupo dominante e um grupo dominado. 
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como um instrumento colonizador e moldador das identidades não europeias reflete o 

desenvolvimento do sistema mundo-capitalista-colonial-moderno. 

Nesse contexto, retomamos a discussão sobre a modernidade para compreender que 

seu progresso caracterizou a formação daquilo que denominamos no parágrafo anterior como 

sistema-mundo capitalista/colonial e moderno. 

Em meados de 1500, a invasão europeia nas terras brasileiras, conforme interpretado 

por Dussel (1993), já delineava e caracterizava a modernidade iniciada em 1492. O processo 

de navegação dos europeus ao Brasil é assim compreendido como um projeto colonial e 

moderno, envolvendo a descoberta, a exploração das terras, a subalternização dos povos 

nativos e a escravização das populações afro. Nesse contexto, a formação do sistema-mundo 

capitalista, que teve início entre a Idade Média e a Idade Moderna, e ocorreu entre essa 

conjuntura e a invasão ibérica, é analisada por autores com perspectiva decolonial como 

sendo simultaneamente colonial e moderna. Essa configuração resulta na formação de um 

sistema-mundo supramencionado (Meneses, 2020).  

O des(encontro) colonial emerge como uma força significativa na moldagem da 

modernidade, desencadeando uma busca intensa pelo estabelecimento de novas identidades. 

Nesse contexto, a modernidade se configura como um processo complexo, permeado por 

tensões e confrontos, onde a busca por novas identidades é inseparável das dinâmicas 

coloniais que influenciam a formação do homem branco como sujeito pensante, muitas vezes 

impondo suas visões e narrativas sobre outros grupos sociais. Dessa forma, a interseção entre 

des(encontro) colonial e modernidade se revela como um elemento fundamental na 

compreensão das dinâmicas históricas e sociais (Meneses, 2020). 

Consideramos, então, que a modernidade se constitui baseada nos interesses do 

nascente sistema-mundo capitalista/colonial/moderno e, também, patriarcal, pois suas bases 

seriam de origem judaico-cristãs. Como nos adverte Meneses (2020), ao capitalismo foi 

interessante colocar em andamento estas novas identidades; para tanto, construir a imagem do 

homem racional foi de suma importância; este se colocando como centro da história, do 

universo. 

Neste contexto de colonização, conforme destacado por Césaire (2020), o pedantismo 

cristão emerge como o principal agente nesse domínio, ao formular equações desonestas: 

“cristianismo = civilização” e “paganismo = selvageria”. Essas equações, conforme apontado, 

são responsáveis pelas consequências abomináveis do colonialismo e do racismo, com as 

vítimas sendo os povos indígenas, amarelos e negros. 
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A análise do papel do pedantismo cristão no processo de colonização oferece insights 

cruciais para compreender as raízes e as implicações do colonialismo. Ao estabelecer 

equações simplistas, associando o cristianismo à civilização e o paganismo à selvageria, 

contribuiu para a legitimação de atitudes colonialistas e racistas. Essas ideias não apenas 

perpetuaram estereótipos prejudiciais, mas também justificaram a exploração e a subjugação 

de comunidades indígenas e negras. A reflexão sobre o impacto desse fenômeno no contexto 

colonial ressalta a importância de desvelar e desafiar narrativas simplistas que fundamentam 

práticas opressivas, convidando a uma análise mais profunda das relações de poder e das 

ideologias subjacentes ao colonialismo. 

Na tentativa de encontrar aspectos positivos nas relações coloniais, Césaire (2020) 

reconhece a vantagem de promover o contato entre diferentes civilizações, 

 

[...] que casarem-se mundos diferentes é excelente; que uma civilização, qualquer 

que seja seu gênio íntimo, murcha ao dobrar-se sobre si mesma; que a troca aqui é 

oxigênio, e que a grande sorte da Europa é haver sido uma encruzilhada e que, por 

ter sido o lugar geométrico de todas as ideais, o receptáculo de todas as filosofias, o 

lugar de acolhida de todos os sentimentos, tornou-se o melhor redistribuidor de 

energia. (Césaire, 2020, p. 11). 

 

Diante dessa perspectiva, surge a preocupação sobre como as civilizações interagem 

entre si, considerando que, desde seu projeto de universalização e “humanização”, essas 

interações têm sido desfavoráveis aos corpos e aos sujeitos que produzem diferentes formas 

de conhecimento. Isso resulta no menosprezo e no desrespeito às suas subjetividades em 

relação ao que é colocado e considerado enquanto a norma. Com efeito, o autor Césaire 

(2020) afirma que, da colonização à civilização, existe uma distância inconciliável. 

Independentemente das numerosas expedições coloniais, dos estatutos coloniais elaborados e 

das circulares ministeriais despachadas, não resta nenhum vestígio de valor humano. 

Dessa forma, Bernardino-Costa e Grosfoguel (2016) destacam que o século XVI 

assinala o advento do eurocentrismo, ou, mais precisamente, do ocidentalismo como o 

paradigma predominante no contexto do mundo moderno colonial. Este fenômeno 

possibilitou a dominação sobre aqueles que não seguiam uma religião específica, careciam de 

sistema escrito e democracia, sendo percebidos como atrasados em relação ao sistema-mundo 

europeu. 

De acordo com Dussel (2005), o “mito da modernidade” se manifestou sob a 

perspectiva do “outro”, onde a civilização moderna se autodescreveu como a mais 

desenvolvida e superior, assumindo uma obrigação moral de desenvolver os considerados 

primitivos, independentemente da vontade destes últimos. Este imaginário dominante, 
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segundo Bernardino-Costa e Grosfoguel (2016), permeou os discursos coloniais e, 

posteriormente, influenciou a constituição das humanidades e das ciências sociais. Tais 

disciplinas não apenas descreveram o mundo, mas o “inventaram” ao estabelecerem 

classificações moderno/coloniais. Juntamente com esse sistema de classificações dos povos 

do mundo, ocorreu um processo de dissimulação, de esquecimento e de silenciamento de 

outras formas de conhecimento que dinamizavam outros povos e sociedades. 

Nesse contexto, Dussel (1994) destaca que esse primeiro grande discurso, que inventa, 

classifica e subalterniza o outro, é, também, a primeira fronteira do nascente sistema-mundo 

moderno/colonial. Essa fronteira é política e filosoficamente estabelecida pelo princípio da 

“pureza de sangue” na península ibérica, que introduziu classificações e hierarquias entre 

cristãos, mouros e judeus, além dos debates teológicos da Escola de Salamanca sobre os 

“direitos dos povos”, determinando a posição de indígenas e de africanos na escala humana. 

Os sujeitos coloniais que residem nas fronteiras, sejam elas físicas ou imaginárias, da 

modernidade não se caracterizam como seres passivos. Sua interação com as histórias locais 

em construção pode envolver tanto a integração quanto a rejeição. É nesses territórios 

fronteiriços, permeados pela diferença colonial, que a colonialidade do poder se manifesta, e é 

também dessas fronteiras que pode emergir o pensamento de fronteira como um projeto 

decolonial, como destacado por Bernardino-Costa e Grosfoguel (2016). 

Diante disso, afirmamos que o pensamento de fronteira estabelece um diálogo crítico 

com a modernidade, visando à criação de epistemologias alternativas, ancoradas nas 

perspectivas subalternas. Em síntese, a resposta epistêmica dos subalternos ao projeto 

eurocêntrico da modernidade é encapsulada, conforme salientado por Grosfoguel (2009), no 

que se denomina como pensamento de fronteira. 

Neste cenário, é crucial assinalar uma distinção fundamental entre o projeto decolonial 

e as teorias pós-coloniais. Enquanto as últimas exploram a fronteira ou o entrelugar como um 

espaço que desafia binarismos, destacando os limites das ideias que pressupõem essências 

pré-estabelecidas e fixas, o projeto decolonial transcende essa abordagem. Para essa 

perspectiva, as fronteiras não apenas representam um local de reinvenção das diferenças, mas 

também atuam como pontos enunciativos nos quais o conhecimento é formulado com base 

nas perspectivas, nas cosmovisões ou nas experiências dos sujeitos subalternos. Essa 

afirmação implica uma conexão intrínseca entre o lugar e o pensamento (Bernardino-Costa; 

Grosfoguel, 2016). 

É imperativo, contudo, diferenciar entre o lugar epistêmico e o lugar social. A mera 

posição social no lado oprimido das relações de poder não implica automaticamente em um 
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pensamento epistêmico a partir do lugar subalterno. O sistema-mundo moderno/colonial, de 

fato, logra êxito ao instigar os sujeitos socialmente situados no lado oprimido da diferença 

colonial a adotarem epistemologias alinhadas com aqueles em posições dominantes. Em 

suma, a chave para pensar a partir de uma perspectiva subalterna reside no compromisso 

ético-político de elaborar um conhecimento contra-hegemônico (Grosfoguel, 2009).  

Em contrapartida, conforme destacado por Santos e Meneses (2019), emerge um 

movimento dentro do que eles denominam Epistemologias do Norte, onde tanto as 

Epistemologias do Sul quanto as do Norte se desenvolvem reciprocamente. A Epistemologia 

do Sul31, em particular, como um projeto, representa simultaneamente uma ruptura radical 

com o projeto moderno da epistemologia e uma reconstrução da reflexão sobre os saberes. 

Este processo torna visíveis as limitações das críticas da epistemologia, as quais, como 

discutido à frente, ainda são condicionadas pelo referencial da ciência moderna para a crítica 

de todos os saberes. 

Ao forjar um conhecimento contra-hegemônico ou uma Epistemologia do Sul, 

conforme delineado por Santos e Meneses (2019), e como destacam Bernardino-Costa e 

Grosfoguel (2016), o locus de enunciação implica desafiar os paradigmas eurocêntricos 

hegemônicos que, apesar de se referirem a uma localização específica, assumiram uma 

pretensa universalidade, desconsiderando contextos e posicionamentos. Esse locus de 

enunciação não é apenas influenciado pela localização geopolítica dentro do sistema mundial 

moderno/colonial, mas também é moldado pelas hierarquias raciais, de classe, de gênero e de 

sexualidade, entre outras, que afetam o corpo. 

Abdias Nascimento e Lélia Gonzalez anteciparam as discussões decoloniais em seus 

trabalhos (Nascimento, 2016; Gonzalez, 1984), muito antes da sistematização do pensamento 

decolonial pelo grupo Modernidade/Colonialidade. Seus escritos já desafiavam a estrutura 

colonial de saberes e as potências epistemológicas eurocêntricas, articulando uma perspectiva 

afro-brasileira de resistência à colonialidade, especialmente no que tange à construção e à 

validação de saberes e de práticas culturais subalternas.  

Abdias Nascimento (2019), com seu conceito de quilombismo, já propunha uma 

resposta à colonização e ao racismo, enquanto Lélia Gonzalez (1984), ao elaborar suas 

análises sobre o processo de desumanização do negro, antecipava muitas das críticas que 

seriam mais tarde consolidadas no movimento decolonial. Ao mesmo tempo, pensadoras 

como bell hooks e Audre Lorde, desde a década de 1970, contribuíram significativamente 

 
31 Sul como metáfora do sofrimento humano, como salienta Santos (2009). 
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para a epistemologia negra, oferecendo críticas incisivas ao patriarcado, ao racismo e ao 

colonialismo. Essas autoras também anteciparam muitos dos conceitos fundamentais que 

viriam a ser explorados no campo da decolonialidade, como o questionamento da 

universalidade do saber e a necessidade de dar visibilidade às experiências marginalizadas. 

hooks e Lorde não apenas desafiaram as estruturas patriarcais e racistas, mas também 

propuseram formas alternativas de construção do conhecimento, que levaram em 

consideração a experiência vivida, o corpo e a subjetividade, componentes essenciais nas 

epistemologias negras. 

Ao transcender a mera configuração geopolítica, o locus de enunciação revela-se como 

um espaço intrinsecamente permeado por uma complexa rede de hierarquias sociais, 

abrangendo dimensões como classe, raça, gênero e sexualidade, entre outras. Nesse contexto, 

o corpo emerge como um elemento fundamental, desempenhando um papel crucial na 

construção de conhecimentos e de saberes, especialmente, característicos dos povos 

originários não europeus e afrodescendentes. Este reconhecimento se destaca como uma 

resistência às tentativas colonizadoras de negar e de oprimir a valiosa contribuição do corpo 

na produção de saberes únicos e culturalmente significativos. 

No discurso colonial, o corpo do colonizado foi concebido como desprovido de 

vontade, subjetividade e voz, conforme destacado por bell hooks (1995). Nessa visão, os 

corpos foram reduzidos a instrumentos de trabalho para o homem colonizado e a objetos de 

exploração de prazer e de desejo para a mulher colonizada, inseridos em uma economia 

colonial específica (Bernardino-Costa; Grosfoguel, 2016). A lógica colonial fixou, assim, as 

identidades corporais do sujeito colonizado em categorias predefinidas. Em resposta a essa 

dinâmica, e em diálogo com as feministas que sustentam a situacionalidade do conhecimento 

(Haraway, 1995), as feministas negras tendem a argumentar que a suposta neutralidade e 

universalidade da epistemologia dominante esconde, na verdade, uma perspectiva masculina e 

branca. 

Assim como bell hooks denuncia a desumanização do corpo colonizado, Lélia 

Gonzalez e Patricia Hill Collins exemplificam a resistência epistemológica dos povos 

africanos e indígenas, cujos saberes cotidianos e ancestrais desafiam a lógica do 

epistemicídio. Esses sujeitos epistêmicos, muitas vezes desconsiderados pela ciência 

hegemônica, oferecem alternativas fundamentais para as epistemologias do Sul, rompendo 

com a dicotomia entre teoria e prática. Essa resistência se alinha ao conceito de 

'epistemicídio', que nega a validade de saberes fora da estrutura colonial. 
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Antes mesmo da consolidação do pensamento decolonial como um campo teórico 

sistematizado, autores como Abdias Nascimento já traziam reflexões críticas sobre as 

estruturas coloniais e racistas no Brasil. Em sua obra, Nascimento propôs o quilombismo 

como um paradigma de resistência coletiva, articulando a luta contra o eurocentrismo e a 

colonialidade a partir de uma perspectiva afro-brasileira. Seu trabalho evidenciava como a 

descolonização do saber deveria se basear na valorização das culturas e das epistemologias 

negras, questionando a universalidade do conhecimento europeu. 

Dessa forma, é fundamental compreender que a decolonialidade não se manifesta 

apenas como um projeto acadêmico que impõe a obrigatoriedade de citação de seus autores e 

de seus conceitos-chave, e tampouco se configura como um universalismo abstrato. Pelo 

contrário, o projeto decolonial reconhece a presença da dominação colonial tanto nas margens 

e nas fronteiras externas dos impérios, como nas Américas, no sudeste da Ásia e no norte da 

África. Isso se reflete em contextos variados, como a experiência de negros e de chicanos nos 

EUA, de paquistaneses e de indianos na Inglaterra, de magrebinos na França, e de negros e de 

indígenas no Brasil, entre outros exemplos. Essa abordagem visa romper com uma visão 

limitada e promover uma compreensão mais ampla e contextualizada da dominação colonial 

nas diversas instâncias geopolíticas. 

Explorar as complexidades do discurso colonial revela claramente a desumanização 

dos corpos colonizados, que foram relegados a papéis subalternos e privados de voz, 

subjetividade e vontade. Essa concepção do corpo como algo desprovido de agência 

fortaleceu as estruturas de dominação presentes nas relações sociais, de gênero e raciais, 

deixando profundas marcas nas estruturas sociais. Desafiar essas narrativas e reconhecer a 

complexidade das experiências subalternas, não apenas se torna um imperativo ético e 

político, mas também uma oportunidade para construir perspectivas mais justas e inclusivas 

em um mundo marcado pela modernidade enquanto sistema mundo-moderno capitalista e 

colonial. 

A decolonialidade, no entanto, vai além da simples repetição de autores e conceitos 

acadêmicos; ela questiona os fundamentos do universalismo que sustentam as estruturas 

coloniais. A abordagem decolonial busca oferecer uma alternativa à visão eurocêntrica que 

tem perpetuado sistemas de opressão, reconhecendo a presença da dominação colonial tanto 

nas periferias externas quanto nos centros de poder. Compreender essas dinâmicas 

geopolíticas e sociais de forma crítica é essencial para promover uma transformação mais 

equitativa, desvinculando-se das limitações do sistema-mundo capitalista, colonial e moderno. 
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Cabe ainda destacar que, diante dessas discussões, de acordo com Quijano (2009), a 

colonialidade tem suas raízes no colonialismo, atuando em diversas dimensões, como a 

prática, a teórica, a política e a epistemológica, para confrontar uma ordem social 

fundamentada em desigualdades raciais e sociais, entre outras. O propósito é, assim, 

promover um futuro de progresso coletivo para os indivíduos impactados pela colonialidade. 

Neste contexto, delimitamos sucintamente, com o propósito de estabelecer uma 

demarcação conceitual, a compreensão do colonialismo como um regime político que 

prevaleceu, principalmente, entre os séculos XV e XIX. Este regime deriva da prática de 

colonização e destaca os impactos dos processos históricos de formação de colônias ao redor 

do mundo, legitimados pelo poder político, econômico e militar dos estados colonizadores 

(Coronil, 2000; Quijano, 2009). 

Quanto à colonialidade, caracteriza-se pela persistência das consequências políticas, 

sociais, econômicas e intelectuais resultantes de anos de dominação exercida por países 

centrais sobre suas antigas colônias (Quijano, 2009). Nesse caso, a colonialidade é a 

perpetuação dos movimentos da colonização, como bem relembra o autor citado, além de ser 

categorizada pelo mesmo como sendo desmembrada em três dimensões: colonialidade do ser, 

colonialidade do saber e colonialidade do poder32.  

Embora o pensamento decolonial tenha desempenhado um papel fundamental ao 

desvelar as estruturas de poder e de dominação vinculadas à colonialidade do saber, do ser e 

do poder, ele apresenta limitações significativas. Uma dessas limitações é sua abordagem 

insuficiente do racismo epistêmico e da interseccionalidade, como apontado por Carla 

Akotirene (2019). Com efeito, o racismo epistêmico refere-se à marginalização sistemática 

dos saberes de povos não brancos, frequentemente tratados como inferiores às epistemologias 

eurocêntricas. Essa marginalização, que atinge corpos negros e indígenas, enfraquece o 

potencial do pensamento decolonial para lidar com exclusões estruturais. 

Além disso, a interseccionalidade, ou seja, a análise de como raça, gênero e classe se 

entrelaçam nas experiências de opressão, muitas vezes, foi relegada a uma posição periférica 

nessas análises. Feministas negras como Lélia Gonzalez (1988) e Patricia Hill Collins (2019) 

ampliaram a crítica decolonial, evidenciando que raça e gênero são eixos estruturantes das 

relações de poder. Gonzalez, ao propor o conceito de “Améfrica Ladina”, denunciou a 

invisibilidade de mulheres negras e indígenas nos saberes latino-americanos e analisou como 

a desumanização do corpo negro está intrinsecamente ligada à colonialidade.  

 
32 Pontuamos, mas não se fez necessário, neste momento, definir cada uma dessas colonialidade, porém, é 

importante mencioná-las como produtos dos processos históricos do colonialismo. 
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Por sua vez, Collins desenvolveu o “pensamento feminista negro” como uma 

epistemologia contra-hegemônica, centrada na experiência vivida, no corpo e na subjetividade 

como bases legítimas para a produção de conhecimento, desafiando o universalismo 

eurocêntrico e androcêntrico que sustenta o racismo epistêmico. 

Ao dialogar com essas autoras, o pensamento decolonial pode transcender suas 

limitações iniciais, integrando uma crítica mais abrangente e robusta às hierarquias que 

sustentam o sistema-mundo moderno/colonial. Essa articulação entre decolonialidade e 

interseccionalidade não apenas fortalece a análise teórica, mas também promove práticas 

epistêmicas transformadoras e inclusivas. 

Diante desse quadro, compreendemos que o desenvolvimento da modernidade, à 

medida que avançava, entrelaçava-se aos processos coloniais, patriarcais e capitalistas, 

pautados por uma visão universalista que não apenas subjugava os corpos dos subalternos, 

mas também seus conhecimentos e suas culturas, relegando-os à condição de objetos passíveis 

de colonização. Essa abordagem feria não apenas a subjetividade dos indivíduos, mas também 

os associava aos domínios da natureza, transformando-os em sujeitos passíveis de controle e 

de dominação. 

Em síntese, as reflexões aqui apresentadas buscam proporcionar uma compreensão 

sobre a intricada relação entre colonialidade, modernidade e a subalternização de saberes e 

culturas. Assim, ao delinear o colonialismo como um regime político vinculado à colonização 

e às dinâmicas de poder dos estados colonizadores, e, ao discutir a persistência dessas 

dinâmicas na forma de colonialidade, percebemos que a herança do passado colonial continua 

a moldar de maneira significativa as estruturas sociais, econômicas e intelectuais. 

A interconexão entre a modernidade em seu desenvolvimento e as práticas coloniais 

revela-se como um fio condutor que teceu a trama das relações globais, patriarcais e 

capitalistas. Este estudo destaca que, ao avançar, a modernidade não apenas oprimiu os corpos 

subalternos, mas também marginalizou e desvalorizou seus saberes e culturas, relegando-os a 

uma posição de inferioridade. Nesse contexto, a compreensão da colonialidade do saber 

emerge como um ponto de partida crucial para desvelar as complexas camadas que envolvem 

a construção do conhecimento e a perpetuação das hierarquias sociais. Assim, ao 

contemplarmos essas considerações, instiga-se a necessidade contínua de desmantelar as 

estruturas coloniais presentes nas diferentes esferas da sociedade, em busca de uma 

epistemologia verdadeiramente plural e emancipatória. 

À medida que nos aprofundamos na análise das características fundamentais da 

colonização, do colonialismo e da colonialidade, a próxima subseção traça um arcabouço 
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conceitual ancorado no estado necropolítico proposto por Achille Mbembe e no 

desenvolvimento do epistemicídio. Essa investigação aprofundada visa proporcionar uma 

base teórica sólida para a compreensão das raízes e das implicações da dominação colonial, 

contribuindo para uma análise crítica e enriquecida das interações entre os sistemas coloniais 

e as formas de conhecimento subalternas no contexto do sistema-mundo, capitalista, colonial 

e moderno. 

Neste cenário, propomos uma elaboração mais aprofundada a partir da articulação dos 

conceitos fundamentais de necropolítica e de epistemicídio, visando à criação de um 

neologismo que denominamos necroepistemicídio. Este termo recém desenvolvido visa 

capturar e elucidar uma interseção complexa e sinérgica entre a política de morte que 

caracteriza a necropolítica, e a supressão sistemática de saberes e das epistemologias, tal 

como representada pelo epistemicídio. Busca-se, assim, estabelecer uma plataforma 

conceitual robusta que transcenda as fronteiras tradicionais, permitindo uma compreensão 

mais holística e aprofundada das dinâmicas interligadas entre a instrumentalização da morte e 

a marginalização epistêmica no âmbito do sistema-mundo moderno, capitalista e colonial. 

Essa construção conceitual almeja lançar luz sobre as formas intrincadas de violência que 

moldam as narrativas e as práticas contemporâneas, evidenciando as interações entre a 

política de morte, a repressão de saberes e as estruturas de poder que perpetuam a 

colonialidade. 

 

4.2 As chamas da colonização: explorando o necroepistemídio 

 

Esta subseção explora o fogo não apenas como metáfora, mas como instrumento de 

supressão, de destruição e de dominação, durante a era da colonização, à luz das perspectivas 

teóricas de Grosfoguel (2016) sobre o que ele considerou como racismo/sexismo epistêmico e 

os quatro genocídios/epistemicídios ao longo do século XVI. 

Durante a história da colonização, os colonizadores frequentemente queimavam 

bibliotecas, manuscritos, obras de arte e até mesmo pessoas, como as chamadas “bruxas”, 

como forma de subjugar e dominar os povos colonizados. Esses atos não eram apenas 

destrutivos, mas tinham o objetivo claro de apagar os conhecimentos e as tradições locais, 

eliminando qualquer vestígio de identidade e resistência cultural por parte dos povos 

colonizados. 

Essa prática de queimar livros e símbolos culturais tinha o propósito de impor à 

cultura dominante dos colonizadores, muitas vezes, impondo línguas, religiões e formas de 
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pensamento estrangeiras sobre as comunidades nativas. Ao destruir esses elementos culturais, 

os colonizadores buscavam eliminar qualquer traço de autonomia intelectual e espiritual dos 

povos colonizados, subjugando-os a uma mentalidade de inferioridade e de submissão. O 

fogo, portanto, torna-se um símbolo poderoso do processo de colonização, representando não 

apenas a destruição física, mas também o apagamento sistemático dos saberes e da identidade 

cultural dos povos colonizados. Ele reflete a violência e a brutalidade da colonização, que não 

apenas usurpava territórios e recursos, mas também buscava subjugar e anular as formas de 

conhecimento e de expressão próprias das comunidades colonizadas. 

Ao considerarmos o fogo como um elemento central nesse processo, somos levados a 

refletir sobre o impacto profundo que a colonização teve na diversidade cultural e intelectual 

do mundo. Ele nos lembra das inúmeras vozes silenciadas e das tradições perdidas ao longo 

dos séculos de dominação colonial, e nos desafia a reconhecer e valorizar a riqueza dos 

saberes e das culturas que resistiram a essa violência histórica. 

Nesse contexto, em relação ao epistemicídio, é relevante destacar que o conceito é 

estruturado a partir do pensamento do sociólogo português Boaventura de Sousa Santos. No 

entanto, o autor não aborda o termo sob uma perspectiva racial, como é reelaborado pela 

filósofa Sueli Carneiro (2005) em sua tese de Doutorado. Dessa forma, utilizamos o termo 

com base nas contribuições de Grosfoguel (2016) e Sueli Carneiro (2005) para refletir as 

nuances do epistemicídio e como suas características evidenciam a supressão, a destruição e a 

dominação durante a era da colonização. 

Além de recorrer às obras dos autores mencionados, este desenvolvimento discursivo 

crítico também se apoia no filósofo camaronês Achille Mbembe (2018), que desenvolve o 

conceito de Necropolítica a partir de um diálogo constante com uma variedade de autores, 

como Frantz Fanon (1991), Aimé Césaire (2020), Paul Gilroy (2001), Karl Marx (1984), 

Hannah Arendt (2012), Carl Schmitt (2000) e Giorgio Agamben (2005). É importante 

ressaltar que Mbembe (2018) dialoga com Frantz Fanon (1991), Aimé Césaire (2020) e Paul 

Gilroy (2001) sobre a instrumentalização da colonização e da colonialidade, utilizando os 

estudos de Karl Marx (1984) para pensar a partir da Teoria do Valor e os de Hannah Arendt 

(2012) para abordar os Regimes Totalitários. Além disso, ele se utiliza das ideias de Carl 

Schmitt (2000) e Giorgio Agamben (2005) para refletir não apenas sobre o Estado de Direito, 

mas também sobre o Estado de Exceção. 

Para pensar um neologismo e sua caracterização conceitual, faz-se necessário 

identificar as correlações entre as matanças provocadas pelo epistemicídio e pelo Estado 

Necropolítico, que dizimam não apenas os saberes e a cultura de um povo, mas também 
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subjugam e aniquilam os corpos e as produções epistêmicas, como resultado das chamas do 

fogo. Assim, o fogo não se limita a ser uma mera metáfora, mas sim um símbolo de 

destruição dos povos e de seus saberes, aviltando-os e equiparando-os aos animais, 

despojando os sujeitos de suas capacidades cognitivas e culturais, reduzindo-os a meros 

reprodutores das ideologias e saberes da cultura dominante. 

O epistemicídio pode ser compreendido como a destruição de culturas, de 

conhecimentos e de saberes que não se alinham com a hegemonia cognitiva europeia e 

branca. Essa concepção implica na supressão sistemática de perspectivas não ocidentais, 

resultando na marginalização e na desvalorização de tradições culturais e formas de 

conhecimento diversas. Contudo, é pertinente questionar: qual é o impacto concreto desse 

processo?  

De acordo com a filósofa Sueli Carneiro (2021), em sua fala sobre Ciência e Racismo 

concedida ao canal Instituto Serrapilheira, no Youtube, a autora afirma que o epistemicídio 

são todas as falas que negam ou expropriam os sujeitos de conhecimento, de produtores de 

cultura, e de sabres.  

O impacto concreto do epistemicídio na animalização dos sujeitos e no seu 

silenciamento é profundo e multifacetado. Ao serem negados ou expropriados de 

conhecimento, cultura e saberes, os sujeitos são colocados em uma posição de inferioridade e 

de subjugação. Essa negação da voz não apenas os reduz a meros reprodutores das ideologias 

dominantes, mas também os coloca em uma posição subalterna, em que são desprovidos de 

autonomia intelectual e cultural. Passíveis de serem entendidos como animais passíveis de 

domesticação, os sujeitos são relegados a uma condição de marginalização e de opressão, 

onde suas vozes e suas contribuições são desvalorizadas e ignoradas. Essa animalização 

ocorre em diversos aspectos da vida social, religiosa e epistemológica, restringindo suas 

possibilidades de pensar e de agir de forma autônoma e livre.  

Sueli Carneiro (2021) ainda discorre no vídeo sobre o que ela chama de “saberes 

sepultados”, referindo-se aos conhecimentos que foram deliberadamente suprimidos ou 

marginalizados. Esses saberes representam formas de conhecimento que foram rejeitadas e até 

mesmo silenciadas em prol da imposição e da expansão dos paradigmas cognitivos europeus. 

Essa discussão ressalta como o epistemicídio não apenas nega ativamente outras formas de 

saber, mas também busca anular e substituir esses saberes por uma narrativa hegemônica que 

serve aos interesses do poder dominante. 

Já Grosfoguel (2016) discute como o privilégio epistêmico dos homens ocidentais em 

relação ao conhecimento de outros grupos tem sido utilizado para favorecer projetos 
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imperiais, coloniais e patriarcais globalmente. Ele destaca que essa dinâmica não apenas 

marginaliza os conhecimentos produzidos por homens e mulheres de diversas partes do 

mundo, mas também confere aos homens ocidentais o poder de definir a verdade, a realidade 

e o que é melhor para os outros. Essa hegemonia epistêmica contribui para a perpetuação do 

racismo e do sexismo, desvalorizando outros saberes e vozes críticas que contestam os 

sistemas de poder imperiais, coloniais e patriarcais.  

Essa dinâmica evidencia como a epistemologia ocidental tem sido utilizada como uma 

ferramenta de poder para legitimar e perpetuar relações de dominação, reforçando a 

marginalização e o silenciamento de outros sistemas de conhecimento e perspectivas críticas. 

Grosfoguel (2016) ressalta que essa desigualdade epistêmica não apenas restringe a 

diversidade de vozes e de saberes, mas também perpetua estruturas de opressão que mantêm o 

status quo dos projetos imperialistas, coloniais e patriarcais em vigor no sistema global. 

Além disso, Grosfoguel (2016) argumenta que os projetos neoliberais, militares, 

internacionais e de direitos humanos são influenciados pela autoridade do conhecimento 

centrado no Norte, que é imposta por meio de várias instituições, como universidades, 

organizações militares e internacionais, como Organização das Nações Unidas (ONU), Fundo 

Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial, e entidades estatais. Essa autoridade, 

segundo o autor, não é democrática, pois é baseada na suposta superioridade do conhecimento 

promovida pela dominação capitalista ocidental global, e possui uma história de longa 

duração.  

Gonçalves e Mucheroni (2021) associam o conceito de epistemicídio inicialmente aos 

exercícios de poder e de violência contra os saberes subalternizados ou abissais. Eles ampliam 

essa associação para diferentes áreas do conhecimento, especialmente na Ciência da 

Informação. Os autores destacam que há uma distância temporal entre a prática e a 

conceituação dos termos, e que a associação entre os termos “genocídio” e ‘epistemicídio” é 

relativamente recente. Historicamente, o termo “genocídio” foi cunhado por Raphael Lemkin 

em 1944, em meio às denúncias dos crimes do holocausto, que levaram à Convenção para a 

Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio. A palavra “Geno” tem origem no grego e 

significa família, tribo ou raça, enquanto “cídio” vem do latim e significa morte ou 

assassinato. O genocídio pode ser definido como o extermínio deliberado e sistemático de um 

grupo étnico, racial ou cultural, visando à destruição total ou parcial desse grupo.  

De acordo com os autores mencionados anteriormente, a epistemologia está 

profundamente ligada às instituições culturais, sociais e políticas de uma comunidade. No 

contexto dos povos indígenas originários, essa ligação é evidente na maneira como eles 



109 

produzem e transmitem conhecimento. Elementos como a oralidade, a prática e a memória 

são fundamentais para a epistemologia indígena. No entanto, esses elementos, por serem 

menos suscetíveis ao registro escrito, tornam-se mais vulneráveis à violência do colonialismo. 

Este não apenas marginalizou esses saberes, mas também tentou eliminá-los ao impor 

sistemas de conhecimento ocidentais. Assim, a compreensão da epistemologia indígena 

requer o reconhecimento dessas dinâmicas de poder e a valorização dos modos de 

conhecimento que foram historicamente suprimidos. Portanto, compreendemos que as 

práticas que transcendem os padrões da escrita formal, convencional, moldada pela 

perspectiva de uma sociedade centrada na escrita, estão suscetíveis à subjugação e à violência 

do colonialismo.  

Os saberes desses povos subjugados são intricadamente relacionados com suas 

representações e memórias, sendo sua expressão cultural e seu conhecimento profundamente 

afetados pelo processo de colonização. Isso evidencia a conexão entre genocídio e 

epistemicídio, especialmente, em culturas predominantemente orais, como as dos povos 

indígenas no Brasil. A hostilidade que sufoca suas expressões culturais não só aprisiona e 

escraviza, mas também ameaça todo o seu conhecimento, dificultando práticas informacionais 

para preservação e disseminação desses saberes (Gonçalves; Mucheroni, 2021).  

Com o propósito de apresentar uma reflexão final, a filósofa Sueli Carneiro (2005), em 

sua tese de doutorado intitulada “A construção do outro como não-ser como fundamento do 

ser”, resume a noção de epistemicídio: 

 

[...] é, para além da anulação e desqualificação do conhecimento dos povos 

subjugados, um processo persistente de produção da indigência cultural: pela 

negação ao acesso à educação, sobretudo de qualidade; pela produção da 

inferiorização intelectual; pelos diferentes mecanismos de deslegitimação do negro 

como portador e produtor de conhecimento e de rebaixamento da capacidade 

cognitiva pela carência material e/ou pelo comprometimento da auto-estima pelos 

processos de discriminação correntes no processo educativo. Isto porque não é 

possível desqualificar as formas de conhecimento dos povos dominados sem 

desqualificá-los também, individual e coletivamente, como sujeitos cognoscentes. E, 

ao fazê-lo, destitui-lhe a razão, a condição para alcançar o conhecimento “legítimo” 

ou legitimado. Por isso o epistemicídio fere de morte a racionalidade do subjugado 

ou a seqüestra, mutila a capacidade de aprender etc. (Sueli Carneiro, 2005, p. 97). 

 

Como já aludido de forma concisa ao descrever a violência inerente ao processo 

colonial, Santos (1995) revela dois de seus elementos fundamentais: o genocídio e o 

epistemicídio. Para o autor, 

 

O genocídio que pontuou tantas vezes a expansão européia foi também um 

epistemicídio: eliminaram-se povos estranhos porque tinham formas de 

conhecimento estranho e eliminaram-se formas de conhecimento estranho porque 

eram sustentadas por práticas sociais e povos estranhos. Mas o epistemicídio foi 
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muito mais vasto que o genocídio porque ocorreu sempre que se pretendeu 

subalternizar, subordinar, marginalizar, ou ilegalizar práticas e grupos sociais que 

podiam ameaçar a expansão capitalista ou, durante boa parte do nosso século, a 

expansão comunista (neste domínio tão moderno quanto a capitalista); e também 

porque ocorreu tanto no espaço periférico, extra-europeu e extra-norte-americano do 

sistema mundial, como no espaço central europeu e norte-americano, contra os 

trabalhadores, os índios, os negros, as mulheres e as minorias em geral (étnicas, 

religiosas, sexuais). (Santos, 1995, p. 328). 

 

Diante desse contexto, é importante ressaltar que não estamos lidando apenas com o 

epistemicídio, mas também com o genocídio, ambos agindo de forma conjunta e devastadora. 

Enquanto o epistemicídio se concentra na aniquilação dos saberes e das formas de 

conhecimento das populações marginalizadas, o genocídio vai além, atingindo os corpos 

dessas comunidades. Esses dois fenômenos se entrelaçam, complementando-se na 

perpetuação da dominação colonial. Nesse sentido, Grosfoguel (2016) identificou quatro 

genocídios/epistemicídios ao longo do século XVI, os quais serão explanados.  

Baseando-se no trabalho de Dussel, a pesquisa de Grosfoguel (2016) acrescenta uma 

nova dimensão às várias contribuições sobre a conquista das Américas, vinculando-a a três 

outros processos históricos que são constitutivos das estruturas de conhecimento do sistema-

mundo: a conquista de Al Andalus, a escravização de africanos nas Américas e o assassinato 

de milhões de mulheres queimadas vivas na Europa, sob acusações de feitiçaria.  

Sucintamente, em cada um desses processos históricos, explanamos as violências 

perpetradas para identificar as chamas que extinguiram os conhecimentos e os corpos dos 

povos e das “povas” subalternizados/as, caracterizando esses eventos como parte de um 

Estado Necropolítico. Em seguida, traçamos o conceito de necropolítica e a caracterização do 

que chamamos de necroepistemicídio.  

Antes de tudo, Grosfoguel (2016) nos alerta que o conceito de conhecimento no 

método cartesiano solipsista é baseado na ideia de um monólogo interior. Contrapondo essa 

visão, com base em Glória Anzaldúa (1987) e Fanon (2008), qualquer conhecimento que 

emerge do corpo político do conhecimento e alcança a geopolítica do conhecimento (Dussel, 

1977) é considerado tendencioso, inválido, irrelevante e desprovido de seriedade, segundo o 

mito do conhecimento da egopolítica cartesiana, sendo assim rotulado como conhecimento 

inferior.  

Diante do paradigma do “Ego Conquiro”, que prega “conquisto, logo existo”, assim 

como o idolátrico “Ego Cogito”, que postula “penso, logo existo (ou sou)”, é também 

engendrado o “Ego extermino”, que proclama “extermino, logo existo”. Essa é a lógica 

combinada do genocídio/epistemicídio. Os quatro genocídios/epistemicídios analisados por 

Grosfoguel (2016) ao longo do século XVI são: 
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1. Contra muçulmanos e judeus na conquista de Al-Andalus, em nome da “pureza do 

sangue”; 

2. Contra os povos indígenas do continente americano, inicialmente, e, 

posteriormente, contra aborígenes na Ásia; 

3. Contra africanos aprisionados em seu território e, posteriormente, escravizados no 

continente americano; 

4. Contra mulheres que praticavam e transmitiam conhecimentos indo-europeus na 

Europa, que foram queimadas vivas sob a acusação de bruxaria.  

 

O autor supracitado busca examiná-los como elementos interconectados, inter-

relacionados e componentes fundamentais das estruturas temáticas do “sistema-mundo 

capitalista, patriarcal, ocidental, cristão, moderno e colonialista” (Grosfoguel, 2011, p. 5), que 

emergiu a partir da expansão colonial em 1492. Esses quatro genocídios são simultaneamente 

formas de epistemicídios que integram o privilégio epistêmico dos homens ocidentais. Para 

sustentar esse argumento, é necessário não apenas analisar a história do sistema-mundo, mas 

também explicar como e quando o racismo surgiu. 

Explorando a primeira conquista relacionada a Al-Andalus, Grosfoguel (2016) 

caracteriza-a como um genocídio/epistemicídio dirigido contra muçulmanos e judeus. Neste 

contexto, o autor descreve um processo de limpeza étnica realizado por meio do genocídio 

físico e do epistemicídio cultural. Esse processo consistiu em duas etapas: a expulsão forçada 

dos muçulmanos e dos judeus de suas terras, resultando no repovoamento do território com 

populações cristãs do norte da Península Ibérica; e a destruição massiva da espiritualidade e 

do conhecimento islâmico e judeu, levando à conversão forçada dos que decidiram 

permanecer no território. Ao se converterem, os muçulmanos tornaram-se mouriscos 

(muçulmanos convertidos) e os judeus, marranos (judeus convertidos), o que resultou na 

aniquilação de sua memória, de seu conhecimento e de sua espiritualidade. Esse processo 

assegurou que os descendentes futuros dos marranos e dos mouriscos nascessem 

completamente cristãos, sem vestígios da memória de seus ancestrais. 

O discurso promovido pelo Estado espanhol sobre a “pureza do sangue” foi 

empregado para supervisionar as comunidades muçulmanas e judaicas que sobreviveram aos 

massacres. Isso resultou na revitalização de antigos discursos medievais de discriminação 

religiosa na Europa, incluindo os discursos antissemitas (judeofóbicos ou islamofóbicos), os 
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quais foram utilizados contra judeus e muçulmanos durante as conquistas de Al-Andalus 

(Grosfoguel, 2016).  

Como consequência do segundo genocídio/epistemicídio, conforme argumentado por 

Grosfoguel (2016), ocorreu durante a conquista das Américas e de Al-Andalus um massacre 

contra povos indígenas, marranos, mouriscos e africanos. Segundo o autor, a conquista da 

região de Al-Andalus não se limitou apenas ao genocídio, mas também incluiu um 

epistemicídio, ilustrado pela 'queima das bibliotecas' que desempenhou um papel crucial nesse 

processo. Um exemplo marcante foi a biblioteca de Córdoba, com um acervo de 500 mil 

livros, contrastando com a maior biblioteca cristã da Europa na época, que continha apenas 

cerca de mil livros, e foi incendiada no século XIII. Outras bibliotecas enfrentaram destinos 

semelhantes até à conclusão da conquista de Al-Andalus. 

Esses métodos também foram aplicados aos ameríndios, resultando na destruição dos 

códices indígenas, que representavam a parte escrita de suas práticas de busca pelo 

conhecimento. Dessa forma, tanto o genocídio quanto o epistemicídio estiveram presentes no 

processo de conquista das Américas e de Al-Andalus. Os métodos de evangelização aplicados 

contra os povos indígenas nas Américas foram influenciados pelos modelos empregados 

contra os muçulmanos na Península Ibérica, como evidenciado por pesquisas anteriores 

(Garrido Aranda, 1980; Martín de La Hoz, 2010). Esses métodos, caracterizados pela 

aniquilação da espiritualidade e pelo epistemicídio, foram fundamentais tanto na conquista de 

Al-Andalus quanto na conquista das Américas (Grosguel, 2016).  

Devemos compreender o impacto da conquista das Américas sobre os mouriscos e os 

marranos na Península Ibérica durante o século XVI. Grosfoguel (2016) destaca que, nesse 

período, a conquista das Américas foi central para a formação de novos discursos e estruturas 

de dominação, em consonância com o surgimento do sistema-mundo moderno-colonial.  

No século XVI, conforme destacado por Nelson Maldonado-Torres, ocorre uma 

mudança nas antigas formas de classificação social imperialista, que remontam aos séculos 

III-IV, quando Constantino promoveu o cristianismo como a ideologia dominante do Império 

Romano. 

 

[...] as coordenadas conceituais que definiram a “luta pelo império” e as formas de 

classificação do século IV e dos séculos seguintes, antecessores da “descoberta” e da 

conquista das Américas, mudaram drasticamente no século XVI. A relação entre a 

religião e o império estaria no centro de uma transformação dramática de um sistema 

de poder baseado em diferenças religiosas para outro baseado em diferenças raciais. 

É justamente por essa razão que na Modernidade a episteme dominante não seria 

mais definida pela tensão e pela colaboração mútuas entre a ideia de religião e a 

visão imperialista do mundo conhecido, mas, mais precisamente, através de uma 

relação dinâmica entre o império, a religião e a raça. Ideias sobre raça, religião e 
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império funcionavam como cortes significativos no imaginário do mundo 

moderno e colonial emergente [...] (Torres, 2008, grifo nosso, p.230).  

 

Para Grosfoguel (2016), os métodos de conquista militares e evangelizadores 

empregados em Al-Andalus para alcançar o genocídio e o epistemicídio, quando 

transplantados para a conquista dos povos indígenas das Américas, resultaram na criação de 

um novo imaginário e de uma nova hierarquia racial. Isso teve o potencial de transformar a 

conquista dos mouriscos e dos marranos na Península Ibérica durante o século XVI. 

Conforme discutido previamente, o tema em questão era a “teologia” do outro. No 

entanto, tudo sofreu uma mudança radical em 1492, com a conquista das Américas e a 

caracterização dos povos indígenas por Colombo como “povos sem religião”. Uma 

interpretação anacrónica dessa frase pode sugerir que Colombo se referia a “povos ateus”. No 

imaginário cristão da época, porém, a ausência de uma religião significava a ausência de uma 

alma, o que resultava na exclusão da esfera da humanidade (Grosfoguel, 2016). 

Perante estes contextos históricos de colonização e de exploração, a análise de 

Grosfoguel (2016) lança luz sobre a transição do racismo religioso para o racismo baseado na 

cor da pele. Enquanto os povos indígenas das Américas eram caracterizados como “povos 

sem religião” por Colombo, após a conquista de 1492, os africanos, rotulados como “povos 

sem alma”, foram trazidos para substituir os “índios” na escravidão durante a época da 

encomienda. Esta associação entre a ausência de religião e a ausência de alma no imaginário 

cristão da época é crucial para entender a exclusão dos povos indígenas e africanos da esfera 

da humanidade. Essa exclusão serviu como base para a exploração e a escravização desses 

grupos, consolidando o racismo como uma estrutura fundamental na lógica do mundo 

moderno-colonial. 

O sequestro de africanos e sua subsequente escravização nas Américas são eventos de 

grande importância na história mundial. Milhões de africanos perderam suas vidas durante os 

processos de captura, transporte e escravização. No filme ‘Pantera Negra’ (2018), o 

personagem Erik Killmonger expressa vividamente o horror da escravidão: “[...] Só me joga 

no oceano, com meus ancestrais que saltaram dos navios, já que a escravidão era pior que a 

morte”. Esta citação destaca a brutalidade e a desumanidade dessa prática histórica. 

Além disso, os escravizados que chegaram às Américas durante o processo 

transatlântico, frequentemente, sofriam de um sentimento profundo de Banzo. Conforme 

Alves (2024) explana em seu livro “Banzo: a saudade que mata”, o termo vai além do que é 

apresentado no dicionário, envolvendo um desassossego da alma intensamente impulsionado 

por uma exterioridade que causa terror, morte, escravidão e tortura. Isso resulta em uma 
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existência transformada em dor, frequentemente, legitimada por um Estado necropolítico de 

poder, conforme discutido por Mbembe (2018) e outros autores. 

O quarto genocídio/epistemicídio, conforme ressaltado por Grosfoguel (2016), aborda 

a conquista e o genocídio das mulheres indo-europeias, cujo conhecimento transmitido de 

geração para geração incluía saberes xamânicos ancestrais. Essas mulheres desempenhavam 

um papel fundamental na organização política e econômica das comunidades. Sua 

perseguição teve início na Baixa Idade Média, intensificando-se nos séculos XVI e XVII com 

o estabelecimento de estruturas de poder modernas, coloniais, capitalistas e patriarcais. 

No contexto dos primórdios da Modernidade, ainda conforme apresentado pelo autor, 

milhões de mulheres foram queimadas vivas sob acusações de bruxaria. Tais ataques tinham 

como objetivo consolidar o patriarcado centrado na cristandade, destruindo também formas 

autônomas e comunais de relação com a terra. A Inquisição conduziu esses ataques, 

direcionados contra mulheres cuja autoridade, liderança e conhecimento representavam uma 

ameaça ao poder da aristocracia emergente, que se estabelecia como uma classe capitalista 

transnacional tanto nas colônias quanto na agricultura europeia. 

Nesse contexto histórico de opressão e de violência contra as mulheres, a música 

“Bandida” de Pabllo Vittar e Pocah evoca uma mensagem de resistência e empoderamento. A 

frase: “A neta das bruxas vocês não queimaram”, presente na letra da música, remete à 

memória das mulheres perseguidas e assassinadas ao longo da história, que desafiavam as 

estruturas patriarcais e conservadoras da época. A arte das cantoras, ao incorporar essa frase, 

ressalta a força e a resiliência das mulheres que enfrentaram o sistema e se recusaram a ser 

silenciadas. Essa conexão entre a teoria científica sobre o genocídio das mulheres e a 

expressão artística nessa música destaca a importância de reconhecer e de celebrar a história 

de resistência das mulheres ao longo dos séculos. 

Consideramos os quatro genocídios/epistemicídios como a destruição sistemática de 

conhecimentos e de culturas que não se alinhavam às práticas coloniais dominantes. Durante 

esses eventos, houve massacres e queimas, onde o fogo foi utilizado como ferramenta de 

violência pelos colonizadores para suprimir os saberes considerados subalternos ou, nas 

palavras de Sueli Carneiro (2005), os não-ser. Portanto, vemos o fogo como o executor das 

bibliotecas, dos conhecimentos e dos corpos daqueles que foram alvo da violência colonial. 

Essa análise nos leva a entender que o genocídio/epistemicídio está intrinsicamente 

ligado ao conceito de Estado de Exceção, operando como um elemento central da 

necropolítica estatal. A necropolítica, então, é percebida como um mecanismo estatal 

destinado a eliminar os indivíduos que não se enquadram nos interesses do capitalismo, 
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considerados corpos passíveis de serem subjugados e até mesmo eliminados como parte de 

uma estratégia de exclusão exercida pelo Estado. Nesse sentido, ao considerarmos como a 

necropolítica representa um projeto de morte institucionalizado que visa à perpetuação do 

poder dominante, podemos alinhar as características do que denominamos de 

necroepistemicídio. 

Como destacado anteriormente neste estudo, o conceito de Necropolítica foi elaborado 

por Achille Mbembe, um filósofo camaronês. O autor em questão fundamenta sua 

terminologia em uma ampla gama de teorias e de conceitos, conferindo-lhe uma base teórica 

sólida.33 A Necropolítica se baseia em palavras-chave de extrema importância e conveniência 

na elaboração conceitual do termo, tais como soberania, colonização, estado de exceção, 

estado autoritário, biopoder, projeto de modernidade e outras que poderiam ser elencadas. É 

necessário alertar para o uso dessas palavras-chave como elementos simbólicos agregadores 

na formulação desse conceito e das práticas que o representam, uma vez que não exploramos 

cada uma individualmente, considerando que são termos já discutidos pelos autores que 

Mbembe utiliza. 

Dito isso, conforme Mbembe (2018, p. 5), “a expressão máxima da soberania reside, 

em grande medida, no poder e na capacidade de ditar quem pode viver e quem deve morrer.” 

Segundo ele, “ser soberano implica exercer controle sobre a mortalidade e definir a vida como 

a manifestação do poder (Mbembe, 2018, p. 5). Nesse contexto, o filósofo camaronês explora 

as relações entre soberania (imperium) e estado de exceção, com base no conceito de 

biopoder. Ele destaca que esse último aspecto tem sido, frequentemente, associado ao 

nazismo, ao totalitarismo e aos campos de concentração/extermínio. 

De acordo com Agambem (2015), em seu livro “Meios e fim: notas sobre a Política”, 

o campo é considerado o lugar no qual se realizou a mais absoluta condicio inhumana que já 

se deu sobre a terra, pois os ocupantes são desprovidos de estatuto político e reduzidos a seus 

corpos biológicos. 

Mbembe (2018), complementarmente, parte da modernidade como um elemento 

presente na origem de diversos conceitos de soberania, incluindo a biopolítica. Ele observa 

que a crítica política contemporânea tem dado destaque às teorias normativas da democracia, 

enfatizando o conceito de razão como um dos principais elementos tanto do projeto de 

modernidade quanto do âmbito da soberania. Nessa perspectiva, a expressão máxima da 

 
33 É relevante observar que existem discordâncias em relação à interpretação de Marx (1984) por parte desse 

filósofo camaronês. Entretanto, neste contexto, não cabe uma análise crítica detalhada, uma vez que o foco está 

na exploração do conceito e na caracterização do que constitui o necroepistemicídio. 
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soberania é entendida como a produção de normas gerais por um corpo (povo) constituído por 

homens e mulheres livres e iguais. Então, a política pode ser entendida em dois aspectos: 

como um projeto de autonomia e como a realização de acordos dentro de uma coletividade 

por meio da comunicação e do reconhecimento. Nesse contexto, a razão é vista como a 

expressão da verdade do sujeito, enquanto a política é compreendida como o exercício dessa 

razão no âmbito público. Além disso, o exercício da soberania consiste na capacidade de a 

sociedade autocriar por meio do uso de instituições inspiradas por significados sociais e 

imaginários específicos. 

Em vez de centrar sua análise na razão e na verdade do sujeito, Mbembe (2018) 

direciona seu olhar para categorias mais tangíveis e concretas, como a vida e a morte. Para o 

autor, o ser humano está constantemente negando a natureza e, ao fazê-lo, constrói um 

mundo; no entanto, nesse processo, ele ou ela se expõe à sua própria negatividade. Em suma, 

“a política é, portanto, a morte que vive uma vida humana.” (Mbembe, 2018, p. 12-13). Essa 

definição também se aplica ao conhecimento absoluto e à soberania: arriscar a totalidade de 

uma vida. 

O soberano, segundo Bataille (1998) pautado por Mbembe (2018), é aquele que parece 

desafiar a própria morte, pois não se restringe aos limites da identidade tanto quanto aos da 

mortalidade; de fato, esses limites se confundem. Ao abranger um domínio natural de 

proibições que engloba a morte, bem como outras áreas como a sexualidade, a sujeira e os 

excrementos, a soberania requer a capacidade de transgredir a proibição de tirar uma vida, 

embora dentro das condições estabelecidas pelo costume. Enquanto a subordinação, muitas 

vezes, se baseia na suposta necessidade de evitar a morte, a soberania, por sua vez, implica, 

necessariamente, em assumir o risco da morte. 

Mbembe (2018) argumenta, então, que o estado de exceção e a construção de 

inimizades emergiram como os fundamentos normativos do direito de tirar uma vida. Nessas 

circunstâncias, o poder recorre repetidamente à excepcionalidade, à emergência e a uma 

concepção fictícia de inimigo. Além disso, ele se empenha ativamente na criação desses 

mesmos cenários de exceção, de emergência e de inimizade fictícia. E, operando a partir de 

uma distinção entre os vivos e os mortos, tal poder se define em relação a um domínio 

biológico, sobre o qual exerce controle e dentro do qual se insere. Esse controle implica na 

categorização da espécie humana em grupos, na subdivisão da população em subgrupos e no 

estabelecimento de uma diferenciação biológica entre eles. 

A análise de Mbembe (2018) sobre o estado de exceção evidencia a convergência 

entre totalitarismo, poder soberano e a lógica da morte. No estado de exceção, o poder 
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soberano se afirma pela prerrogativa de determinar quem deve viver e quem deve morrer, 

estabelecendo uma dinâmica na qual a vida e a morte são utilizadas como instrumentos de 

controle e de dominação. Esse estado de exceção transcende a mera suspensão das leis 

ordinárias, caracterizando-se pela constante emergência, na qual a soberania se expressa na 

criação contínua de inimigos fictícios e na justificação da violência como meio de assegurar a 

ordem. 

Essa dinâmica necropolítica implica na manipulação da vida e da morte como 

instrumentos de poder, categorizando certos grupos como “matáveis” e outros como “dignos 

de viver”. Através da segmentação da espécie humana em grupos e da imposição de uma 

censura biológica, o estado necropolítico estabelece uma hierarquia baseada na capacidade de 

determinar quem merece viver e quem está destinado a morrer. Nesse cenário, a necropolítica 

emerge como um conceito revelador das estruturas de poder que regem a vida e a morte, 

evidenciando como a política contemporânea não apenas preserva a vida, mas também regula 

e controla quem tem o direito de viver e quem deve ser destinado a morrer. 

Segundo Mbembe (2018), ao analisar o surgimento do terror moderno, é crucial 

considerar a escravidão como uma das primeiras manifestações da experimentação da 

biopolítica. Nesse sentido, a estrutura do sistema de plantation e suas ramificações revelam 

uma representação emblemática e paradoxal do estado de exceção. Esse paradoxo emerge na 

medida em que, no contexto desse sistema, a humanidade do/a escravizado/a é ocultada, 

resultando em uma tripla privação: a perda do lar, a perda dos direitos sobre o próprio corpo e 

a perda do estatuto político. 

A reflexão do autor mencionado nos remete às ideias de Grada Kilomba (2019), que 

ressalta a invisibilidade e a negação da capacidade de sujeitos às pessoas negras34. A autora 

aborda o sujeito sob um tríplice dimensão, a saber, subjetiva, política e social, destacando que 

a negação dessa capacidade implica na exclusão da própria humanidade, relegando o 

indivíduo à condição de corpo abjeto, sujeito à animalização, ao vilipêndio e à exploração. 

Em concordância com as ideias de Mbembe (2018), esse tríplice privação pode ser 

interpretada como uma forma de dominação total, uma alienação inata e uma exclusão social 

que resulta na negação da própria humanidade. Djamila Ribeiro (2017), em seu livro “O que é 

lugar de fala?”, adiciona uma perspectiva relevante ao destacar a estrutura social como uma 

 
34 Grada Kilomba (2019) ressalta que a negação da humanidade e da subjetividade às pessoas negras resulta em 

uma vulnerabilidade psicológica constante, levando a traumas e enfermidades mentais. Essas condições, além de 

prejudicarem a psique do sujeito negro, perpetuam um ciclo de opressão difícil de ser interrompido, destacando a 

importância de confrontar e reconhecer tais opressões para promover a cura e a resiliência nas comunidades 

negras. 
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pirâmide, na qual as mulheres negras são situadas na base. Entretanto, é necessário observar 

que os povos indígenas não são explicitamente incluídos nessa representação piramidal. Isso 

nos leva a refletir, em certa medida, sobre a incapacidade dos povos indígenas de alcançar um 

status reconhecido como humano dentro do contexto da modernidade colonial. 

Dentro dessa perspectiva da plantation, é inegável que os escravizados, como Grada 

Kilomba (2019) nos alerta, não nascem escravos, mas são subjugados aos processos de 

violência e de dominação, impondo-lhes essa condição. Nesse ambiente, o escravizado está 

sob o domínio do senhor, caracterizando uma manifestação do estado de exceção, no qual as 

normas e as leis são, frequentemente, ignoradas ou subvertidas. Considerando, 

complementarmente, os debates anteriores sobre a condição dos colonizados e os reflexos da 

dominação, concordamos com Mbembe (2018) ao destacar que a soberania implica na 

ocupação, o que, por sua vez, resulta na colocação do colonizado em uma posição ambígua, 

entre ser sujeito e ser objeto. Nesse contexto, a soberania é exercida como a capacidade de 

determinar quem tem importância e quem não tem, quem é considerado “descartável” e quem 

não é.  

Diante das reflexões apresentadas, torna-se evidente que o terror não é apenas uma 

característica, mas uma caracterização fundamental dos Estados escravistas e dos regimes 

coloniais contemporâneos. Esses estados operam dentro de um Estado de exceção, no qual 

corpos subalternizados são massacrados em nome de um poder necropolítico e colonial, cujo 

plano central é o de eliminar os corpos considerados abjetos. Nesse contexto, o terror emerge 

como a própria política da morte, onde matar significa remover aqueles corpos que não se 

enquadram na norma dominante do sistema colonial. Surge, então, a indagação: o que é 

exatamente a necropolítica? Para compreender esse conceito, é necessário um debate 

embasado em diversas contribuições teóricas. 

Ao tentar definir de maneira clara e objetiva o conceito de necropolítica, é imperativo 

evitar a simplificação excessiva. Contudo, podemos nos basear nas reflexões de Mbembe 

(2018) para entender que a necropolítica representa uma forma contemporânea de submeter a 

vida ao poder da morte. Essa configuração redimensiona profundamente as dinâmicas entre 

resistência, sacrifício e terror, demonstrando como a morte se torna um instrumento de 

controle e de dominação. Além disso, as noções de necropolítica e necropoder evidenciam as 

diversas estratégias empregadas na contemporaneidade para provocar a destruição máxima de 

pessoas e estabelecer “mundos de morte”, nos quais vastas populações são relegadas à 

condição de “mortos-vivos”. 
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Estas reflexões sobre necropolítica e necropoder nos levaram a uma compreensão mais 

profunda das formas contemporâneas de poder e de controle social, especialmente, em 

contextos coloniais e pós-coloniais. Assim, ao considerar o genocídio/epistemicídio como 

manifestações desse estado necropolítico, podemos compreender melhor a interseção entre 

poder, violência e morte, abrindo espaço para uma análise mais crítica e contextualizada das 

dinâmicas de dominação em nossa sociedade. 

Considerando as discussões anteriores, é crucial reconhecer que os conceitos de 

genocídio/epistemicídio, conforme delineados por Grosfoguel (2016), e de necropolítica, 

conforme explorado por Mbembe (2018), estão intrinsecamente interligados. Enquanto o 

genocídio/epistemicídio revela as violências sofridas pelos corpos e pelos conhecimentos 

subalternizados, a necropolítica evidencia a subjugação da vida ao poder da morte. 

Nesse sentido, emerge a necessidade de contemplar uma outra dimensão: o 

necroepistemicídio. Esse neologismo se refere à aniquilação sistemática não apenas dos 

corpos e dos conhecimentos dos povos subalternizados, mas também da própria capacidade 

desses povos de produzir e de reproduzir conhecimentos, resultando em uma dupla violência 

que perpetua a dominação colonial. Assim, a interseção entre genocídio/epistemicídio e 

necropolítica delineia um cenário complexo de opressão que requer uma análise aprofundada 

para compreendermos as formas contemporâneas de poder e de resistência. 

De modo mais preciso, o necroepistemicídio pode ser definido como um fenômeno 

multifacetado que envolve a aniquilação sistemática dos corpos e dos conhecimentos dos 

povos subalternizados, bem como a destruição de sua capacidade de produzir e de reproduzir 

conhecimentos. Originário da interseção entre os conceitos de genocídio/epistemicídio e 

necropolítica, este termo evidencia uma forma específica de violência que visa não apenas 

eliminar fisicamente os corpos, mas também erradicar suas expressões culturais, suas 

tradições e seus saberes, dificultando a preservação e a disseminação de sua identidade e de 

sua história. 

Em uma abordagem científica, o necroepistemicídio pode ser caracterizado como um 

processo complexo que opera em diferentes níveis e dimensões. Isso inclui não apenas a 

destruição física dos corpos dos povos subalternizados, mas também a supressão ativa de suas 

formas de conhecimento, de expressão cultural e de memória coletiva. Essa supressão pode 

ocorrer por meio de políticas institucionais, violência física, coerção psicológica e 

marginalização social, entre outras possibilidades, criando um ambiente hostil que mina 

continuamente a existência e a resistência desses grupos. 
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Além disso, o necroepistemicídio está intrinsecamente ligado aos sistemas de poder 

dominantes, especialmente àqueles enraizados em estruturas coloniais e patriarcais. Esses 

sistemas promovem uma lógica de exclusão e de hierarquia que justifica a subjugação e a 

marginalização dos povos subalternizados, perpetuando, assim, a sua condição de “outros” e 

negando-lhes o acesso às oportunidades e aos recursos necessários para sua autonomia e seu 

desenvolvimento. 

No âmbito das relações sociais e políticas, o necroepistemicídio pode ser entendido 

como uma forma de violência simbólica que legitima e naturaliza a dominação e a exploração 

dos povos subalternizados. Esse tipo de violência opera por meio da desumanização e da 

estigmatização desses grupos, construindo narrativas que os retratam como inferiores, 

primitivos ou perigosos, justificando assim sua exclusão e sua marginalização. Em suma, o 

conceito de necroepistemicídio encapsula a interseção entre violências física, cultural e 

epistêmica, destacando as múltiplas formas de opressão e de dominação enfrentadas pelos 

povos subalternizados, nesta abordagem científica. 
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5 FALAR (FALANDO EM LÍNGUAS): A EPISTEMOLOGIA HORIZONTAL E A 

CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO POR VIAS ALTERNATIVAS 

 

Que tal a civilização cristã e ocidental deploro 

esta herança na língua que me deram eles, afinal 

diz, América – que és nossa só porque hoje assim se crê:  

Há motivos para festa? Quinhentos anos de quê?  

(Belchior, Eduardo Larbanois, Mário Carrero). 

 

Em um rincão do interior do Ceará, nasceu um jovem rapaz destinado a trilhar um 

caminho distante dos horizontes limitados de sua terra natal, Missão Velha. O ímpeto da 

juventude o impeliu em direção à metrópole pulsante de São Paulo, guiado pela promessa de 

um sonho acenado pelo movimento industrial da época, pelo fervor modernista impregnado 

nas mentes da população brasileira e pela necessidade premente de buscar uma vida melhor, 

sustentada pela melhoria financeira. Assim, meu pai, homem negro recém-casado com uma 

mulher branca, desembarcou em São Paulo, onde seria absorvido pela rotina inclemente do 

“chão de fábrica”. 

Nesse ambiente, regido pelo capitalismo, sua força de trabalho era explorada sem 

trégua pelos burgueses fabris, impondo-lhe cargas pesadas e exigindo-lhe um esforço sobre-

humano. Era a década de 1980, período em que a imagem do jovem negro como sujeito capaz 

de suportar qualquer fardo para garantir sua sobrevivência estava profundamente enraizada no 

imaginário coletivo. Em meio a essa voragem, meu pai mal encontrava espaço para se 

expressar; na fábrica, o tempo era um luxo inalcançável, e sua única obrigação era produzir, 

produzir e produzir. 

A fábrica, seu dono e o sistema capitalista determinaram o silêncio que meu pai 

deveria ocupar, outorgando-lhe apenas o papel da obediência servil. Sob essa égide, sua 

identidade foi diluída, e ele jamais ousou abordar o tema do racismo, como se este não 

existisse. Cresci sob o testemunho silente de meu pai, um testemunho marcado pelo 

reconhecimento tácito das injustiças e da opressão que permeavam sua existência. 

Durante a evolução da pandemia de Covid-19, uma frase marcante proferida por meu 

pai ao telefone – “É, realmente, só morrem os nossos” - revelou uma consciência aguda sobre 

o significado de ser negro e trabalhador numa sociedade brasileira que o relegava ao silêncio. 

Nesse contexto, surge a reflexão sobre as experiências das mulheres, como ressalta Gloria 

Evangelina Anzaldúa (2000), ao destacar a invisibilidade e o silenciamento das mulheres de 

cor e, especialmente, das lésbicas, pelo patriarcado. A negação de seus discursos é uma 
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constante, e, muitas vezes, são tratadas como “os loucos e os proscritos”, falando em línguas 

não compreendidas pelo sistema dominante. 

No contexto apresentado, o relato pessoal sobre a experiência do meu pai evidencia as 

dinâmicas de opressão e de marginalização presentes na sociedade brasileira, especialmente, 

para indivíduos negros e trabalhadores. Essa narrativa ressalta a importância de se reconhecer 

as vozes marginalizadas e desafiadoras das estruturas coloniais de conhecimento. 

Essa abordagem, conforme discutido por Débora Diniz e Ivone Gebara (2022), destaca 

a importância de reconhecer a pluralidade de vozes e de experiências, mesmo quando 

expressas por uma única voz. O lugar de fala é essencial para a sobrevivência do corpo, e falar 

é um ato de testemunhar a própria existência. Aqui, importante esclarecer que, no 

entendimento de Djamila Ribeiro (2017), falar vai além do mero ato de emitir palavras; é uma 

afirmação de poder e de existência. Essa circulação da palavra é fundamental para a 

construção de uma narrativa inclusiva e diversificada, como evidenciado por aquelas autoras, 

que descobriram uma voz forte e fraturada no locus do desterro e do estranhamento. 

Essas reflexões nos conduzem à necessidade de repensar as estruturas epistemológicas 

dominantes e buscar abordagens alternativas, como o corazonar, que reconhece a importância 

da afetividade e da horizontalidade na construção do conhecimento. Ao desafiar as fronteiras 

entre sujeito e objeto, observador e observado, podemos abrir novos horizontes para uma 

ciência mais inclusiva e emancipatória. 

 

Porque os olhos brancos não querem nos conhecer, eles não se preocupam em 

aprender nossa língua, a língua que nos reflete, a nossa cultura, o nosso espírito. As 

escolas que freqüentamos, ou não freqüentamos, não nos ensinaram a escrever, nem 

nos deram a certeza de que estávamos corretas em usar nossa linguagem marcada 

pela classe e pela etnia. (Gloria Anzaldúa, 2000, p. 229). 

 

Assim como para as feministas de cor, para usar as palavras de Gloria Anzaldúa 

(2000), os povos indígenas, desde 1500, foram colocados nos seus lugares de subordinação, 

de silenciamento e de obediência. Falar para os povos originários é sempre uma jurema, um 

lugar difícil e trabalhoso. Porém, falar no sentido institucionalizado, pois compreendemos que 

a população indígena há muito se utiliza da oralidade, tecendo críticas à sociedade da escrita. 

O fato é que, apesar de falarem, suas vozes não são escutadas, pois o colonialismo e a 

colonialidade perpetuam forças de poder no imaginário coletivo da ordem da 

institucionalização de suas falas. Escrever é registrar para a concepção da sociedade ocidental 

que tem a escrita como cânone de sua institucionalização e falar é não ser legitimado, não 

aceito. 
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Para Débora Diniz e Ivone Gebara (2022, p. 193), “Não só a voz fala, mas todo o 

corpo, e de muitas maneiras, embora tenhamos convencionado que a fala é ligada a palavras e 

a sons emitidos e audíveis.” Falar, ainda conforme as autoras, se lança no pluralismo das 

falas, do falar diverso, essa multiplicidade incomoda os totalitarismos dos costumes, das 

línguas, das políticas e das religiões, que preferem manter todas falas iguais e submissas a 

uma ordem designada como natural. 

Acrescentamos que a ciência também reforçou e estruturou modos de falar, pois o 

totalitarismo científico se incomoda com as falas que falam de fora do que se deveria ser dito, 

arregimentando, sobretudo, a escrita. Esta última é o lugar fetichizado da ciência, pois quem 

escreve, escreve conforme as suas universalizações ideológicas, insere-se na manutenção do 

que Bourdieu (2004) denominou de campo científico. Nesse sentido, esta seção pretende 

trazer a contribuição de uma perspectiva de saber horizontal para a construção do 

conhecimento por vias alternativas, entre as quais o corazonar e o sentipensar; termos que 

relacionam o modo de saber com as dimensões da afetividade, não separando corpo e espírito, 

mas juntando enquanto forças motrizes capazes de ampliar a fala, a escrita, e os modos de 

saber na sociedade. Pode, então, o corazonar ser um outro modo de pensar os trajetos 

epistemológicos da Ciência da Informação? Esse e outros debates são discutidos nesta seção a 

fim de identificarmos e traçarmos possibilidades outras de conhecimento. 

O ato de sentipensar, intrinsecamente conectados ao corazonar, transcende a 

dicotomia entre sujeito e objeto, entre conhecimento e emoção. É nessa interseção que 

emergem as epistemologias subalternas e os saberes marginalizados, que desafiam as 

estruturas coloniais de conhecimento. A partir dessas concepções, emerge a necessidade de 

trazer para o campo do debate as perspectivas indígenas e negras, cujos modos de conhecer e 

de sentir foram historicamente suprimidos e desvalorizados. Afinal, é no diálogo entre as 

diversas formas de conhecimento que podemos vislumbrar caminhos alternativos para a 

construção do saber científico e para a transformação social.  

Na Ciência da Informação, o corazonar pode ser entendido como um novo paradigma 

que amplia as possibilidades de compreensão e de intervenção nos processos informacionais. 

Ao integrar os princípios dessa abordagem com as teorias e os métodos tradicionais desse 

campo científico, é possível enriquecer nossa compreensão acerca da produção, da 

organização, da disseminação e do uso da informação. Trata-se de um modelo conceitual 

integrativo proposto que visa, portanto, promover uma abordagem mais holística e sensível no 

estudo e na prática da Ciência da Informação, reconhecendo e valorizando as múltiplas 

formas de conhecimento e de experiência presentes na sociedade. Essa integração não apenas 
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amplia nosso repertório teórico, mas também busca trazer à tona as perspectivas indígenas, 

negras e marginalizadas, que há muito tempo foram sub-representadas nos discursos 

científicos dominantes. Dessa forma, ao incluir e destacar essas vozes historicamente 

excluídas, buscamos contribuir para uma transformação social mais profunda e inclusiva. 

Nesse sentido, esta seção se configura a partir dessas múltiplas vozes, tendo o 

corazonar como referência. No entanto, não perdemos de vista as perspectivas teóricas 

feministas não indígenas e as vozes das mulheres de cor, conforme nos lembra Glória 

Anzaldúa (2000). Assim, há uma mescla entre o conceito relacionado aos indígenas, 

dialogando com as vertentes e as perspectivas intelectuais de mulheres negras e indígenas, 

cujas identidades são apagadas, excluídas e violentadas pelo Estado necropolítico. 

Em entrevista a Luana Genot no canal GNT no YouTube, Lian Gaia (2022) ressalta a 

importância da representação e da aliança entre corpos pretos e corpos indígenas na luta 

contra a opressão. Ela afirma que a união entre esses grupos foi fundamental para a 

sobrevivência, destacando a necessidade de incluir os povos indígenas nas discussões sobre 

questões raciais em Abya-Yala35. A aliança entre esses corpos tem raízes profundas na 

história e na resistência, sendo essencial reconhecer e fortalecer essa união na luta por justiça 

e igualdade. 

Essa interseção entre diferentes vozes e perspectivas ressoa com as palavras de Gloria 

Anzaldúa (2009), que destaca a importância de superar a tradição do silêncio imposto pelo 

discurso masculino dominante. Ela observa como, até mesmo entre os falantes de espanhol, 

há uma tentativa de reprimir as vozes das mulheres, impondo regras e limites linguísticos que 

perpetuam a invisibilidade e a marginalização. Assim, ao dar voz às experiências e aos 

saberes das mulheres, especialmente das mulheres de cor e indígenas, estamos desafiando 

ativamente essas estruturas de opressão e construindo um espaço para a diversidade de vozes 

ser ouvida e valorizada. 

No contexto das múltiplas vozes e perspectivas que permeiam a discussão sobre o 

corazonar e o sentipensar, é importante, pois, destacar a relevância da aliança entre corpos 

pretos e corpos indígenas na luta contra a opressão, como ressaltado por Lian Gaia em 

entrevista a Luana Genot para o canal GNT no YouTube. Essa união histórica e resistente tem 

 
35 Abya-Yala era o nome dado pelos povos indígenas Kunas ao que hoje conhecemos como América. Dessa 

forma, trazer este nome é ressignificar o local dito por nossos colonizadores como os ditadores do que eles 

consideraram como América, que os povos Kunas já denominava de Abya-Yala. De acordo com Porto-

Gonçalves (2009), Abya Yala é um termo na língua do povo Kuna que significa “Terra madura”, “Terra Viva” 

ou “Terra em florescimento”, sendo utilizado como sinônimo de América. O povo Kuna é originário da Serra 

Nevada, no norte da Colômbia, tendo habitado áreas como o Golfo de Urabá e as montanhas de Darien, e, 

atualmente, reside na costa caribenha do Panamá, na Comarca de Kuna Yala (San Blas). 
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sido essencial para enfrentar as estruturas de poder que perpetuam a marginalização e a 

violência. 

Além disso, ao considerarmos a abordagem do corazonar e do sentipensar na Ciência 

da Informação, é válido destacar a pesquisa realizada na Base de Dados em Ciência da 

Informação (BRAPCI), que revelou a escassez de estudos que exploram a interseção entre 

esses conceitos. Entre os poucos textos encontrados, destaca-se o trabalho de Héloïse Prévost 

(2022), que analisa as mobilizações agroecológicas feministas no Brasil a partir dos conceitos 

de sentipensar e de corazonar. A autora entende que o vínculo com a Terra e a fusão entre 

emoções e análise políticas são analisadas por meio de materiais ativistas, como místicas, 

canções, poemas e slogans, bem como entrevistas com as ativistas rurais. Assim, o 

sentipensamento lança luz sobre as diferentes dimensões da violência, proporcionando uma 

compreensão mais profunda das experiências e das lutas das mulheres agroecologistas 

brasileiras. 

Conforme Cordell (2017), a interação entre dimensões racionais e emocionais tem sido 

objeto de estudo, observando-se que as emoções são apreendidas em um continuum entre 

dispositivos afetivos e reflexivos. Da mesma forma, Prévost (2022) argumenta que, para as 

epistemologias do Sul, a ecologia política latino-americana e as epistemologias feministas, 

particularmente as decoloniais e as ecofeministas, transcendem a ideia de um continuum, 

tornando-se uma fusão. As conceitualizações em torno do corazonar e do sentipensar ilustram 

essa perspectiva. 

Desse modo, a palavra corazonar, como discutido por Santos (2018), representa uma 

síntese entre emoção, afeto e razão. Originária das lutas dos povos indígenas e 

afrodescendentes da América Latina, essa noção é considerada uma “sanação do ser”, que 

revitaliza forças primordiais anteriormente atacadas pela colonização, incluindo o afeto, a 

dimensão sagrada da vida, a dimensão feminina da existência e a sabedoria. Nesse contexto, o 

corazonar é praticado como um exercício de autoaprendizagem que busca promover a 

compreensão e a mudança do mundo.  

Em seu livro “Ideias para Adiar o Fim do Mundo”, Ailton Krenak (2019) oferece uma 

reflexão contundente sobre a colonização europeia e sua suposta missão civilizatória. Ele 

destaca como a narrativa da superioridade cultural europeia serviu de justificativa para a 

exploração e a dominação de outros povos, apagando suas sabedorias ancestrais e impondo 

uma visão de mundo eurocêntrica. Essa crítica ressoa com as discussões sobre corazonar e 

sentipensar, que buscam resgatar e valorizar as perspectivas indígenas e afrodescendentes, 

reconhecendo a importância de suas vozes e de seus conhecimentos na construção de um 
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mundo mais justo e igualitário. Nesse sentido, ao destacar a relevância da representação e da 

aliança entre corpos pretos e corpos indígenas na luta contra a opressão, como ressaltado por 

Lian Gaia em entrevista a Luana Genot para o canal GNT no YouTube, estamos ampliando o 

entendimento sobre as formas de resistência e de resiliência frente à hegemonia eurocêntrica. 

Ao reconhecer a importância desses conhecimentos marginalizados, podemos promover, 

como defendido por Krenak (2019), uma verdadeira inclusão social e cultural. 

Essa reflexão enfatiza a valorização das sabedorias e das tradições indígenas e 

afrodescendentes como uma forma de resistência e de resiliência frente à hegemonia 

eurocêntrica. Trata-se de considerar que a modernização deslocou povos indígenas e 

descendentes de africanos escravizados para centros urbanos, onde foram submetidos a 

condições precárias de vida em favelas e periferias. Essa migração forçada resultou na ruptura 

dos laços comunitários e ancestrais, levando-os a uma espécie de dissolução cultural no 

contexto da sociedade moderna globalizada. É fundamental reconhecer a importância dos 

vínculos com a memória ancestral e as referências culturais para manter a sanidade e a 

identidade dessas comunidades. Sem esses alicerces, torna-se desafiador encontrar um sentido 

de pertencimento e de equilíbrio em meio à complexidade e ao caos do mundo 

contemporâneo. 

Krenak (2019) realiza análises incisivas sobre a colonização europeia e sua pretensa 

missão civilizatória, destacando como a narrativa da superioridade cultural europeia foi 

utilizada para justificar a exploração e a dominação de outros povos, resultando na supressão 

de suas sabedorias ancestrais e na imposição de uma visão de mundo eurocêntrica. Essa 

crítica ressoa com as discussões sobre corazonar e sentipensar, que buscam resgatar e 

valorizar as perspectivas indígenas e afrodescendentes, reconhecendo a importância de suas 

vozes e de seus conhecimentos na construção de um mundo mais justo e igualitário. Portanto, 

ao considerarmos aquelas análises, somos instigados a repensar as concepções de verdade e 

de “civilização” que guiaram a história e a abrir espaço para a diversidade de saberes e de 

experiências.  

A reflexão de Winnie Bueno (2020) sobre as “imagens de controle” oferece uma 

perspectiva valiosa sobre a representação étnico-cultural das pessoas negras. Ela destaca 

como essas imagens são construídas e utilizadas para impor uma visão específica sobre esses 

corpos, reforçando estereótipos e perpetuando estruturas de poder que marginalizam essa 

comunidade. No entanto, ao explorarmos as dinâmicas de representação étnica no contexto 

das populações indígenas, é importante reconhecer que esses estereótipos também afetam 

profundamente essas comunidades. 
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As populações indígenas também enfrentam desafios significativos relacionados à 

representação étnica, muitas vezes, sendo retratadas de maneira estereotipada e marginalizada 

pela sociedade dominante. As imagens de controle, embora possam se manifestar de maneiras 

diferentes, também, estão presentes nas narrativas sobre os povos indígenas, impondo uma 

visão distorcida e reducionista de suas identidades e culturas. É compreensível que, ao 

considerarmos a reflexão de Winnie Bueno (2020) sobre as imagens de controle em relação às 

populações negras, podemos ampliar nossa compreensão para incluir as experiências das 

populações indígenas, reconhecendo a complexidade das dinâmicas de representação étnica e 

os desafios enfrentados por essas comunidades na luta contra o preconceito e a 

marginalização. Essa integração de perspectivas nos ajuda a construir uma visão mais 

abrangente e inclusiva da diversidade étnico-cultural do Brasil. 

Dessa forma, o autor Munduruku (2009, p. 13) nos apresenta uma dimensão de 

imagens de controle em relação aos povos indígenas ao compartilhar sua narrativa pessoal: 

 

Nasci índio.36 Foi aos poucos, no entanto, que me aceitei índio. Relutei muitas vezes 

em aceitar essa condição. Tinha vergonha, pois o fato de ser índio estava ligado a 

uma série de chavões com que muitas pessoas me insultavam: índio é atrasado, é 

sujo, malandro, vadio... Eu não me identificava com isso, mas nunca fiz nada para 

defender minha origem. Carreguei com muita tristeza todos os apelidos que recaíram 

sobre mim: índio, Juruna, Aritana e Peri, entre outros. E tive que conviver com o 

que a civilização ocidental tem de pior, que é ignorar quem traz em si o diferente. 

 

A narrativa pessoal apresentada por Munduruku (2009) revela a maneira como as 

imagens de controle são aplicadas aos povos indígenas, impondo uma visão estereotipada e 

redutora sobre suas identidades. Ao relatar sua própria experiência de relutância em aceitar 

sua condição de indígena devido aos estereótipos negativos associados a essa identidade, ele 

destaca como essas imagens de controle são utilizadas para subjugar e desvalorizar as 

comunidades indígenas. Essa relação de controle não se limita apenas aos corpos indígenas, 

mas também influencia a percepção de suas características e de seus valores culturais, que 

são, frequentemente, distorcidos e marginalizados pela visão dominante do colonizador. 

Não podemos perder de vista que essa visão do outro, enraizada na perspectiva 

colonialista, é fundamental para compreender as dinâmicas de opressão enfrentadas pelos 

povos indígenas e negros. Como Grada Kilomba (2019) argumenta, a civilização ocidental 

historicamente categorizou essas populações como a/o ‘Outra/o’, subalternizando suas 

identidades e culturas em relação ao olhar dos colonizadores. Essa categorização não apenas 

 
36 É importante registra a precisão realizada por Daniel Munduruku: “Usarei o termo índio apenas neste capítulo. 

Nos seguintes prefiro a terminação indígena, que é o mesmo que nativo ou natural da terra.” (Munduruku, 2019, 

p. 13). 
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serviu como justificativa para a exploração e a escravização de seus corpos, mas também para 

a negação e a desvalorização de suas sabedorias ancestrais e de seus sistemas de 

conhecimento. Essa relação de subalternização reforçou a hierarquia de poder imposta pelo 

colonizador, perpetuando assim as estruturas de dominação e de opressão que ainda persistem 

nas sociedades contemporâneas. 

No contexto acadêmico, é fundamental ressaltar obras que fortaleçam as vozes das 

narradoras indígenas, bem como de outros autores e de outras autoras indígenas, oferecendo 

contribuições significativas para o entendimento das culturas, dos saberes e das questões de 

saúde das diversas comunidades indígenas brasileiras. O livro “Saberes indígenas: produção 

de conhecimentos desde territórios”, organizado por Diádiney Helena e Dandara Feitosa, 

representa um marco nesse sentido, ao proporcionar uma plataforma para o compartilhamento 

e a valorização das narrativas e das sabedorias ancestrais dessas comunidades. Essa obra, 

desenvolvida com base nas perspectivas das próprias narradoras indígenas e de outros autores 

e de outras autoras indígenas, não apenas reconhece sua importância, mas também fortalece 

sua presença no cenário intelectual contemporâneo, contribuindo assim para uma 

compreensão mais ampla e inclusiva das realidades indígenas no Brasil. 

Ao analisarmos de forma mais detalhada o conteúdo do livro, é evidente que as 

autoras Dandara Feitosa, Diádney Almeida e Inara Tavares (2020, p. 7) 37apresentam uma 

crítica contundente à persistência dos efeitos coloniais na sociedade atual, ao afirmarem que 

“a colonização segue promovendo ausências.” Essa observação revela a profundidade dos 

impactos coloniais nas estruturas sociais e culturais, destacando a necessidade de reconhecer e 

enfrentar as lacunas deixadas pela colonização. Como mencionado por bell hooks (2017), em 

sua obra “Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade”, refletido na 

palestra-performance artística de Grada Kilomba (2022), a linguagem e a escrita emergem 

como ferramentas cruciais na luta contra essas ausências, transformando-se em espaços de 

resistência e de contestação. Assim, a escrita e a teoria se tornam campos de disputa e de 

empoderamento, onde as vozes marginalizadas podem ser amplificadas e suas experiências 

validadas. 

Nas palavras da autora bell hooks (2017, p. 59): 

 

Cheguei à teoria porque estava sofrendo, a dor dentro de mim era tão intensa que eu 

não poderia continuar a viver. Cheguei à teoria desesperada, querendo compreender, 

querendo entender o que estava acontecendo ao meu redor. Acima de tudo, cheguei 

à teoria porque queria fazer a dor ir embora. Eu vi, na teoria, um local para a cura. 

 

 
37 Autoras que assinam a introdução do livro.  
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Corroboram e ampliam com essa afirmação de bell hooks (2017) as análises de Grada 

Kilomba (2022) em sua palestra-performance “Descolonizando o conhecimento”, onde ela 

ratifica a beleza da escrita de hooks e reconhece que, geralmente, o conhecimento 

institucionalizado é violento, colonial e discriminatório. Ela destaca que hooks começou a 

escrever visando transformar a teoria em um local de pertencimento e de libertação, 

delineando assim o processo de descolonização do conhecimento. Aquela autora sugere que 

essa descolonização ocorre quando a biografia se entrelaça com a teoria e vice-versa, como 

expresso em sua fala. 

A partir dessa reflexão, Maria Lugones (2008) também contribui para a compreensão 

da colonialidade de gênero, expandindo o olhar sobre a opressão imposta não apenas sobre os 

corpos e as mentes, mas sobre as vivências e as subjetividades das mulheres, especialmente as 

mulheres negras e indígenas. Em sua obra, Lugones explora como o colonialismo de gênero 

se entrelaça com outras formas de dominação, oferecendo uma análise de como a colonização 

se insere no cotidiano, não só em termos políticos e sociais, mas também afetivos e sexuais. 

Seu trabalho fortalece a argumentação sobre a necessidade de descolonizar os saberes, 

permitindo uma compreensão mais profunda das lutas de resistência das mulheres indígenas e 

quilombolas. 

Maria Lugones (2008), em sua obra “Colonialidade e Gênero”, propõe uma reflexão 

crítica sobre as complexas intersecções entre raça, classe, gênero e sexualidade, especialmente 

no contexto da colonialidade. A autora analisa como o colonialismo impôs um sistema de 

gênero binário, hierárquico e patriarcal, que não existia de forma similar nas sociedades pré-

coloniais. 

A autora critica a visão ocidental eurocêntrica que entende o gênero como uma 

categoria universal e fixa, desconsiderando a pluralidade de significados e de práticas de 

gênero que existiam em diversas culturas antes da chegada da colonização. A imposição dessa 

estrutura de gênero contribuiu para a subordinação das mulheres, especialmente as mulheres 

indígenas e negras, e a hierarquização das relações de poder nas sociedades colonizadas. 

Lugones (2008), ao dialogar com outros pensadores decoloniais, como Quijano, vai 

além de uma análise meramente estrutural da colonialidade, e enfatiza como a colonialidade 

de gênero afeta as subjetividades e as vivências das mulheres. Ela destaca a ideia de que as 

mulheres de cor não são apenas oprimidas pelos sistemas de gênero e de poder, mas também 

por uma indiferença dos homens, que, mesmo sendo vítimas das estruturas coloniais, 

colaboram para a perpetuação da dominação sobre as mulheres. A autora, portanto, propõe 
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que as lutas feministas não podem ser vistas isoladamente, e que a interseccionalidade entre 

raça, classe e gênero é fundamental para entender as complexas dinâmicas de opressão. 

A análise de Lugones (2008) também desafia o feminismo hegemônico, que, muitas 

vezes, ignora as realidades vividas por mulheres indígenas e negras, considerando as lutas de 

resistência dessas mulheres como centrais na busca por uma decolonização do pensamento e 

das práticas sociais. Ao trazer à tona a colonialidade de gênero, a autora abre espaço para 

novas formas de resistência e de entendimento sobre as relações de poder, que não podem ser 

reduzidas às categorias coloniais impostas pelo Ocidente. 

Em sua reflexão sobre a colonialidade do gênero, Maria Lugones (2014) amplia a 

discussão sobre as complexas intersecções entre poder, gênero, raça e colonialismo, 

sublinhando como as dicotomias impostas pela colonização — como a hierarquia entre o 

humano e o não humano, e entre homens e mulheres — formaram a base para as relações de 

opressão que perduram até hoje.  

Nesse sentido, a autora argumenta que a colonização das Américas e do Caribe não 

apenas impôs uma ordem racial hierárquica, mas também estabeleceu uma normatividade de 

gênero que, ao definir o homem europeu burguês como o modelo civilizado, marginalizou as 

culturas e as identidades de gênero das populações colonizadas. Os povos indígenas e 

africanos escravizados foram reduzidos a categorias de “não-humanos”, com suas 

sexualidades sendo amplamente estigmatizadas e suas identidades de gênero distorcidas ou 

desconsideradas. 

A autora também aponta que a imposição de um sistema dicotômico de gênero não se 

limitou às esferas sociais e políticas, mas também se entrelaçou com a violência sexual e a 

imposição de normas reprodutivas, como parte do projeto de colonização e da “missão 

civilizatória”. Essa dinâmica, como descrito por Lugones, não apenas desumanizou os 

colonizados, mas também impôs uma visão de gênero profundamente binária e racista, que 

visava reforçar a subordinação das mulheres negras e indígenas, enquanto idealizava a mulher 

europeia burguesa como um ser passivo e reprodutor dentro da estrutura colonial. A 

resistência, nesse contexto, não é apenas uma questão de desafiar as imposições de gênero, 

mas de entender as formas de subjetividade e de agenciamento que surgem nas margens dessa 

imposição. 

Ao discutir a “resistência à colonialidade do gênero”, Lugones (2014) propõe que, 

para superar essa opressão, é necessário um movimento decolonial que vá além da crítica às 

opressões sexuais e de gênero tradicionais. Ela defende a importância de entender a 

resistência a partir da diferença colonial, reconhecendo que as subjetividades que surgem nas 
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interações coloniais são formadas em um espaço de tensão constante. Essa resistência, muitas 

vezes infrapolítica, pode ser vista nas formas de agenciamento criativo e adaptativo das 

populações colonizadas, que buscam novas maneiras de se afirmar, muitas vezes, em 

contextos invisibilizados e marginalizados pela narrativa colonial hegemônica. Para a autora, 

descolonizar o gênero não é apenas uma questão de reformular categorias, mas de reconstruir 

uma práxis política que reconheça e valorize as formas de subjetividade e de socialidade que 

resistem à colonialidade. 

Portanto, como Lugones (2014) sugere, a resistência à colonialidade do gênero deve 

ser entendida como uma prática contínua de reexistência, que se dá em tensões complexas e 

dinâmicas, onde as identidades e as relações de gênero não são apenas desafiadas, mas 

também reformuladas através de práticas de resistência que buscam não apenas a 

transformação social, mas a afirmação da humanidade plena das mulheres colonizadas. 

Além disso, as autoras e narradoras indígenas Dandara Feitosa, Diádney Almeida e 

Inara Tavares (2020, p. 7) complementam essas reflexões ao afirmarem que “Cada escrita é 

um movimento de luta contra uma ciência cerceadora e em prol de uma ciência que considere 

compreender as multiplicidades de existências e de experiências presentes no chão deste 

país.”. Elas destacam, nesse contexto, que o livro “Saberes indígenas: produção de 

conhecimentos desde territórios” está repleto de jovens indígenas que estão profundamente 

conectados com seus territórios, que conhecem as particularidades de um universo ainda 

desconhecido pela maioria dos brasileiros e das brasileiras. Esse conhecimento ancestral, 

transmitido por meio das narrativas presentes nessa obra, contribui para uma compreensão 

mais ampla e inclusiva da diversidade cultural e territorial do Brasil.  

 

Estamos apresentando Tupinambá, Macuxi, Ticuna, Taurepang, Sateré Mawé, Wai-

Wai, Yanomami, Ingarikó, Yekuana, Patamona, Waimiri-Atroari, Sapará, 

Pankararu, Tuxá, uma constelação de povos, como bem afirmou Ailton Krenak. 

(Dandara Feitosa; Diádney Almeida; Inara Tavares, 2020, p. 8). 

 

De modo mais preciso, conforme apontam Dandara Feitosa, Diádney Almeida e Inara 

Tavares (2020, p. 8), os povos indígenas representam memórias ancestrais reavivadas no 

cotidiano, refletidas na produção de uma farinha, na confecção de um pau-de-chuva e na 

resistência demonstrada por estudantes universitários que mantêm experiências profundas 

com os curadores de seus povos. Essas práticas cotidianas e lutas contemporâneas contribuem 

para preservar a herança cultural e espiritual dessas comunidades. 

Ao refletirmos sobre as práticas cotidianas e a resistência das comunidades indígenas, 

é inevitável não reconhecer a profunda conexão que esses povos têm com seu ambiente, sua 
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cultura e sua espiritualidade. Essa conexão se manifesta não apenas em suas atividades 

diárias, mas também em sua forma de compreender o mundo e interagir com ele. Nesse 

sentido, as noções de “corazonar” e “sentipensar” emergem como elementos fundamentais 

para entendermos a complexidade e a riqueza dessas vivências. A partir desses conceitos, 

podemos explorar ainda mais a profundidade das experiências indígenas e sua relevância para 

a construção de um diálogo intercultural e um modelo integrativo mais abrangente. 

Esses conceitos decoloniais, que enfatizam uma integração entre razão e afeto, 

encontram ressonância nas práticas descritas por Nego Bispo, que também propõe uma 

relação respeitosa e sustentável com o ambiente. 

A abordagem de Nego Bispo reflete uma visão cosmológica do conhecimento, 

enraizada na relação dinâmica e respeitosa com a terra e os seus ciclos. Para ele, o saber não 

se limita a uma lógica acadêmica ou colonial, mas emerge das práticas comunitárias e 

ancestrais, onde o plantio, a colheita e o cuidado com a natureza obedecem a orientações que 

transcendem a técnica científica. Por exemplo, ele descreve o plantio triangular como uma 

estratégia que integra plantas cultivadas e nativas, criando um ecossistema equilibrado onde 

cada elemento tem um papel. Essa perspectiva contrasta com a monocultura imposta pelas 

ciências agrárias, que desconsidera a complexidade dos sistemas naturais e prioriza a 

produção em larga escala (Santos, 2023). 

Nego Bispo também critica a mercantilização dos saberes tradicionais promovida 

pelas instituições coloniais e acadêmicas. Ele exemplifica como práticas quilombolas de 

agricultura sustentável, outrora vistas como “atrasadas”, foram renomeadas e reintroduzidas 

no mercado como agroecologia ou produção orgânica, muitas vezes, inacessíveis às 

populações que originaram esses conhecimentos. Para ele, esse processo reforça a 

colonialidade do saber, transformando conhecimentos vivos em produtos mercadológicos. 

Essa crítica ressoa com a ideia de um conhecimento descolonial, que valoriza os saberes dos 

povos originários e suas práticas em harmonia com a natureza, em oposição à lógica 

capitalista e extrativista (Santos, 2023). 

Além disso, Bispo aborda a interdependência entre os viventes e o ambiente, 

enfatizando que o equilíbrio ecológico e social depende de práticas comunitárias que 

respeitem a terra e seus limites. Ele defende que a terra “dá o que ela pode e quer”, reforçando 

a necessidade de adaptar as práticas humanas às dinâmicas naturais, em vez de impor uma 

lógica produtivista. Esse ensinamento ecoa a noção de “sentipensar”, que integra afeto e 

razão, permitindo uma relação mais inclusiva e holística com o mundo. Assim, ao incorporar 
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perspectivas como a de Bispo, amplia-se a compreensão de epistemologias não 

ocidentalizadas e sua relevância para um futuro sustentável e inclusivo (Santos, 2023). 

Ainda nesse sentido, o autor Carvalho, ao apresentar o livro de Nêgo Bispo intitulado 

“Colonização, Quilombos: modos e significados”, de 2015, nos informa que Bispo, líder 

quilombola de uma comunidade rural no Piauí, tem uma trajetória significativa dentro da 

academia e das lutas sociais. Bispo foi professor na disciplina Encontro de Saberes na UnB, 

entre 2012 e 2013, e se integra à rede de pesquisadores e de docentes do Instituto, cuja 

atuação é marcada por diálogos com diversos grupos de interesse, como as comunidades 

quilombolas, os povos tradicionais e o movimento negro. O autor da obra, ao contrário de 

muitos estudiosos hegemônicos, critica a ideologia da mestiçagem e a visão de uma 

“democracia racial” brasileira, propondo, em seu lugar, uma reflexão mais crítica sobre a 

resistência e as lutas anti-racistas que marcaram a história dos povos tradicionais do Brasil 

(Santos, 2015). 

Em seu livro, Bispo coloca em questão as interpretações clássicas eurocêntricas sobre 

o Brasil, que tendem a minimizar as injustiças históricas perpetradas contra negros e 

indígenas, celebrando uma falsa convivência pacífica entre as diversas culturas do país. Ao 

enfatizar as revoltas e as rebeliões dos povos oprimidos, o autor apresenta uma narrativa de 

resistência, apontando como o Catolicismo e a visão colonial contribuem para um processo 

contínuo de genocídio cultural. Assim, Bispo constrói uma análise crítica, rejeitando a visão 

dominante sobre a história do Brasil e propondo uma perspectiva quilombola, que valoriza as 

lutas por liberdade e terra comunitária, e articula uma crítica à opressão racial, econômica e 

social que ainda permeia a sociedade brasileira (Santos, 2015). 

A obra de Nêgo Bispo propõe uma reflexão profunda sobre a relação entre 

conhecimento e poder, especialmente no que diz respeito às comunidades tradicionais, como 

os quilombos e povos indígenas. De acordo com o Santos (2015), a destruição de elementos 

naturais, como a derrubada de árvores ou o alagamento de terras, vai além de um impacto 

ambiental, pois implica em um rompimento com modos de vida que estão intimamente 

ligados à natureza e ao saber ancestral. O corte de árvores ou a submersão de terras são mais 

do que ações físicas; são gestos simbólicos que afetam profundamente os conhecimentos 

tradicionais, que não são reconhecidos nem como bens jurídicos, nem como patrimônios a 

serem preservados. Em contraste, o que é reconhecido pelo poder hegemônico é justamente o 

que está relacionado às riquezas materiais, como o carvão ou a produção de monoculturas, 

que, ao contrário do saber tradicional, são legalmente protegidos e geram benefícios para uma 

pequena parcela da sociedade. Esse distanciamento entre o que é considerado conhecimento 
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legítimo e o que é relegado à marginalidade reflete a persistente lógica colonial que exclui as 

vozes dos povos originários e tradicionais. 

Nessa perspectiva, o autor ao analisar a luta das comunidades quilombolas e suas 

formas de resistência, nos convoca a repensar a maneira como a história e o conhecimento são 

tradicionalmente estruturados e classificados. Segundo o autor, movimentos como Canudos, 

Caldeirão e Pau de Colher, frequentemente vistos pela historiografia oficial como meramente 

messiânicos, deveriam ser considerados, na verdade, como quilombos. Essa classificação não 

é apenas uma mudança de terminologia, mas uma redefinição da própria compreensão das 

lutas sociais e da organização desses movimentos. Bispo destaca a importância de reconhecer 

as características organizativas dessas comunidades, como a divisão do trabalho e a 

apropriação coletiva dos recursos, elementos fundamentais na constituição das formas de 

resistência e de um conhecimento que transita entre o espiritual e o material. Para ele, essas 

comunidades não eram apenas focos de resistência religiosa, mas espaços de construção de 

saberes alternativos e autossustentáveis, que se opunham diretamente ao projeto colonial e à 

imposição de uma civilização monocultural (Santos, 2015). 

Ao colocar em questão o domínio do conhecimento científico ocidental, Bispo nos 

oferece uma leitura radical do conceito de saber. Ele propõe uma visão de conhecimento não 

ocidentalizado, um saber que se baseia nas práticas cotidianas de povos tradicionais, 

indígenas e quilombolas. Para Bispo, o conhecimento não se encontra apenas em livros ou 

instituições formais, mas nas relações com a terra, com os elementos da natureza e com as 

comunidades.  

O saber tradicional, portanto, é dinâmico e está em constante transformação, 

construído a partir das necessidades e das experiências de quem vive em harmonia com a 

natureza. Essa forma de conhecimento valoriza a sustentabilidade, o respeito à terra e à água, 

e a preservação das fontes de vida, não como um recurso a ser explorado, mas como um bem 

comum a ser cuidado. Assim, o conhecimento quilombola e indígena é uma forma de 

resistência ao pensamento dominante, que, muitas vezes ,reduz as culturas tradicionais a um 

status inferior, negando sua contribuição para a construção de um futuro mais justo e 

equilibrado (Santos, 2015). 

Ao integrar conhecimento, epistemologia, afeto e espiritualidade, buscamos uma 

abordagem que vá além das limitações impostas pela colonialidade do ser, do poder e do 

saber. Essa integração reconhece a importância das diversas formas de conhecimento e propõe 

uma compreensão mais inclusiva e holística do mundo. Incorporando práticas como o 

“corazonar” e o “sentipensar” estamos valorizando experiências humanas que englobam 
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tanto a razão quanto as emoções, além de resgatar saberes ancestrais frequentemente 

marginalizados ou desconsiderados. 

Dessa maneira, estamos pavimentando novos rumos para a construção do 

conhecimento, os quais não se encontram mais subjugados por estruturas hierárquicas 

coloniais, mas sim fundamentados em princípios de equidade, de justiça e de reciprocidade. 

Essa abordagem nos convoca a reimaginar as interações entre distintas culturas e modalidades 

de saberes, almejando uma convivência pacífica e colaborativa que celebre a diversidade e a 

multiplicidade do nosso mundo contemporâneo. 

A sabedoria silenciosa própria da maneira ameríndia de ser no mundo, informa-nos 

que:  

 

No se sabe qué hacer. Pero el pueblo [y los indígenas] sí lo sabe, aun cuando no 

quiera hacer nada. En el dejarse estar se reserva la posibilidad de um hacer proprio. 

En la espera deja pasar el tiempo que no es suyo, y entonces crece. Y en el 

crecimiento de lo popular está la sorpresa de saber alguna vez qué hay que hacer. Es 

un saber potencial, que surge de un silencio lleno. En esto no interviene ni la 

economía, ni la sociología, ni la compartimentación del saber científico en general, 

sino sólo el puro recimiento (Kusch, 2000b, p. 246). 

 

E, conforme pontuado por Fernanda Brabo Sousa (2017), em forma de relato pessoal, 

a experiência tem influenciado a maneira pela qual o lugar de origem do meu [dela] 

pensamento é reinterpretado. A relação intrínseca entre pesquisa e vida me levou a perceber o 

pensamento como algo sentido, e a racionalidade predominante foi substituída pela dimensão 

emocional em minha prática e em uma pesquisa profundamente engajada com a vida. Além 

disso, enfatiza a importância de reconhecer que esse pensamento é gerado e sentido a partir de 

um solo próprio, que não necessariamente corresponde ao local geográfico onde ocorre, mas 

sim a um horizonte simbólico onde o pensamento se estabelece. Para ela, a formulação de 

Kusch oferece uma melhor compreensão dos significados desse solo. 

Na academia, sob perspectivas decolonizadoras, tem sido notado um esforço 

considerável para revelar a matriz de poder colonial-imperial. No entanto, essas abordagens 

têm negligenciado uma dimensão importante da colonialidade que até então não atraiu tanto 

interesse, tanto da academia quanto do pensamento crítico decolonial: a “colonialidade da 

afetividade”. Além disso, é observado que essa dimensão da afetividade recebe uma atenção 

limitada em suas reflexões (Arias, 2010). 

A complexa interconexão entre experiência pessoal, formação do pensamento e 

perspectivas decoloniais proporciona, porém, um campo fértil para investigações acadêmicas 

profundas e interdisciplinares. Dentro dessa interseção, emerge uma compreensão 

enriquecedora das dinâmicas socioculturais e políticas que influenciam não apenas os 
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discursos acadêmicos, mas também as estruturas de poder e as relações de dominação em 

nossa sociedade. Refletir sobre a influência da experiência pessoal na produção do 

conhecimento não apenas ilumina a subjetividade inerente ao processo de pesquisa, mas 

também desafia as narrativas hegemônicas que historicamente marginalizaram certas vozes e 

perspectivas. Como pesquisadores/as comprometidos/as com a justiça epistêmica e a 

transformação social, é essencial incorporarmos essas reflexões em nossas práticas 

acadêmicas, promovendo uma compreensão mais aprofundada e inclusiva das questões 

sociais, e incentivando uma abordagem sensível às diversas perspectivas e experiências.  

Estreitamente relacionada a isso está a ideia de “sentipensar”, introduzida pelo 

sociólogo Orlando Fals Borda, com base na cultura popular camponesa do Caribe colombiano 

(Bassi, 2008). Em suas pesquisas, Fals Borda encontrou pescadores colombianos que utilizam 

essa ideia para ressaltar o significado político da interação entre o coração e o corpo, entre o 

humano e o não-ser. Por um lado, a noção envolve a habilidade de superar desafios através de 

técnicas de sobrevivência: os pescadores imitam as estratégias das tartarugas “hicotea”, uma 

espécie endêmica da América Latina. Por outro lado, as pessoas “sentipensantes” integram 

emoções e razão para alcançar a harmonia em suas vidas. Essas noções desafiam a dicotomia 

entre emoção e racionalidade, e promovem a interconexão entre humano (Fals Borda, 2009) e 

o não-ser (Sueli Carneiro, 2005).  

Nos estudos kuschianos sobre o pensamento indígena e popular na América do Sul, o 

autor entende que as culturas indígenas parecem se organizar em torno da afetividade, 

ritualizando suas emoções e construindo sua coesão interna a partir do substrato afetivo em 

que operam. Essa dinâmica ocorre, segundo o autor, devido à valorização integral do ser 

humano, em uma visão holística que não separa os aspectos racionais dos considerados 

irracionais, nem as razões das emoções (Sousa, 2017). 

A autora Sousa (2017) sugere que o coração não é apenas um órgão do corpo humano, 

nem meramente um centro emocional, mas sim um regulador do discernimento individual, 

uma instância que combina objetividade e subjetividade na percepção e na vivência do 

mundo. Então, considerando essas reflexões sobre a valorização da afetividade e a função do 

coração na percepção do mundo, podemos observar uma convergência com os estudos de 

Kusch sobre o pensamento indígena e popular na América do Sul. Kusch aborda a 

importância do sentir e do corazonar como elementos fundamentais na construção da 

realidade e da sabedoria indígena, oferecendo insights valiosos para uma compreensão mais 

profunda da relação entre afeto, conhecimento e existência humana. 
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Os povos indígenas brasileiros, assim como outras culturas ao redor do mundo, 

possuem uma rica tradição de narrativas místicas que permeiam sua compreensão do sentido 

da vida. Essas narrativas, transmitidas oralmente de geração em geração, desempenham um 

papel central na construção da cosmovisão indígena, fornecendo um arcabouço conceitual e 

espiritual para suas práticas e suas crenças. Nesse contexto, a concepção de mundo dos povos 

indígenas brasileiros se entrelaça com suas histórias sagradas, que ecoam ressonâncias 

mitológicas semelhantes às encontradas em outras tradições, como a narrativa bíblica da 

criação. Essa interconexão entre o mito e a realidade, entre o transcendental e o cotidiano, 

demonstra a complexidade e a profundidade do pensamento indígena em relação ao 

significado da existência e à interação com o cosmos (Munduruku, 2009). 

Adicionalmente, segundo Munduruku (2009), para o povo Tapirapé, não é suficiente 

que alguém seja iluminado; é necessário que essa pessoa receba conhecimento dos mais 

velhos e passe por um processo de aprendizado, geralmente liderado pelo xamã mais 

experiente do grupo. O xamã, de acordo com o autor, é identificado pelos sonhos das pessoas 

ou de outro xamã. 

Em consonância com esse propósito de valorização e de resgate dos saberes 

marginalizados, a Coleção Diálogos da Diáspora (2020), presente no livro “Saberes indígenas: 

produção de conhecimentos desde territórios”, enfatiza a importância da inclusão de múltiplas 

expressões do pensamento da diáspora africana e dos povos indígenas. Ao argumentar que 

essa inclusão visa contribuir para o combate ao epistemicídio, a coleção ressalta a necessidade 

de conferir materialidade, visibilidade e institucionalidade a essas diversas formas de 

expressão. 

Diante do cenário de necroepistemicídio, onde não apenas a violência contra os 

corpos, mas também a matança das epistemologias diversas é legitimada pelo Estado, torna-se 

ainda mais crucial inserir os múltiplos povos indígenas no âmbito acadêmico. Essa inclusão 

não apenas amplia nossa compreensão do “corazonar” e do “sentipensar” como 

epistemologias horizontais, mas também desafia a hegemonia do conhecimento colonial e 

vertical, promovendo uma abordagem mais abrangente e plural. 

A jornada proposta por Diádney Helena e Dandara Feitosa (2020) nos conduzirá em 

direção ao Sul, explorando uma vasta gama de saberes, que vão desde os orais, os ancestrais e 

os populares até o conhecimento acadêmico, do universo do romance à poesia, da magia à 

espiritualidade. Essa abordagem multifacetada nos convida a transcender as fronteiras entre os 

diversos campos dos conhecimentos, buscando uma compreensão mais holística e integrativa 

da realidade. 
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Complementando, Kusch destaca que, ao tomar decisões com o coração, considerado 

como um símbolo de integração e equilíbrio, “todo lo indígena aparece con ese matiz del 

‘porque sí’, casi irracional, com el cual el acompaña sus afirmaciones. Pero, lo hace así 

porque esa actitud le brinda una seguridad interna.” (Kusch, 2000a, p. 304). Para Sousa 

(2017), trata-se de um saber emocional que, ao sentir e contemplar, internaliza e expressa o 

movimento da sua realidade e verdade. E conforme nos adveter Kusch (2000, p. 279-280), é: 

 

[...] un predominio del sentir emocional sobre el ver mismo, de tal modo que ve para 

sentir, ya que es la emoción la que da la tónica a seguir frente a la realidad [...]. El 

registro que el indígena hace de la realidad es la afección que ésta ejerce sobre él, 

antes que la simple connotación perceptiva. 

 

Em relação a isso, é notável que, de acordo com Sousa (2017), em Kusch, o 

pensamento emerge como uma reflexão mais organizada sobre o conhecimento indígena, o 

qual abarca tanto aspectos racionais quanto emocionais. Ademais, o conceito de pensar é, 

predominantemente, derivado do pensamento acadêmico europeu ocidental, enquanto o 

conhecimento tem suas raízes nos saberes tradicionais indígenas e em esferas mais subjetivas, 

como o eu interior. Consequentemente, como aponta Almeida (2019), a abordagem não se 

limita mais a discutir o pensamento e a cosmovisão ameríndios, mas permitir que eles 

próprios expressem suas perspectivas. 

O indígena, como observa Machado (2019), não se submete mais a ser objeto de 

análises epistemológicas e acadêmicas, mas reivindica o protagonismo político e a 

participação ativa na discussão das políticas públicas. Isso implica em um empoderamento e 

compreensão das epistemologias como ferramentas para lidar com seus desafios 

contemporâneos e históricos. Essa postura requer a compreensão do conceito de alteridade 

que envolve colocar-se no lugar do outro, ouvi-lo como um igual, reconhecendo-o mesmo que 

diferente. Durante o período da conquista da nova terra, isso nunca ocorreu.  

A produção de conhecimento indígena está em efervescência, desde a elaboração de 

teorias próprias que desafiam as estruturas coloniais até a adoção de metodologias das 

ciências ocidentais dominantes, resultando em novos olhares, vivências, experiências e 

escritas (Dandara Feitosa; Diádney Almeida; Inara Tavares, 2020).  

Analogamente, na palestra-performance de Grada Kilomba (2022), as experiências das 

populações negras são equiparadas à supressão de suas vozes. A autora sugere que, ao serem 

forçadas ao silêncio, essas comunidades não apenas deixaram de produzir conhecimento, mas 

também permitiram que a hegemonia ocidental rotulasse seu conhecimento como não 

científico. Sua interpelação sobre quem tem o direito de falar revela um medo subjacente do 



139 

colonizador de ser confrontado com as verdades das/os “Outras/os” (Grada Kilomba, 2022). 

Essa reflexão destaca a necessidade de reconhecer e valorizar os conhecimentos 

marginalizados, desafiando as estruturas de poder e hegemonia epistêmica. 

Essa discussão evidencia a importância crescente de valorizar e dar voz às 

perspectivas e às experiências das populações indígenas e negras, tanto no âmbito acadêmico 

quanto político. Os movimentos de empoderamento e de reivindicação desses grupos têm 

levado a uma reflexão mais profunda sobre a epistemologia dominante e o seu impacto na 

construção do conhecimento. Além disso, a integração dos conhecimentos indígena e negro 

não apenas desafia a hegemonia epistêmica, mas também destaca a diversidade e a riqueza 

das contribuições desses grupos para a sociedade, enfatizando assim a importância de 

reconhecer e de respeitar as diferentes formas de compreender e de interagir com o mundo. 

Desse modo, como bem adverte Krenak (2018, p. 9-16): 

 

Se vocês olharem, na maioria das histórias de formação dos meninos brancos, dos 

meninos filhos dos europeus, a floresta é o lugar do lobo, é o lugar onde tem bicho, 

onde tem barbárie, onde tem perigo. Ora, se a floresta é um lugar tão apavorante, 

vamos deitar o machado nela, meter a motosserra, sentar fogo nela e transformá-la 

em qualquer outra coisa, por exemplo, em papel, celulose, estacas, assoalho, poste, 

vamos transformar isso em dinheiro, em suma, vamos fazer uma grana. No caso da 

história do Brasil, fazer uma grana com a floresta foi a primeira coisa que os 

portugueses queriam fazer, gostaram de fazer, quando eles deram o nome para esse 

lugar de Brasil. Nós somos um país que tem o nome de madeira, tem o nome de uma 

árvore, Brasil. Parece que o nosso destino é acabar até com a última árvore enquanto 

ela estiver nos assombrando – ou dando sombra – com a ideia de uma floresta onde 

só tem sinais assustadores, porque, afinal de contas, índio e floresta são duas coisas 

que se misturam no imaginário das pessoas.  

 

Desse modo, percebe-se um claro deslocamento do antropocentrismo na ideia de 

aprender com a Terra, conforme discutido por Almeida (2017). Esse deslocamento aponta 

para a urgência de uma inversão de perspectiva: não mais aprender sobre a terra, mas com ela. 

A autora também destaca a convocação de um animismo presente em uma variedade de 

saberes e de cosmovisões, incluindo o xintoísmo, o budismo, o paganismo e o neopaganismo, 

sem esquecer as diversas cosmovisões africanas, aborígenes e ameríndias. Esses 

conhecimentos e práticas, embora analisados como construções humanas, não têm voz na 

academia, onde se fala muito sobre eles, mas não necessariamente a partir deles. Essas 

cosmovisões são frequentemente consideradas marginais ou marginalizadas pelo pensamento 

predominante, ainda influenciado pelo dualismo cartesiano ultrapassado, pelo materialismo 

histórico obsoleto ou pelo egocentrismo cristalizado decorrente do excesso de confiança na 

racionalidade. 
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A partir de uma perspectiva política, é fundamental considerar a dimensão constitutiva 

e constituinte da alteridade na condição humana, como discutido por Arias (2010a). O outro, a 

alteridade, é essencial para a existência social, sendo parte intrínseca da própria constituição 

da humanidade. A existência do outro é central para todo o significado da vida, oferecendo 

uma saída da solidão e da morte social. Nesse sentido, o poder historicamente impôs a 

colonialidade da alteridade, destacando a importância de reconhecer e valorizar a presença e 

as contribuições dos outros em nossas vidas. (Arias, 2010a).  

Desde as discussões sobre a emergência do conhecimento indígena até a valorização 

das perspectivas das populações negras, temos testemunhado um movimento significativo em 

direção à diversidade epistêmica e à descolonização do saber. A abordagem acadêmica não se 

limita mais a estudar esses saberes como objetos distantes, mas reconhece e enaltece as vozes 

e as experiências das comunidades historicamente marginalizadas. Esse reconhecimento vai 

além de uma mera inclusão superficial; é uma reivindicação do direito à participação plena no 

processo de construção do conhecimento e na formulação de políticas públicas. 

Essa mudança de paradigma implica em uma reconfiguração das relações de poder e 

de conhecimento. As perspectivas indígenas e negras desafiam a hegemonia do saber 

ocidental e questionam as estruturas coloniais que historicamente silenciaram e 

subalternizaram essas vozes. Ao mesmo tempo, a valorização desses saberes oferece uma 

oportunidade outra de repensar as formas de conceber e de praticar a produção de 

conhecimento, promovendo uma abordagem mais holística, inclusiva e ética. Nesse contexto, 

emergem conceitos como o corazonar e o sentipensar, que destacam a integração entre os 

sentimentos, a intuição e a razão no processo de construção do saber. Essas epistemologias 

outras desafiam a dicotomia entre mente e corpo, ampliando nossas perspectivas e 

enriquecendo nosso entendimento do mundo.  

A descolonização do conhecimento requer a adoção de práticas decoloniais que 

buscam descentralizar as hierarquias de saber e promover a autonomia das comunidades 

historicamente subalternizadas. Isso implica em uma ética da escuta, que reconhece o outro 

como sujeito legítimo de conhecimento e promove um diálogo intercultural e interdisciplinar. 

Ao cultivar uma disposição para ouvir atentamente as vozes daqueles que foram 

historicamente silenciados ou marginalizados, contribuímos para a construção de uma 

sociedade mais justa e equitativa para todos. Ocorre que essa promoção de saberes 

marginalizados tem implicações profundas para a transformação social e a busca pela justiça 

epistêmica. Essa busca não se limita à inclusão de diferentes perspectivas, mas compreende a 

redistribuição do poder de saber e a criação de espaços de participação igualitária. 
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A valorização dos conhecimentos indígenas e das populações negras não é apenas uma 

questão acadêmica, mas também política e social. Ela desafia as estruturas de poder que 

perpetuam a marginalização e a exclusão dessas comunidades, oferecendo uma visão mais 

inclusiva do mundo. Esses saberes tradicionais carregam consigo séculos de sabedoria sobre 

como viver em harmonia com a natureza e cultivar relações de respeito com o ambiente e com 

outros seres humanos.  

Ao reconhecer a importância desses saberes, estamos reconhecendo também a 

existência de múltiplas formas de ser e de conhecer, que enriquecem a experiência humana e 

contribuem para a construção de sociedades mais justas e sustentáveis. Essa valorização não 

deve ser apenas simbólica, mas deve se traduzir em ações concretas que promovam a 

autonomia e o empoderamento das comunidades indígenas e das populações negras. Isso 

inclui o apoio à revitalização das línguas e das culturas indígenas, o reconhecimento e a 

proteção dos territórios tradicionais, e o fortalecimento das instituições e das lideranças 

comunitárias. Também implica em repensar as práticas educacionais e de pesquisa para 

incorporar uma variedade de perspectivas, promovendo uma verdadeira interculturalidade e 

interdisciplinaridade. 

Além disso, a valorização dos conhecimentos indígenas e das populações negras nos 

desafia a repensar as relações entre seres humanos e natureza, questionando a lógica de 

exploração e de dominação que tem guiado grande parte do desenvolvimento humano 

moderno. Ao reconhecer a sabedoria contida nas cosmovisões indígenas, podemos aprender 

lições valiosas sobre como viver de forma mais sustentável e em harmonia com o mundo. 

Ao dialogar e expandir a discussão do capítulo anterior sobre o necroepistemicídio, 

trazemos essa reflexão para este contexto, relacionando-a com o tema em pauta. O conceito 

de necroepistemicídio, de forma abrangente, revela a interseção entre violências física, 

cultural e epistêmica, evidenciando as múltiplas formas de opressão enfrentadas pelos povos 

subalternizados. Essa dinâmica não se restringe apenas à eliminação de vidas e de saberes, 

mas também à negação da humanidade e da dignidade dessas comunidades. 

Nesse contexto, os conceitos de corazonar e sentipensar emergem como formas de 

resistência, destacando a importância de integrar sentimentos, intuição e razão no processo de 

construção do conhecimento. Essas epistemologias alternativas desafiam o 

necroepistemicídio, ao valorizar saberes marginalizados e experiências emocionais e 

intuitivas, trazendo novas dinâmicas de conhecimento que reconfiguram o entendimento 

tradicional sobre o saber e a verdade. Ao incorporar essas perspectivas, essas abordagens não 
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apenas resistem às formas dominantes de conhecimento, mas também propõem alternativas 

que reconhecem a totalidade da experiência humana. 

Ao reconhecerem a importância desses conhecimentos, estamos desafiando a lógica de 

exclusão e de hierarquia que sustenta o necroepistemicídio. Apesar de não romperem 

efetivamente com esse sistema de opressão, representam uma forma de enfrentamento ao 

buscar ampliar nossas perspectivas e enriquecer nosso entendimento do mundo. 

Essa valorização da diversidade epistêmica e cultural é essencial para desafiar e 

transformar as estruturas de opressão que perpetuam a marginalização e a exclusão dos povos 

subalternizados. As epistemologias outras, como o corazonar e o sentipensar, oferecem uma 

abordagem mais plural e intercultural, promovendo um diálogo verdadeiramente inclusivo e 

respeitoso entre diferentes formas de conhecimento. E mais, apesar de elas não representarem 

uma solução definitiva para o necroepistemicídio, oferecem caminhos alternativos para a 

construção de conhecimento e a promoção da justiça epistêmica. Essas epistemologias 

desafiam a dominação e a exploração dos povos subalternizados, ao destacarem a importância 

da escuta atenta e do reconhecimento das vozes historicamente silenciadas ou marginalizadas. 

Portanto, ao conectarmos a análise teórica do necroepistemicídio com a proposta de 

novas formas de conhecimento mais inclusivas e plurais, ampliamos o diálogo e promovemos 

uma reflexão mais profunda sobre as dinâmicas de poder e de resistência que moldam as 

relações sociais e políticas em nossa sociedade. Essa discussão é essencial para a promoção de 

uma cultura do respeito e da valorização da diversidade, fundamentais para a construção de 

um mundo mais justo e igualitário. 

No contexto da Ciência da Informação, em particular, um campo que não apenas se 

beneficia das diversas disciplinas, mas também as integra em seu conjunto teórico, é 

fundamental considerar uma abordagem transdisciplinar. Em vez de recorrer a disciplinas 

isoladas, a Ciência da Informação pode se beneficiar de uma abordagem transdisciplinar, que 

permite explorar como as dinâmicas de poder, de resistência e de marginalização se 

manifestam nos processos informacionais, assim como na produção e na circulação do 

conhecimento. A interseção entre os conceitos de corazonar, sentipensar e necropistemicídio 

no campo da informação é essencial para uma compreensão mais profunda das dinâmicas 

sociais, culturais e políticas que moldam a maneira como a informação e o conhecimento são 

produzidos, compartilhados e utilizados. Esses conceitos proporcionam novas maneiras de 

compreender o saber e seus efeitos, promovendo uma análise crítica das estruturas de poder 

que influenciam a criação e o uso da informação. Integrar essas perspectivas nos ajuda a 
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entender as interações complexas entre diferentes formas de conhecimento e suas implicações 

no mundo contemporâneo. 

 

5.1 Modelo epistemológico afro-indígena na Ciência da Informação brasileira 

 

Ao analisarmos como as comunidades indígenas e afrodescendentes reivindicam seus 

saberes e suas experiências emocionais e intuitivas, podemos identificar novas formas de 

produção e de organização da informação que desafiam as estruturas de dominação e de 

exclusão e também requer adonação de novas abordagens epistemológicas. Com efeito, ao 

adotar uma perspectiva transdisciplinar, a Ciência da Informação pode explorar de maneira 

mais eficaz as complexas interações entre poder, resistência e marginalização nos contextos 

informacionais e na produção de conhecimento. 

Em sua análise, Pombo (2008) oferece uma perspectiva triádica da integração 

disciplinar, a saber, interdisciplinaridade, pluri/multidisciplinaridade e transdisciplinaridade, 

concebendo-as como um continuum, que vai da coordenação à combinação e desta à fusão. 

Ele propõe que esses três conceitos sejam pensados em uma progressão de intensidade, indo 

do paralelismo multidisciplinar ao perspectivismo e à convergência interdisciplinar, e, 

finalmente, ao holismo e unificação transdisciplinar. Segundo essa proposta, a 

pluridisciplinaridade ou a multidisciplinaridade envolve colocar em paralelo diversas 

disciplinas, estabelecendo uma coordenação mínima entre elas. Já a interdisciplinaridade 

requer uma convergência de pontos de vista, enquanto a transdisciplinaridade sugere uma 

fusão unificadora, uma solução final que pode ser desejável ou não, dependendo das 

circunstâncias concretas e do campo específico de aplicação. 

Essa abordagem oferece uma estrutura clara para entender as diferentes formas de 

integração entre disciplinas e perspectivas nos contextos acadêmico e científico. A reflexão 

proposta por Pombo (2008) oferece uma abordagem significativa para entender a relação 

entre os conceitos de corazonar e sentipensar e a perspectiva transdisciplinar. Ao descrever a 

transdisciplinaridade como uma fusão unificadora das disciplinas e perspectivas, Pombo 

sugere um alinhamento com a integração entre sentimentos, intuição e razão proposta pelo 

corazonar e sentipensar. Essa análise indica a importância de adotar uma abordagem 

transdisciplinar na análise dos temas abordados na seção, evidenciando a interligação entre 

diferentes campos do conhecimento e abordagens teóricas. 

A discussão sobre o necroepistemicídio nos leva a refletir sobre os mecanismos de 

supressão e de marginalização dos saberes subalternizados. Nesse contexto, a Ciência da 
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Informação desempenha um papel fundamental ao investigar como esses saberes são 

invisibilizados, silenciados ou distorcidos nos sistemas de informação dominantes. A análise 

crítica dessas práticas informacionais pode revelar os processos de exclusão e de violência 

simbólica presentes na construção e na disseminação do conhecimento.  

Tomando como base uma perspectiva transdisciplinar, a proposta de desenvolvimento 

de um modelo integrativo afro-indígena brasileiro é uma das contribuições desta tese, que 

busca não apenas reconhecer as lacunas e as injustiças presentes nos sistemas de 

conhecimento, mas também propor e implementar modelos alternativos e integrativos que 

incorporem os conhecimentos e as perspectivas das comunidades afrodescendentes e 

indígenas, promovendo uma sociedade mais inclusiva e equitativa. 

Assim, ao integrarmos os conceitos de corazonar e sentipensar na desconstrução do 

necropistemicídio, surge a necessidade de repensar as práticas informacionais de maneira 

mais inclusiva e ética. Isso implica reconhecer e valorizar os diferentes modos de saber e de 

expressão, além de promover o acesso equitativo à informação para todas as comunidades. A 

partir dessa perspectiva, a Ciência da Informação tem o potencial de contribuir para a 

construção de sistemas de conhecimento38  mais democráticos e empoderadores, ampliando as 

vozes e os saberes historicamente marginalizados. 

O 'Modelo Epistemológico Afro-Indígena na Ciência da Informação Brasileira' é uma 

estrutura conceitual abrangente e inclusiva, que busca integrar os saberes, os princípios e as 

práticas das comunidades afrodescendentes e indígenas do Brasil à teoria e à prática da 

Ciência da Informação. Sua aplicação prática implica reconhecer e valorizar os 

conhecimentos tradicionais e as formas de saber dessas comunidades, promovendo uma 

abordagem mais ampla, ética e culturalmente sensível dentro do campo. A fundamentação 

teórica desse modelo repousa nos conceitos de corazonar e sentipensar, que destacam a 

importância da afetividade, espiritualidade e da interconexão entre corpo e mente. Além disso, 

incorpora os saberes indígenas e afrodescendentes, cujas tradições oferecem uma vasta 

compreensão sobre a relação entre seres humanos e a natureza. 

Este modelo teórico possibilita uma base sólida para a reconceptualização da Ciência 

da Informação, considerando a diversidade epistemológica e cultural presente no Brasil. Os 

princípios epistemológicos deste modelo enfatizam a inter-relação entre conhecimento, 

emoção e espiritualidade, bem como a valorização dos saberes tradicionais das comunidades 

 
38 Os “sistemas de conhecimento” referem-se, nessa conjuntura, aos processos epistemológicos de construção, de 

disseminação e de legitimação do conhecimento em uma determinada sociedade ou comunidade, em contraste 

com os sistemas de organização do conhecimento comumente abordados na Ciência da Informação, que se 

referem à estruturação e à categorização do conhecimento para facilitar seu acesso e sua recuperação. 
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afro-indígenas. Esses princípios orientadores destacam a importância de uma abordagem 

holística e integrada na produção e no uso da informação, reconhecendo a diversidade de 

perspectivas e de experiências presentes na sociedade brasileira. 

A metodologia integrativa proposta visa combinar práticas metodológicas 

convencionais da Ciência da Informação com saberes tradicionais e abordagens decoloniais, 

criando uma abordagem que integra a teoria com a prática de forma holística. Ela busca 

incorporar não apenas métodos quantitativos e qualitativos tradicionais, mas também práticas 

de pesquisa participativa que envolvam as próprias comunidades afrodescendentes e 

indígenas na produção do conhecimento. Ao integrar o corazonar e o sentipensar às práticas 

informacionais, a metodologia propõe um processo mais inclusivo, ético e de construção 

coletiva do saber, valorizando as experiências e os conhecimentos dessas comunidades. 

O desenvolvimento deste modelo epistemológico exige uma metodologia 

cuidadosamente elaborada, que integre os princípios do corazonar e do sentipensar, além dos 

saberes tradicionais das comunidades afrodescendentes e indígenas, a fim de promover uma 

abordagem mais inclusiva, culturalmente sensível e decolonial na produção e no uso da 

informação. A metodologia proposta adota uma abordagem participativa, na qual membros 

dessas comunidades afro-indígenas atuam como coautores e colaboradores ativos no processo 

de construção do modelo. Esse processo envolverá a realização de oficinas, grupos focais e 

outras atividades participativas que facilitem a troca de saberes e de experiências entre os 

pesquisadores e as comunidades. Dessa forma, buscamos garantir uma representação 

autêntica e plural das perspectivas e dos saberes dessas comunidades, assegurando que suas 

vozes sejam integralmente incorporadas ao desenvolvimento do modelo. 

Além disso, a metodologia adota uma abordagem transdisciplinar, que integra 

diferentes campos do conhecimento, como Antropologia, Sociologia, História e Ecologia, 

para enriquecer a compreensão dos contextos culturais, sociais e ambientais em que os 

saberes afro-indígenas estão inseridos. Essa abordagem permite uma análise mais holística e 

contextualizada dos conhecimentos e das práticas das comunidades, contribuindo para uma 

maior sensibilidade cultural e epistemológica na construção do modelo. 

Outro aspecto importante da metodologia é a valorização da oralidade e da narrativa 

como formas legítimas de produção e de transmissão do conhecimento nas tradições afro-

indígenas. Isso se reflete na incorporação de narrativas pessoais, mitos, lendas e histórias de 

vida como fontes de dados válidas e relevantes para a construção do modelo, reconhecendo 

assim a importância da experiência e da sabedoria coletiva na produção do conhecimento. 

Além disso, a metodologia promove uma abordagem reflexiva e crítica, que questiona as 
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hierarquias de conhecimento estabelecidas e desafia as formas dominantes de produção e de 

circulação do conhecimento. Isso envolve uma análise cuidadosa das relações de poder e das 

dinâmicas de exclusão presentes na academia e na sociedade em geral, buscando identificar e 

superar os obstáculos que impedem a plena valorização e reconhecimento dos saberes afro-

indígenas. 

Por fim, a metodologia adota uma perspectiva de longo prazo, que reconhece a 

importância de construir relações de confiança e parceria com as comunidades afro-indígenas 

ao longo do tempo. Isso requer um compromisso contínuo com o diálogo intercultural, o 

respeito mútuo e a reciprocidade, visando construir uma base sólida de colaboração e de 

coaprendizagem que sustente o desenvolvimento e a aplicação do modelo ao longo do tempo. 

Essa abordagem metodológica visa garantir que o modelo epistemológico afro-indígena na 

Ciência da Informação seja construído de forma ética, sensível e autêntica, refletindo 

verdadeiramente as perspectivas, os valores e os conhecimentos das comunidades 

afrodescendentes e indígenas do Brasil. 

As aplicações práticas deste modelo são diversas e abrangentes, podendo ser 

implementadas em diferentes contextos da Ciência da Informação, nas interrelações com 

Biblioteconomia, Arquivologia, Ciência da Computação e Gestão da Informação. Essas 

aplicações visam promover uma maior inclusão e representatividade nas práticas 

informacionais, bem como desenvolver abordagens éticas e culturalmente sensíveis que 

respeitem e valorizem a diversidade epistemológica e cultural presente no Brasil. 

Os desafios e as perspectivas futuras para a implementação deste modelo incluem 

questões relacionadas à resistência institucional, à necessidade de construir parcerias de longo 

prazo com as comunidades afro-indígenas e à importância contínua do desenvolvimento de 

abordagens que valorizem a diversidade epistemológica e cultural na Ciência da Informação. 

Esses desafios destacam a necessidade de um compromisso contínuo com a promoção da 

justiça epistêmica e do empoderamento das comunidades subalternizadas. 

m resumo, o modelo epistemológico afro-indígena representa uma abordagem 

inovadora e transformadora dentro da Ciência da Informação, que busca reconhecer e 

valorizar os saberes e as práticas das comunidades afrodescendentes e indígenas do Brasil. Ao 

promover maior inclusão, representatividade e respeito à diversidade epistemológica e 

cultural, ele propõe uma nova forma de entender a produção e o uso da informação, mais 

alinhada com os contextos históricos e sociais das comunidades.  

No entanto, entendemos que, embora delineado dentro dos limites deste estudo, o 

modelo é concebido como um ponto de partida para discussões mais amplas e aprofundadas. 
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Acreditamos que ele pode ser ampliado e enriquecido à medida que novas perspectivas, 

críticas construtivas e contribuições de outros pesquisadores e das próprias comunidades 

sejam incorporadas. Nesse sentido, estamos abertos a sugestões de reformulação, acreditando 

que sua flexibilidade permitirá que ele evolua continuamente, ajustando-se aos desafios e às 

transformações da realidade social e acadêmica. 

Portanto, espera-se que este trabalho não apenas forneça uma base sólida para futuras 

pesquisas sobre o tema, mas também inspire reflexões e práticas que valorizem e fortaleçam 

os conhecimentos afro-indígenas na Ciência da Informação e em outros campos acadêmicos e 

sociais. 

 

5.2 Corazonando o percurso metodológico: uma metodologia a posteriori 

 

É interessante pensarmos que o que temos enquanto dimensão epistemológica da 

ciência e de pesquisa como conhecimento está marcado e produzido a partir da lógica da 

modernidade. A produção epistêmica da Ciência da Informação brasileira, dentro do contexto 

em que esta tese vem demarcando, está veementemente inserida nas lógicas hegemônicas, 

positivistas e cartesianas da produção de conhecimento científico. Dentro dessa perspectiva, 

as investigações, assim como os achados desta tese doutoral, advertem não para uma corrente 

radical de ruptura com os textos e as produções intelectuais do campo da Ciência da 

Informação europeu e norte-americanos. Ou seja, não se trata de “jogar para fora” a criança 

junto com a água do banho (como enfatiza Alexandre Feitosa). Não significa dizer: “os 

saberes europeus e estadunidenses não nos servem mais”, porém, significa reelaborar e 

repensar os esquemas de conhecimento que nos foram dados, pois este pensamento sozinho 

não abarca a complexidade do mundo. 

A dinâmica da modernidade que prometeu, a partir das concepções do positivismo e 

do cartesianismo, que a ciência fosse se desenvolver a tal ponto em que todos teriam 

liberdade, igualdade e fraternidade a partir das relações de poder através das 

operacionalizações da razão enquanto o cerne, ou enquanto análogo ao “olho de Deus”, é, em 

suma, de um vilipêndio e uma violência que se estrutura não apenas no campo das ideias e do 

simbólico, mas se estrutura e condiciona a partir do controle dos corpos, das culturas, das 

línguas, dos gestos e das práticas discursivas. Estas, através de uma ideologia planejada para 

matar e suprimir tudo aquilo que está fora do cânone do que se projetou a razão, 

instrumentaliza-se enquanto monopólio do conhecimento. 
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Desobstruir as pesquisas e os trajetos metodológicos científicos convencionais é 

repensar, corajosamente, as formas de se fazer pesquisa, ao verificarmos que as práticas 

tradicionais já dadas e, algumas, seculares, já não atendem às dinâmicas e às complexidades 

do mundo contemporâneo. A lógica da modernidade operada por intermédio da 

universalidade, o universo, aquilo que retorna a si mesmo, como bem salientado nesta 

pesquisa em momentos anteriores dito como solipsismo, esse eu egóico, voltado para si e a 

partir dessa prática se projeta como universal, é insustentável dadas as múltiplas camadas 

subjetivas, sociais e, sobretudo, econômicas. 

Essa linguagem supostamente universal segrega, silencia, oculta ou exclui tudo aquilo 

que “sobra”, tudo aquilo que não está inserido na hegemonia da razão. Quais as outras 

complexidades que essa linguagem e essa lógica da modernidade não nos traz? Pertinente essa 

reflexão para elaborarmos as análises de pesquisas e de trajetos metodológicos a partir de 

outras vertentes analíticas que ultrapassam a congruência universalista já posta e fetichizada 

pelo espectro científico. 

Partindo, contudo, de uma diversidade de leituras para composição não apenas do 

corpus teórico desta tese, é que se fez pertinente o desenvolvimento do que consideramos uma 

abordagem a posteriori39, entendendo-a como uma ‘outra’ metodologia a partir das 

concepções de decolonialidade. O referido questionamento surgiu, sobretudo, não apenas das 

leituras, mas de um certo incômodo com a abordagem tradicional, já validada como espécie 

de demonstrar, para um campo científico consolidado, os instrumentos que evidenciassem o 

percurso de pesquisa a partir de um distanciamento das dimensões do viver, do sentir e do 

pensar. 

Veementemente imbuído pelas discussões de Fernanda Brabo Sousa (2017), ao 

considerar as pessoas que compõem coletivamente o seu estudo e das políticas de educação 

indígena no Brasil, não parecia conveniente (o que culminou com a inquietação do autor desta 

tese que já vinha sendo questionado), orientar o delineamento de pesquisa por uma 

metodologia onisciente capaz de estruturar a pesquisa a priori. Então, descrever um outro 

trajeto metodológico, ou uma metodologia a posteriori, é dialogar, a partir do escopo teórico 

de Kusch, no qual o conhecimento não pode ser segregado do viver, do sentir e do pensar. De 

acordo com o princípio de que o conhecimento não pode existir isolado da experiência, da 

sensibilidade e do pensamento, a pesquisa, apesar de ser um empreendimento intelectual de 

 
39 Esta metodologia se aventura nos territórios desconhecidos, explorando as fronteiras emergentes da Ciência 

da Informação. Longe de ser uma estrutura rígida e acabada, ela se apresenta como uma provocação, assim como 

o conteúdo desafiador desta tese. Ela emerge a posteriori como um elemento inesperado, um acaso que se 

manifesta como aquela pedra no caminho, nos levando a tropeçar e a descobrir o desconhecido.  
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análise acadêmica, está integrada à vida e permeia todas as facetas da existência (Sousa, 

2017). 

A reflexão sobre a influência da modernidade e das estruturas hegemônicas na 

produção do conhecimento científico nos convida a repensar não apenas as metodologias de 

pesquisa, mas também nossa relação com o próprio processo de produção de saberes. A 

compreensão de que o conhecimento não pode ser isolado das experiências vividas, das 

emoções e das formas de estar no mundo, nos leva a buscar metodologias que permitam uma 

abordagem mais integral e sensível aos fenômenos investigados. 

Nesse sentido, torna-se essencial reconhecer a importância da intuição e do acaso no 

processo de pesquisa. A intuição, como uma forma de conhecimento não linear e, muitas 

vezes, não completamente compreendida, pode abrir caminhos inesperados e revelar aspectos 

ocultos dos temas em análise. Da mesma forma, o acaso, ao possibilitar encontros fortuitos e 

imprevistos, pode ser um catalisador para novas descobertas e novos insights criativos. 

Ao ousarmos adotar metodologias outras, é fundamental estarmos abertos ao 

inesperado, ao imprevisível e ao indeterminado. Isso requer uma disposição para o estar-junto 

com o campo de pesquisa, permitindo-nos mergulhar nas complexidades e nas contradições 

que o permeiam. Ao mesmo tempo, implica em um deixar-se estar, ou seja, em abrir mão do 

controle e da rigidez metodológica para nos deixarmos afetar e transformar pelo encontro com 

o outro e com o desconhecido. Como bem explorou Sousa (2017), duas dimensões 

metodológicas são fundamentais para uma abordagem mais sensível e integrada: a disposição 

vivencial para o estar-junto e o deixar-se estar. Essas dimensões convidam-nos a repensar 

nossas práticas de pesquisa e a nos abrir para novas formas de conhecer e de compreender o 

mundo ao nosso redor. 

Além disso, dois elementos mostram-se fundamentais para ousar metodologias outras: 

a intuição e o acaso. Maffesoli (1998), em sua obra intitulada “Elogio da razão sensível”, 

elaborou um subcapítulo destinado ao estudo da intuição como sensibilidade teórica. Inicia 

fazendo uma observação em relação aquilo que ele entende como intuição, noção que não a 

toma apenas como qualidade psicológica e individual, mas como parceira dos pensadores que 

fazem uso de sua intuição intelectual para “farejar aquilo que está nascendo”. Assim, ao levar 

a intuição em consideração como uma sensibilidade intelectual e como forma de antecipação, 

o pesquisador torna-se um “farejador social”, para o qual “a intuição, aceitando o múltiplo e 

contentando-se em nomeá-lo, permite pensar o diverso.” (Maffesoli, 1998, p. 131). 

Com isso, posso dizer que a sensibilidade intuitiva está para esta tese doutoral como 

uma proposta reflexiva que brinda a racionalidade intelectual com um saber orgânico, 
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conectado à comunidade e à própria vivência. Maffesoli (1998, p. 135) diz que “o espírito 

intuitivo, ao mesmo tempo que brota da própria vida, retorna a ela para clareá-la em 

profundidade.” 

Ademais, ao falar do acaso, Kusch (2000, p. 247) diz que se trata de “uma potência 

que se manifesta subitamente para dar tudo de si mesmo”. Para esta tese doutoral, utilizamos 

o termo acaso como instância que dá conta da imprevisibilidade da pesquisa, pois viver é uma 

sucessão de possibilidades, muitas delas imprevisíveis. O acaso também inverte a lógica usual 

de causalidade com a qual o pesquisador costuma se revestir para estar em campo. Ora, se 

viver é imprevisível e a pesquisa está inserida na vida, o fazer-se da pesquisa não pode ser 

menos imprevisível do que a própria vida. Assim, é preciso considerar uma parcela de destino 

e de acaso, fasto e nefasto, segundo os termos empregados por Kusch, para a construção da 

pesquisa e para a disposição de estar-junto neste movimento (Sousa, 2017, grifo da autora).  

Minha vivência nos movimentos sociais, como a Marcha das Vadias em Juazeiro do 

Norte, participante nas Caminhadas Contra a Intolerância Religiosa e a minha imersão na 

leitura de intelectuais negras influenciaram diretamente a composição desta pesquisa. Além 

disso, o reencontro com as artes, que estava se perdendo durante o desenvolvimento desta tese 

de doutorado, foi fundamental para sua elaboração. As formas de expressão artísticas, 

incluindo as artes visuais e audiovisuais, assim como as intervenções artísticas, muitas delas 

pensadas e elaboradas por mim, contribuíram para a prática vivencial de estar junto e deixar-

se estar. 

Essas experiências vivenciais, tanto pessoais quanto coletivas, não apenas moldaram o 

curso desta tese, mas também a enriqueceram. Este trabalho não representa um ponto final, 

mas sim um retorno à minha casa de vivência, que tem sido uma fonte enriquecedora para 

tudo que está escrito aqui, desde os direcionamentos até as estruturas desta tese. Os percursos 

sociais que trilhei permitiram decisões metodológicas que ultrapassaram os limites da 

abordagem tradicional. Esta pesquisa concentra-se no campo político da ação, indo além das 

estruturas escritas e sendo moldada pelas dimensões pessoais do autor que compõem este 

estudo. 

O modo como interpreto e analiso os dados é profundamente influenciado por minha 

trajetória de luta e de vivência nos movimentos sociais, que fizeram parte de minha vida 

desde os primeiros anos da graduação, e até mesmo antes. Meu pensamento sempre foi de 

contrafluxo, optando pelo caminho menos percorrido. Embora tenha me sentido um pouco 

perdido durante minha jornada acadêmica, este trajeto metodológico a posteriori me fez 

reencontrar o que sempre estive envolvido e vivenciando. 
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As teorias aqui apresentadas não emergem apenas do campo abstrato das ideias, mas 

são profundamente enraizadas nas relações que estabeleci por intermédio das dinâmicas 

sociais. Todas essas experiências retornam aqui, reelaboradas através das artes, das palavras e 

de uma reestruturação do que é o construto científico predominante. Durante a banca de 

qualificação, senti a necessidade de que todo o meu trajeto de pesquisa e minha condução 

metodológica estivessem planejados. No entanto, esse período pós-qualificação revelou-se 

uma oportunidade para explorar o imprevisível e o não planejado. Essa jornada imprevisível 

da pesquisa, o desconhecido que se manifestou durante o desenvolvimento desta tese, 

enriqueceu-a de maneiras que não estavam previstas. 

Ao me permitir vivenciar esses termos e conceitos, minha pesquisa foi enriquecida, 

expandindo-se para além das delimitações feitas durante a qualificação. A pesquisa, 

intrinsecamente ligada à minha própria vivência, é imprevisível e está em constante 

reconfiguração. Este desenvolvimento metodológico, ancorado no estar junto e sentir a 

pesquisa dentro de mim e em minhas dimensões pessoais, é um reflexo da importância das 

relações sociais e da própria vivência na construção do conhecimento. 

Esta trajetória metodológica se insere na lógica do orgânico, conectando-se às 

memórias anteriores, às relações com os movimentos sociais e à comunidade, permitindo uma 

compreensão mais ampla e diversa do mundo ao nosso redor.  

Em primeiro lugar, é fundamental ressaltar que se afastar do rigor metodológico não 

implica descaracterizar os dados da pesquisa nem suas análises. Pelo contrário, trata-se de 

ressignificar o espaço no qual o sujeito sempre se coloca como aquele que analisa e traça os 

métodos a partir de fora, com um afastamento. Nesse sentido, é essencial compreender que 

uma abordagem mais orgânica não nega a importância da metodologia, mas sim a 

ressignifica, permitindo uma relação mais íntima e participativa com o objeto de estudo.  

Além disso, ao trazer as narrativas do acaso e da intuição para o cerne da pesquisa, 

estamos, no âmago da questão, dialogando com as práticas metodológicas convencionais no 

sentido de amplificar e explorar as múltiplas dimensões que compõem o nosso conhecimento. 

A intuição, como forma de conhecimento não linear e, muitas vezes, não completamente 

compreendida, oferece insights valiosos que podem enriquecer significativamente nossa 

compreensão dos fenômenos estudados. 

Por fim, é importante reconhecer que a adoção de uma metodologia mais flexível e 

sensível não significa abandonar o rigor científico, mas sim complementá-lo. Ao integrar 

elementos como o acaso e a intuição, estamos enriquecendo o processo de pesquisa, 

permitindo-nos explorar caminhos que talvez não seriam considerados em uma abordagem 
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mais tradicional. Isso não apenas enriquece nossas análises, mas também nos aproxima de 

uma compreensão mais holística e completa dos fenômenos estudados.  

Como afirma Arias (2010b), não é possível continuar trabalhando baseado apenas em 

certezas. Devemos nos abrir para a incerteza, para o imprevisível, para o caos, para o erro, e 

entender que mais importante que os diagnósticos são os sonhos. O pesquisador precisa estar 

aberto ao espanto, ao mistério, reconhecendo que toda pesquisa é mais uma tentativa do que 

uma conclusão definitiva. O objetivo não é encontrar certezas, mas compreender as 

complexidades dos processos.  

Em complemento, o autor afirma que “es necesario incorporar la totalidad de los otros 

sentidos, la totalidad del cuerpo, como posibilidades de conocimiento.” (Arias, 2010b, p. 

504). Nesse sentido, de acordo com Sousa (2017), essa perspectiva implica em uma 

abordagem renovada para conduzir pesquisas e exercer a função de investigador no meio 

acadêmico, caracterizada pela descolonização das práticas e pela adoção de posturas éticas 

diferenciadas diante da predominância de um modus operandi acadêmico e intelectual.  

Como ratifica Sousa (2017), ao considerar a dimensão do corazonar como 

possibilidades reais de sentido e de significado de outro horizonte simbólico, parece ser mais 

simples abrir-se a outros horizontes metodológicos. Dispor-se a aceitar as incertezas e os 

imponderáveis da vida (e da pesquisa), sentipensar a realidade e o todo o simbólico presente 

nesta realidade, ver e ouvir a própria existência, explorar nossas outras sensibilidades de 

mundo para compreender a realidade junto com o outro: expressões do pensamento 

emocional, profundo e seminal, da sabedoria de nossa América profunda e seus movimentos 

próprios de e por educação.  

Diante da complexidade delineada pelas perspectivas teóricas mencionadas, emerge a 

necessidade de considerar o sentir, o estar-junto, o deixar-se estar, assim como a intuição e o 

acaso, como elementos cruciais na configuração das práticas metodológicas da pesquisa. 

Conforme abordado por Sousa (2017), a dimensão do corazonar e do sentipensar oferece uma 

alternativa ao tradicionalismo metodológico, proporcionando uma abertura para múltiplos 

horizontes simbólicos e metodológicos. Nesse sentido, a pesquisa não se limita a seguir um 

caminho pré-determinado, mas sim a explorar novas sensibilidades de mundo, permitindo 

uma compreensão mais profunda e holística da realidade. 

Esses mecanismos, delineados pela ordem do fortuito, não apenas ampliam as 

possibilidades de investigação, mas também desafiam a rigidez das práticas metodológicas 

convencionais. Ao acolher as incertezas e os imponderáveis da vida e da pesquisa, o 

pesquisador se abre para um processo mais dinâmico e criativo, onde a intuição e o acaso 
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desempenham papéis significativos na produção de conhecimento. Essa abordagem mais 

flexível e sensível não nega a importância da metodologia, mas a complementa, permitindo 

uma análise mais rica e multifacetada dos fenômenos estudados. 

Ao adotar, portanto, uma postura que valoriza o sentir, o estar-junto e o deixar-se 

estar, bem como a intuição e o acaso, na condução da pesquisa, buscamos transcender os 

limites impostos pelo paradigma metodológico dominante. Essa abordagem nos permite não 

apenas compreender as complexidades dos processos investigativos, mas também contribuir 

para uma prática científica mais ética, inclusiva e reflexiva. Assim, encerramos a metodologia 

desta pesquisa, cientes de que o caminho percorrido foi marcado pela abertura para o 

imprevisto e pela disposição para explorar novos horizontes, em busca de uma compreensão 

mais profunda e significativa da realidade. 

Diante dos expostos anteriores, consideramos que a metodologia proposta neste estudo 

representa uma abordagem inovadora e enriquecedora para a condução da pesquisa 

acadêmica. Ao adotarmos uma postura que valoriza o estar-junto, o deixar-se estar e a 

sensibilidade para com o imprevisível, ampliamos significativamente nosso repertório 

metodológico. Com efeito, ao incorporar os conceitos de corazonar e sentipensar, conforme 

destacado por Sousa (2017), oferecemos uma perspectiva promissora para a produção de 

conhecimento. Por meio dessa abordagem, não apenas reconhecemos a importância das 

vivências pessoais e das incertezas inerentes à pesquisa, mas também nos comprometemos 

com uma prática investigativa mais autêntica e reflexiva. Portanto, ao reconhecermos o papel 

do acaso como um elemento legítimo na construção do conhecimento, assumimos uma 

postura ética e epistemológica diferenciada, capaz de nos conduzir a uma compreensão mais 

profunda e abrangente do mundo que nos cerca. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Eu não estou interessado em nenhuma teoria 

Nem nessas coisas do Oriente, romances astrais 

A minha alucinação é suportar o dia-a-dia, 

E meu delírio é a experiência com coisas reais. 

(Belchior). 

 

Neste momento, proponho um desvio audaz da tradição acadêmica, uma subversão 

dos caminhos habituais. Em consonância com a intelectualidade artística de Grada Kilomba 

(2019), busco descolonizar o conhecimento, trazendo à tona uma nova forma de expressão 

poética que ecoa as lógicas decoloniais de Abya-Yala. Então, na tessitura deste texto, desejo 

transmutar a análise científica em uma expressão artística, dando vida a um grafismo que 

dança diante dos olhos e ecoa no âmago do ser. O corpo, por sua vez, torna-se o palco onde 

esse conhecimento inscrito se manifesta, projetado em formas de arte que transcendem o 

intelecto e mergulham na essência do real. 

Este não é apenas um poema; é um manifesto. Um clamor ansiado pela transformação, 

um chamado às armas pela reconfiguração do pensamento e da percepção. Aqui, as palavras 

assumem o papel de agentes de mudança, entrelaçando-se em uma tessitura de ideias e de 

emoções, formando um todo coeso e poderoso. Este poema é mais do que uma mera 

representação; é uma encarnação da criatividade humana, uma expressão do pulsar da vida em 

sua forma mais pura e visceral, expelindo catarse e êxtase pelos poros. Ele se desdobra diante 

de nós, uma torrente ininterrupta de significados e símbolos, revelando a profundeza e a 

complexidade do conhecimento que buscamos decifrar. 

Que estas palavras ecoem além das páginas deste texto, encontrando eco nos corações 

e nas mentes daqueles que se aventuram a trilhar os caminhos da descolonização do 

pensamento. Nesse horizonte, este é o poema das possibilidades infinitas, uma celebração da 

liberdade criativa e da busca incessante pelo desconhecido. Que ele seja uma luz guia nas 

trevas da ignorância, um farol de esperança na noite escura da complacência.  

 

Cântico da Epistemologia: reflexões em verso 

 

No clamor da tese, ecoa a revolta, 

Primeira pessoa, desafio imponente, 

Entre singular e plural, o campo assalta, 

Numa luta árdua, voz insurgente. 

 

Ciência da Informação, tríplice fogo, 

Seleção, tratamento, divulgação, 

Ao pensamento europeu, um arrojo, 

Reforçando linhas de opressão. 
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Epistemicídio, morte dos saberes ocultos, 

Invisíveis ao discurso hegemônico, 

Desafio à epistemologia em tumulto, 

Da Teoria Decolonial, horizonte cômico. 

 

Objetivos claros, hipóteses erguidas, 

Desvendar a epistemologia nata, 

Pesquisa qualitativa, quantitativa, erguida, 

Revelando vozes soturnas em vaga. 

 

Metodologia, espelho da subjetividade, 

Natureza do objeto, abordagem latente, 

Pesquisa básica, mista, explicativa, 

Bibliográfica e documental, visão crescente. 

 

Na pesquisa, a inserção, básica e teórica, 

No mistério da abordagem, qualitativa e quantitativa, 

Desvelando realidades, inquietude esférica, 

Da Ciência da Informação, epistemologia proativa. 

 

Delineamento bibliográfico, documental, 

Coleta de dados, meticuloso levantar, 

Na voz dos autores, voz às minorias, um instalar, 

Num oceano de discursos, eurocêntrico e fatal. 

 

Do terceiro mundo, ergue-se a voz, 

Caminho além do discurso hegemônico, 

Contradições reveladas, em nós, 

Trajetória resistente, reflexão em cólico. 

 

Subjetivismo nas escolhas, instrumentos em chama, 

Indagação ao discurso hegemônico, 

Novas interpretações, luz que clama, 

Jornada de libertação em tom cômico. 

 

Resultados se erguem, vívidos e cortantes, 

Pedras lapidadas pela reflexão, 

Ressalta-se vozes, antes, distantes, 

Na tessitura das descobertas, canção. 

 

Padrões desfazem-se, sob crítico olhar, 

Verdades libertas, vozes audazes, 

Mulheres negras e indígenas a vibrar, 

Desbravam terras, resgatam férteis raízes. 

 

Impacto que ecoa, para além dos mares, 

Consciências despertam, mentes desafiam, 

Tese em poesia, ruge nos ares, 

Na vastidão do pensamento, ecoa eternamente, ímpia. 

 

No entrelaçar do tempo, histórias se tecem, 

Saga da Ciência da Informação, 

Da guerra ao digital, caminhos que parecem, 

Busca frenética por informação. 

Em meio às definições, emaranhado, 

Ciência da Informação, campo a abarcar, 

Vozeiros divergem, horizontes tecidos ao lado, 

Busca incansável pelo saber, a marchar. 

 

Das origens ao Brasil, reflexo colonial, 
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Ciência importada, segunda categoria, 

Solo fértil para reflexão, paradoxal, 

Ausência de autenticidade, rota solitária. 

 

Epistemologias, raízes no passado, 

Amarras do colonialismo a reforçar, 

Racismo, patriarcado, capitalismos entranhados, 

Tecido teórico, sombras do poder a moldar. 

 

Tributário, ponto de inflexão, almejar, 

Subserviência da Ciência da Informação, 

Influências estrangeiras, a clamar, 

Por voz autêntica, brasileira em construção. 

 

Na subseção, epistemologias em destaque, 

Charge provocadora, luz a brilhar, 

Dinâmicas de poder, conhecimento em ataque, 

Busca por verdade, a se almejar. 

 

Assim segue a jornada, reflexões a bradar, 

Odisseia da Ciência da Informação, 

Em busca de voz, identidade a encontrar, 

Nas páginas da história, verdade em ação. 

 

Ansiedade, névoa que sufoca, 

Fumaça densa, proveniente de demandas, 

Traumas sem medida, gás que rouba, 

Na luta interna, a alma em constantes andanças. 

 

Seção desimaginada, terra de prisões, 

Saber colonizado, mente aprisionada, 

Ermeson Nathan, voz das ilusões, 

Na busca pelo que queremos dizer, jornada. 

 

Epistemicídio, chaga revelada, 

Mentes e corpos, vítimas da sanção, 

Estado, violência desalmada, 

Subalternos relegados, na solidão. 

 

Necroepistemicídio, chaga cruel, 

Ataque sancionado, horrores a morder, 

Detentores do poder, fera em papel, 

Devorando autonomia, valor a perder. 

 

Dominação, sistemas a abraçar, 

Colonialismo, patriarcado, em sua essência, 

Exclusão, marginalização, a se alastrar, 

Negando existência, em cruel sentença. 

 

Violência simbólica, desumanização a pulsar, 

Estigmatização dos inferiores, 

Narrativas que perpetuam, em sórdido cantar, 

Justificando a exclusão, dores, ardores. 

 

Necroepistemicídio, interseção cruel, 

Violências diversas, ecoando na história, 

Retrato das opressões, em tom de breu, 

Anêmica, a voz da memória em memória. 

 

Ciência, confronto consigo mesma, 
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Reflexão profunda, na busca da verdade, 

Jornada pela liberdade, acesa, 

Odisseia em marcha, em busca de piedade. 

 

História de meu pai, em último tom, 

Capitalismo, colonialismo, na fala aprisionada, 

Ciência, em suas amarras, tom a tom, 

Subjugando vozes, na marcha encantada. 

 

Perspectivas horizontais, ao conhecimento, clamo, 

Corazonar e sentipensar, caminhos diversos, 

Quebrar dicotomias, vozes que exponho, 

Desafio às estruturas, em saberes imersos. 

 

Necroepistemicídio, tema a encerrar, 

Oprimir vozes subalternas, saberes a abafar, 

Modelo afro-indígena, a se alargar, 

Inclusão, equidade, para novos horizontes alcançar. 

 

Metodologia, decolonial em seu fulgor, 

Lógicas antigas, cartesianas, a questionar, 

Respeitando heranças, olhar no atual vigor, 

Autenticidade na pesquisa, vias a se abrir, a desvendar. 

 

A poesia, como epítome da expressão humana, é a personificação da fusão entre 

educação, arte e ciência. Nesta tese, essa tríade se entrelaça de maneira intrínseca, revelando 

uma abordagem holística do conhecimento. A “educiênciarte”, termo que emerge desse 

enlace, não apenas reconhece, mas celebra a interconexão entre disciplinas aparentemente 

distintas. É nessa sinergia que novas possibilidades de compreensão e de transformação se 

manifestam, desafiando paradigmas e expandindo os horizontes do saber. 

De modo prático, a tese identificou a necessidade de os programas de pós-graduação 

de nível Doutorado revisarem sua bibliografia. Essa revisão é essencial para ampliar as 

discussões e conectar ideias a partir de referências e de epistemologias que transcendem as 

lógicas da colonialidade, do capitalismo e do patriarcado. Com efeito, as referências 

bibliográficas que estruturam os vieses analíticos e a disseminação da informação no campo 

dos fundamentos e das epistemologias da Ciência da Informação brasileira são permeadas 

pelo racismo epistêmico. Contribuem para reforçar o genocídio/epistemicídio, perpetuando a 

lógica necroepistêmica através de dispositivos presentes nos programas de pós-graduação que 

organizam e estruturam as práticas coloniais científicas. 

Ademais, a universidade é destacada como um ambiente que não apenas valida essas 

colonialidades, mas também as reproduz nos processos de formação epistêmica. Esses 

processos estão vinculados às perspectivas hegemônicas europeias e norte-americanas, 

enraizadas nas concepções teóricas dos professores formadores, especialmente, difundidas 

pelos intelectuais do primeiro programa de pós-graduação em Ciência da Informação. 
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Apresentaremos uma síntese das discussões que evidenciam o alcance de cada um dos 

objetivos específicos estabelecidos para a pesquisa. Por meio de uma análise detalhada, 

buscamos não apenas identificar as principais epistemologias presentes na Ciência da 

Informação brasileira, mas também verificar como essas epistemologias são construídas e 

quais são suas implicações coloniais. 

• Objetivo A: Identificar a(s) epistemologia(s) na Ciência da Informação 

brasileira 

A análise dos planos de ensino de disciplinas de Fundamentos e/ou Epistemologia em 

Ciência da Informação dos programas de pós-graduação revela que a epistemologia 

predominante na Ciência da Informação brasileira é fortemente influenciada por correntes 

europeias e norte-americanas. A pesquisa destaca a presença predominante de perspectivas 

positivistas e empiristas, refletindo uma construção epistemológica que, muitas vezes, 

marginaliza ou ignora saberes alternativos e locais. Esse padrão revela uma continuidade da 

influência colonial na formação teórica da Ciência da Informação, evidenciando a necessidade 

de revisão crítica e inclusão de epistemologias alternativas que podem enriquecer o campo. 

• Objetivo B: Verificar a construção colonial do saber na Ciência da 

Informação brasileira 

A pesquisa revelou que a construção do saber na Ciência da Informação brasileira é 

permeada por uma perspectiva colonial que reforça o eurocentrismo e a hegemonia do 

conhecimento ocidental. Essa construção é visível na forma como as teorias e práticas são 

estruturadas, muitas vezes desconsiderando ou marginalizando conhecimentos e práticas 

indígenas e afro-brasileiras. A análise crítica dos currículos e das produções acadêmicas 

mostra que há uma necessidade urgente de descolonizar o saber, integrando perspectivas que 

desafiem a predominância das narrativas eurocêntricas e promovam uma verdadeira 

diversidade epistemológica. 

• Objetivo C: Caracterizar, a partir das concepções (dimensões), as produções 

de conhecimento na Ciência da Informação brasileira 

A análise revelou que o campo é predominantemente dominado por temas técnicos e 

operacionais, refletindo uma forte ênfase em aspectos práticos da disciplina. Esses temas 

frequentemente configuram as principais áreas de enfoque nos debates acadêmicos e nas 

produções científicas da área. 

No entanto, a pesquisa também evidenciou um esforço crescente para incorporar 

perspectivas culturais e contextuais nas produções de conhecimento. Apesar de ser um esforço 

recente, essas abordagens culturais e contextuais ainda se mantêm como secundárias em 
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relação às abordagens técnicas predominantes. Essa constatação ressalta a necessidade de um 

equilíbrio maior na integração de diversas perspectivas teóricas e interdisciplinares. 

A caracterização das produções envolveu uma análise crítica das tendências e 

enfoques principais, permitindo a identificação de lacunas significativas. Entre essas lacunas, 

destacam-se a carência de abordagens teóricas mais robustas e a necessidade de maior 

diversidade na prática e na pesquisa. A pesquisa apontou para a importância de expandir e 

diversificar a compreensão do campo, promovendo uma maior integração de perspectivas 

teóricas e interdisciplinares. 

Além disso, foram identificadas áreas promissoras para potencial inovação e reflexão 

crítica. Essa análise não apenas mapeou as tendências atuais, mas também propôs a reflexão 

sobre como a Ciência da Informação brasileira pode evoluir para uma prática mais inclusiva e 

teoricamente enriquecida, promovendo um desenvolvimento mais abrangente e inovador na 

área. 

• Objetivo D: Identificar novas possibilidades de categorização, teorização e 

conceitualização a partir da Teoria Decolonial 

A aplicação da Teoria Decolonial na Ciência da Informação brasileira abre novas 

possibilidades para categorização, teorização e conceitualização. A pesquisa demonstra que a 

Teoria Decolonial oferece uma estrutura que permite uma reavaliação crítica dos paradigmas 

existentes e propõe novas formas de compreensão e análise do conhecimento. O corazonar e 

o sentipensar emergem como alternativas epistemológicas que desafiam a dicotomia 

tradicional entre razão e emoção, e entre pensamento e prática. Essas abordagens oferecem 

uma perspectiva mais holística e integradora, que pode reconfigurar o campo da Ciência da 

Informação, promovendo uma maior inclusão de saberes diversos e contextuais. 

Adicionalmente, o corazonar e o sentipensar são apresentados como formas 

epistêmicas distintas que compreendem o diálogo entre o conhecimento produzido e as 

práticas sociais. Estas formas estão intimamente ligadas às dinâmicas de vivência subjetiva 

dos sujeitos que produzem conhecimento, ultrapassando o convencionalmente estabelecido. 

Corazonar e sentipensar representam uma produção epistemológica que reconhece o coração 

e as ações que dele emanam como parte integrante do processo cognitivo, reconhecendo a 

constante interconexão entre o sentir e o pensar, algo historicamente negado pelo 

conhecimento tradicional. 
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INTERLÚDIO DA TESE - CÂNTICOS, PRECES E SÚPLICAS: PREPARANDO O 

TERRENO PARA NOVAS POSSIBILIDADES E RENOVAÇÃO  

 

O conceito de futuro é fascinante e paradoxal: ele ainda não existe, mas nos 

impulsiona a buscar constantemente novos patamares, como a graduação, o mestrado e o 

doutorado. Durante minha trajetória universitária, não era apenas um observador dos 

corredores; eu era parte intrínseca da universidade, assim como ela era parte de mim. Cada 

sala de aula, cada corredor e cada conversa que ali ocorria vibravam com a mesma 

intensidade que pulsava em minhas veias. Esta jornada de dez anos tornou-se tão fundamental 

quanto a própria instituição. 

É como deixar para trás uma parte de mim moldada ao longo desses anos. Ao passado, 

devo meu conhecimento, minha cultura, quem sou. Mas me lembro de que todo esse 

aprendizado e crescimento não desaparecem; eles se tornam parte de quem sou. Ao presente, 

devo tudo que aprendi. O futuro pode parecer incerto agora, mas sigo de braços abertos para 

abraçar o novo, certo de que encontrarei um caminho que me preencha. Como diz a canção: 

“Portas e janelas sempre abertas para a sorte entrar.” As coisas acontecem todo dia e em todo 

lugar, a vida sempre trazendo surpresas. E como vão as coisas? É o que nos perguntam, o 

cotidiano voraz. 

Caminhando pelos corredores familiares, sinto o peso da despedida apertando-me o 

peito. Como deixar para trás algo que me ajudou a descobrir quem sou? Essa despedida não é 

apenas do ambiente físico, mas de uma parte de mim que se enraizou nos recantos da alma 

universitária. Despeço-me do constante fluxo de debates em salas de aula, dos seminários que 

desafiaram minhas ideias, das leituras que ampliaram meus horizontes. Tudo contribuiu para 

eu ser quem sou, mas nem sempre foram euforias; houve momentos de revolta e de mágoa. 

No entanto, mesmo diante da incerteza, há uma centelha de esperança que brilha em meu 

íntimo. Levo comigo não apenas um diploma, mas um arsenal de conhecimento, habilidades e 

experiências que me capacitam a enfrentar os desafios que virão. 

O medo do desconhecido se mistura à nostalgia dos dias passados, enquanto questiono 

meu lugar no mundo pós-universitário. Quem serei sem o amparo da academia? Serei eu 

mesmo, caminhando com meus próprios pés, assim como aprendi durante todos esses anos. 

Estou pronto para abraçar o futuro com o entusiasmo e a determinação que aprendi a cultivar 

na universidade. Ela faz parte de quem sou. Foram bons momentos, mas também maus 

momentos. Descobri que é uma instituição com um sistema de conhecimento opressor e, por 

mais que a agradeça, aprendi a criticá-la também, a provocá-la. É um espaço de poder, e tive o 
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privilégio de fazer parte dele e ser fomentado por ele. O fomento pagou minhas contas que o 

capitalismo insiste em bater à porta. 

A universidade tem prazos e teorias questionáveis; é um sistema opressor como 

qualquer outro e precisa ser reformulado. Que esta tese seja uma provocação para mudanças 

nas bibliografias racistas epistêmicas da Ciência da Informação, que contribuem para a 

matança dos corpos e dos saberes das populações negras e dos povos indígenas. Que ela se 

manifeste como um real movimento de mudança nas disciplinas analisadas e reverbere em 

outras áreas. Que esta tese seja o movimento da provocação, do questionamento, de mudanças 

nas estruturas, nas consciências, nos saberes, nos conhecimentos e nas práticas. Que a 

universidade e seu conhecimento científico aprendam a subir o morro, a fazer parte das 

comunidades e das palafitas, ampliando e melhorando as condições sociais dessas populações 

e não sendo a força motriz que afoga cada vez mais esses ‘não-seres’. 

Como bem nos lembra o poeta Belchior: “Eu vou viver as coisas novas, que também 

são boas. O amor, humor das praças cheias de pessoas. Agora eu quero tudo, tudo outra vez.” 

Ainda me conectando com Belchior, quando canta: “Diz, América que es nossa, só porque 

hoje assim se crê. Há motivos para festa? Quinhentos anos de que?” E, enfim, me reencontro 

com Belchior durante uma tese doutoral e assim a finalizo citando o poeta e me reconhecendo 

outra vez em suas letras ao dizer: “Não quero o que a cabeça pensa, eu quero o que a alma 

deseja.”  

Para todas, todos e todes que lerem e se fizerem presente nessas palavras, saibam que 

as escrevi com imenso sol no peito.  

Até aqui, minha escrita resistiu e sobreviveu, reafirmando a força da resistência e a 

resiliência do saber. Amém! Axé! 
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